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LINHAS DE ESTRATÉGIA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DO AMBIENTE E 
DOS RECURSOS NATURAIS DE PORTUGAL i 

ENG.° JOSÉ MACÁRIO CORREIA 
Secretário de Estado do Ambiente e dos Recursos Naturais 


Na nossa estratégia de actuação está subjacente que a protecção e melhoria do 
ambiente, dos recursos naturais, da defesa do consumidor e da protecção e segurança 
nucleares são manifestações e factores relevantes para a promoção da qualidade de vida e 
também a base de um desenvolvimento sustentado, equilibrado e perene em que todos 
devem ter um espaço de participação e afirmação que não é mais do que ura direito e um 
dever fundamental de uma cidadania moderna. 

São necessários, assim, uma participação plena e responsável de todos e um diálogo 
constante entre as diferentes áreas e os diferentes níveis da administração, os cidadãos e 
as suas associações representativas, como forma do exercício de uma ética profunda de 
solidariedade entre cidadãos de regiões e gerações diferentes e de plenipotenciação do 
desenvolvimento económico, cultural, social e espiritual dos cidadãos e da sociedade. 

Esta atitude tem dois pressupostos fundamentais, simultaneamente ao nível dos 
cidadãos e ao nível das instituições: por um lado, a sensibilização e formação; por outro, 
uma actualização constante do conhecimento da situação e da evolução provável do 
ambiente e dos recursos naturais, da defesa do consumidor e da protecção e segurança 
nucleares e da sua relação com as outras actividades, 

Neste sentido, são as seguintes as principais linhas de actuação: 

1) Maior inter-acção a nível central e a nível regional, da política de ambiente, 
recursos naturais, defesa do consumidor, protecção e segurança nucleares com outras 
políticas sectoriais, particulamente as políticas de ordenamento do terntono, agrícola, 


1 Notas que serviram na conferência que sob o mesmo título o Sr. Eng.° Macário Correia proferiu na 
SGL, em Dez. 88, gentilmente cedidas para publicação no Boletim. 
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3 ) Sensibilização e formação dos tiâoton. ■ . ■ 
m « ms lidere, de opinião ‘ com es P"M incidência 


LINHAS ESTRATÉGICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE 


e instituições sensíveis ao valor destes elementos, é possível conseguir uraa gestão 
racional. 

Neste sentido referem-se como acções de particular significado: 

— 0 reforço do Instituto Nacional do Ambiente, criado pela Lei de Bases do 
Ambiente, que integrando a representação da opinião pública nos seus órgãos de decisão, 
se destina a promover acções com especial ênfase na formação e informação dos 
cidadãos, prestando ainda apoio às associações de defesa do ambiente; 

— 0 alargamento das actividades do Instituto Nacional de Defesa do Consumidor, 
destinadas não só à defesa do consumidor em sentido estrito, mas também à prossecução 
de acções de sensibilização, formação e divulgação neste domínio, assumindo-se este 
organismo, cada vez mais, como interlocutor dos diversos sectores e departamentos cujas 
actuações interferem com o estatuto do consumidor. 

Também há que por um lado, promover o reforço da introdução das problemáticas 
do ambiente e dos recursos naturais e da defesa do consumidor, no sistema educativo, em 
estreita colaboração com o Ministério da Educação e por outro, promover acções de 
sensibilização e formação dirigidas a níveis diferentes da administração. 

4 ) Melhoria, criação e divulgação de instrumentos financeiros. O sistema de 
financiamento privilegiado, até ao momento, tem sido o de os projectos se apoiarem 
predominantemente no Orçamento do Estado. Segundo este sistema, a Administração 
Central suporta a maioria dos investimentos e entrega a gestão dos empreendimentos a 
entidades próximas dos utilizadores. Em alguns casos esta passagem da gestão revela-se 
difícil, e 0 Estado que já havia suportado a execução dos projectos vê-se pressionado a 
suportar também os custos de gestão. Este sistema é simultaneamente ineficaz e 
ineficiente. 

Mesmo o surgimento do FEDER e FEOGA (florestas) como fonte de financiamento 
não alterou este estado de coisas, especialmente no que diz respeito à escassez de verbas. 
Pontualmente têm existido fontes de financiamento não incluídas no Orçamento do 
Estado, como é o caso de empréstimos do Banco Europeu de Investimentos (BEI), do 
KFW (Kreditsanstallt fur Wiederaufbau) e de receitas de actividades ligadas ao turismo, 
que se têm revelado interessantes, 

No entanto, a importância deste sector não se coaduna com instrumentos 
esporádicos e pontuais. Os instrumentos financeiros só poderão ter êxito se respeitarem o 
princípio do utilizador-pagador e o princípio do poluidor-pagador (caso particular 
daquele) como pressupostos éticos e económicos de relacionamento entre os cidadãos e 
as instituições, e como garantia da existência de uma procura que justifique a busca, a 
manutenção e a divulgação de um leque significativo de instrumentos financeiros, 

Neste sentido, estão em curso alguns estudos cujos resultados deverão ser 
amplamente divulgados e que têm os seguintes quesitos principais: listagem dos 
instrumentos financeiros utilizáveis, com indicação do que podem financiar, dos modos 
de acesso ao financiamento e dos critérios de selecção; sugestão de criação de novos 
instrumentos financeiros. 
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5) Promover a investigação científica, o desenvolvimento tecnológico e o 

'crnimeU eSlmU C0kbmíl0 cm 01 níveis « taaí da administração, 
com investigadores e instituições nacionais e estrangeiras, com o objectivo de obter um 

melhor conhecimento da realidade nacional e de experiências estrangeiras com interesse 
para Portugal, como pressuposto de intervenções mais eficazes. 

Conhecer a realidade nacional significa mais do que saber quai é o estado presente 
igmfica também, e com interesse acrescido, conhecer a sna evoluçío provável e ò 
impacte e os custos de decisões e acções que se possam tomar. Tal serei facilitado através 
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A METEOROLOGIA E O AMBIENTE > 

ENG.° TOMÁS R, ESPÍRITO SANTO 2 


1. Ambiente, Clima e Vida 

1.1. Importância da meteorologia nas actividades humanas 

A vida do homem na Terra, a sua história, a sua cultura estão intimamente ligadas às 
condições físicas da atmosfera e, portanto, ao clima e suas variações. 

O conhecimento destas condições reveste-se de particular importância e tanto mais 
quanto se verifica serem por elas grandemente influenciadas as vidas física, económica e 
social. 

Os progressos vertiginosos alcançados nos últimos anos na Meteorologia devem-se 
sobretudo à necessidade e ânsia de melhor conhecimento do meio físico em que se vive, 
ao reconhecimento da sua indispensabilidade para a salvaguarda de vidas e haveres e 
para a definição e concretização de qualquer política para o desenvolvimento sócio- 
económico do ambiente e da ciência e tecnologia. 

O clima faz parte do ambiente natural, complexo sistema interactivo com 
componentes físicas, químicas e biológicas que, combinadas, tem tornado possível a vida 
na Terra. A sobrevivência da humanidade depende, a longo prazo, da harmonia entre a 
sociedade e a natureza. 

Reconhecendo este facto e o papel que deve ser desempenhado pelos serviços 
meteorológicos, o escritor inglês e homem de Estado, John Strachey, disse a um grupo de 
directores de serviços meteorológicos há mais de 30 anos: A meteorologia tornar-se-á 
umas das ciências chave do mundo, e vós, que sois meteorologistas, sereis chamados a 
desempenhar nas actividades humanas um papel muito mais importante que nunca. 

Não há dúvida de que a Meteorologia teve nos últimos anos uma evolução e um 
progresso que ultrapassou tudo quanto se podia esperar quando da criação da 

1 — Conferência proferida na SGL, no âmbito da Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia, em 15 
de Dezembro de 1988. 

2 — Director-Geral do Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, 
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Organização Meteorológica Internacional em 1878, e mesmo depois da criação da 
Orgamzaçao Meteorológica Mundial em 1947. * 

Bem se pode dizer que hoje não há uma actividade humana que não necessite da 
mformaçao meteorológica e geofísica. A evolução da ciência e da técnica, em particular 
das telecomunicações e da informática, são responsáveis pela evolução d! ciência 
me eoro ógica e, como resultado disso, pela procura das suas informações para o 
planeamento e concretização das várias actividades. 

T 3 naVegaÇã ° 6 tenSportes marítimos foram os primeiros utilizadores e 
efiiános da meteorologia, seguindo-se-lhe a agricultura, a aviação, aí 
saude, turismo, comercio, urbanização, transportes rodoviários etc 

Um dos principais objectivos dos serviços meteorológicos^, contribuir oara n 
salvaguarda de vidas e haveres. Embora não se possam ainda evitar as tempestades em 
particular os ciclones (ou mesmo diminuir as suas intensidades), a verdade^ que a sua 
^t^Mu i^ 111 ™ 611,10 ' P rev ^° e atempada de avisos, reduzem os seus efeito^ ^ 
m1 Jf sensiveis ao estad ° 60 tempo e ao dima, e suas variaçta, são a produção 
colhe ta ttaitspme armazenamento, elaboração e distribuição de produtos aiimenttL’ 
A colherías e o gado sofrem grandes prejuízos com as «as, chuvas excessivas S 

LrSZr ^ ” “ media " te 0 «tate* Ptevio das' 


WMmÈMM 

meteoÍr«,TS r c r, é 3 da «•** 

pa» efeitos das^ST^T^rt^^««" 
população em crescimento e da asricultnra n« <Ç $ requlSlt0S de á Ê ua de uma 

potável esta» a “““ disp0 " íveis de á 8“ a 

preocupam com a adopção de acçõei tendentós^edT^H^T-' P ° P “ laç ° es “ 
desperdícios, 9 eviíar a de 8 rada Ção da água, e os 

0 ” esWo fE 

sem a g«iaTZeetetX»rn raI '°“ *«“ - Me* fazer 
uma eficaz gestão de recursos híririm gUa ’ 6 T* Dã ° P ° derá ser satisfeit0 sem 
meteorológica. S Para 0 qua ^ indispensável a componente 


geofísica para as actividaS^^ 

possibilidade de os serviços meteornlõd™, a ’ é que existem - 9 uant( 

moderna. Ç “ meíeoroiógrcos daremresposta aos requisitos da sociedr 


1.2. Meteorologia e Ambiente 

Há contudo um aspecto, e este constitui o ponto fulcral desta comunicação, que 
merece ser realçado e que também é, na época actual, motivo de grande preocupação: 
trata-se da degradação do ambiente, nomeadamente dos recursos naturais básicos — ar, 
água e solo. 

Se, por um lado, há grande regozijo pela evolução espectacular da ciência e da 
técnica, por outro a humanidade receia que tal evolução provoque desequilíbrios, 
dificilmente ultrapassáveis, dos processos biológicos e físicos do ecossistema em que 
vivemos. 

Segundo opinião do Prof. J. Pinto Peixoto, da Faculdade de Ciências de Lisboa e 
Presidente da Academia de Ciências, expressa num Livro recentemente publicado 
(Influência de Homem no Clima e no Ambiente), foi o próprio progresso científico que 
originou parte dos actuais problemas do ambiente (...). A revolução científica dos Sécs. 
XVII e XVIII em que assenta a civilização tecnológica moderna, concentrou-se nas 
ciências físicas, químicas e matemáticas donde resultou, por exemplo, uma compreensão 
mais avançada da estrutura da matéria do que dos processos que originam e mantêm a 
vida (...). A crise presente do ambiente foi criada pela magnitude e pela aceleração da 
actividade do homem e pela sua interacção com o ambiente (...). 

E diz ainda o Prof. Peixoto: Com o desenvolvimento de toda essa capacidade 
tecnológica, surge a necessidade de lembrar que o homem adquiriu uma nova 
responsabilidade; ser prudente e equilibrado no uso do meio em que vive e hão-de viver 
aqueles que vierem depois de nós. 

Estamos perante uma situação preocupante, mas não desesperante. É um desafio à 
capacidade de imaginação, de inteligência, de criatividade do Homem, que aconselha 
prudência, sentido de responsabilidade e precaução. 

É evidente que a atmosfera e o clima serão grandemente afectadas por tudo quanto 
degrade o ambiente, tanto mais que eles são factores, ou elementos, do próprio ambiente. 

A atmosfera e o clima são recursos naturais que, como o mar, o espaço 
interplanetário, o património genético, os recursos renováveis e não renováveis, o 
passado do Homem, a vida, o conhecimento científico, os valores morais, são 
patrimónios da Humanidade. 

Qualquer mudança do clima ou das características da atmosfera poderá ter graves 
consequências económicas e sociais. Acontece, ainda, que a atmosfera para além de ser 
afectada, é veículo de tudo quanto nela se verifica, adversa ou favoravelmente, para 
outros recursos naturais principalmente água, vegetação, solo. 

1.3. Influência da poluição no clima 

A introdução de substâncias sólidas, líquidas ou gasosas na atmosfera como 
resultado das actividades humanas tem repercussões na qualidade e na composição do ar 
e, consequentemente, no clima. Muitas organizações internacionais e cientistas de vários 
países estão a ocupar-se do estudo das mudanças climáticas devidas às actividades 
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Quando se começou a falar de aviões supersónicos voando a níveis estratosféricos, 
surgiu o receio de que os gases por eles libertados pudessem, de algum modo, alterar a 
composição do ar e a estabilidade da atmosfera àqueles níveis, nomeadamente no tocante 
ao ozono (molécula triatómica de oxigénio). 

É que o ozono, pela sua capacidade de absorção das radiações ultravioletas emitidas 
pelo Sol, tem uma importância fundamental para a vida na Terra: 

— em primeiro lugar, porque sem ozono, a vida era impossível pois aquelas 
radiações queimariam a pele, provocariam a cegueira e destruiriam a vida; 

— em segundo lugar, porque, se a camada de ozono fosse tão espessa que 
absorvesse a totalidade das radiações ultravioletas que atingem a atmosfera, a vida 
também não era possível. 

Isto significa ser o ozono um bom exemplo de ajustamento da natureza às condições 
de vida, além de ser um poderoso bactericida que contribui para a salubridade do ar, e 
um importante factor biológico do clima. 

Estudos efectuados sobre a influência do ozono na vida do Homem e dos animais, 
parecem revelar a existência de uma relação de 1 para 2 entre a redução da quantidade de 
ozono e a frequência de cancros da pele. 

Quanto aos possíveis efeitos na camada de ozono (conhecida por ozonosfera) dos 
gases lançados pelos aviões supersónicos, chegou-se à conclusão de que eram 
praticamente nulos, o que serenou as preocupações e receios de todos (fabricantes, 
governos, empresas, organizações internacionais e do próprio público). 

No entanto, novo alarme e novas preocupações surgiram relativamente à 
ozonosfera, quando, em 1974, dois cientistas americanos verificaram ser o ozono 
atmosférico grandemente afectado por hidrocarbonetos clorofluorados utilizados como 
propelentes de aerosois, («spray»), fluidos refrigerantes e solventes, e na manufactura de 
espumas plásticas. 

Estes compostos difundem-se lentamente pela atmosfera superior onde, sob a acção 
da luz solar, se decompõem com libertação de cloro atómico o qual participa num dos 
mecanismos mais fortemente destruidores do ozono, 

Admite-se que os efeitos nocivos destes compostos se prolonguem por algumas 
décadas e que, se não houver medidas que limitem fortemente a sua produção, a 
quantidade de ozono diminuirá em 1995 de cerca de 15%, o que poderá significar um 
aumento de 30% da frequência de cancros da pele. 


2. A Problemática do Ambiente 

2.1. Consequências económicas da degradação do ambiente 

Empregando uma evidência à M. de la Palisse, podemos dizer que o ambiente, 
enquanto tal, sempre existiu. Não foi criado à medida que foram aparecendo certas ideias 
políticas ou económicas, não foi fruto de revoluções agrícolas ou industriais, nem de 
sistemas de cooperação económica. O ambiente era, antes de o terem «descoberto», e o 
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ambiente é, depois da sociedade se ter compenetrado da sua existência. É, existe, mas 
com um grave senão a pesar sobre a sua existência - a certeza da sua degradabilidade 
da sua escassez, da polivalência dos componentes que o integram, 

É neste ponto que se localiza a problemática do ambiente: qual a qualidade que 
queremos manter ou atingir? Qual o preço a pagar para mantermos uma determinada 
margem de qualidade? 

Estas são duas faces da moeda com que se encara muitas vezes o ambiente 
Custo/benefício: Para que lado pende o fiel da balança? 

Ao encararmos o ambiente desta forma temos a consciência imediata da contra¬ 
partida económica envolvida em qualquer política ambiental. 

Inquéritos recentemente efectuados junto da população activa, e em particular entre 
as camadas mais jovens, de alguns países desenvolvidos, levaram à conclusão de que as 
grandes preocupações da sociedade até ao final do século XX se centram 
fundamentalmente no desenvolvimento socio- económico, na evolução demográfica na 
conservação dos recursos e na pmtecçüo do ambiente. É de salientar que, nesses mesmos 
patses, a degradação do ambiente, o desemprego e a inflação se situam ao mesmo nfvel 
prioridade quantos aos grandes problemas a resolver, problemas que não são 
independentes ate porque as questões relativas aos recureos e ao ambiente decorrem 
essenctalmente, das acüvidades humanas, em particular económicas 

conciliarorresn^ 0 T os i ,lvesti,nent0s (9® « avultados) necessários para 

concibar o crescimento económico e a defesa do ambiente, há quem considere estes dois 

objectivos incompatíveis e que, portanto, ter-se-á que optar entre um e outro Felizmente 
parece haver ja um certo consenso sobre a falsidade deste dilema ou dicotomia 

, N . ® °’ a “P™ 20 “onónica motivada apenas por razões de lucro de 

produção, de emprego, de satisfação das necessidades mais prementes faz pairar sobre o 
»m tente, e consequentemente sobre a saáde e bemresta das“ p tó s 
evidentes, das quais se destaca a poluição. PPÇS ’ amea ? as 

Os cidadãos vão-se dando conta dos efeitos deste crescimento economicamente 
«oecontrolado, mas desumanizado. Conscientes destes riscol^o” 

resolvem com atitudes oudecisóes mais ou ntenos^latádcas^ “ ■"*“ * * 

a favoZlria™^ tT?” ^ 

ser encarada ao mesmo nível da infle ~ a g adaÇa ° da *l ualldade do ambiente deve 
aumento de preços deenergi, como jS Z7Z ’ 




2.2. Ciência e técnica ambientais e desenvolvimento 

A solução de grande número de problemas relativos a recursos e ao ambiente 
depende em grande medida da evolução técnico- científica. 

Mas, se as decisões políticas não devem ignorar as possibilidades 
técnico-científicas, também os que se dedicam à investigação deverão ter em 
consideração as limitações e condicionalismos das políticas, em particular económicas e 
financeiras. Contudo, isto não deve significar que as decisões políticas esperem pelo 
consenso entre os cientistas, nomeadamente no que se refere à evolução e aos efeitos dos 
fenómenos em causa. 

Veja-se, por exemplo, o que acontece relativamente aos estudos sobre as possíveis 
mudanças climáticas resultantes do aumento de anidrido carbónico na atmosfera em 
virtude da utilização de combustíveis fósseis. Enquanto uns prevêm uma situação 
catastrófica caso se mantenha o nível de utilização daqueles combustíveis, outros são 
menos alarmistas. De qualquer maneira, é um problema a que os cientistas, técnicos e 
governantes estão a dar uma atenção especial. 

Claro que estas limitações da ciência e da técnica não devem levar os políticos a 
esperar pela obtenção de quase certezas científicas para tomar decisões. De outro modo, 
em virtude da inércia da natureza das coisas e dos atrasos inerentes à aplicação das 
medidas, arriscam-se a que se chegue a situações irreversíveis. 

A ideia de que o progresso está identificado com os objectivos da civilização 
industrial e pós-industrial preconizados em meras políticas de produção e de consumo, 
está ultrapassada uma vez que a sociedade, com a intenção de progresso e justiça, tem 
desencadeado, ou contribuído para uso e abuso desordenado dos recursos humanos. A 
pressão dos povos directamente afectados, levou a que os aspectos qualitativos 
passassem a ser considerados na elaboração de qualquer plano de desenvolvimento 
económico. Daqui o optar-se por uma nova orientação no estabelecimento e definição de 
políticas do ambiente, não só a nível de governos como a nível de organizações 
internacionais. 

Embora se mantenha como prioritária a luta contra a poluição, essa nova orientação 
é de molde a dar-lhe mais carácter antecipativo que curativo, e a assegurar o uso que o 
Homem faz do ambiente com vista ao seu melhor aproveitamento por parte das gerações 
actuais e futuras, e a manter a capacidade de respostas às suas necessidades e justas 
aspirações, quaisquer que elas sejam. 

Um ponto importante merece ser salientado: o desenvolvimento sócio- económico e 
a protecção do ambiente não só são compatíveis como também interdependentes. 
Estudos efectuados sobre a relação custo/benefício mostram que, em alguns países, a 
protecção do ambiente envolve encargos de 1 a 2% do PNB enquanto que os prejuízos 
devidos à poluição representam 3 a 5% do PNB, sem contar com as consequências na 
qualidade de vida das populações. No que respeita à meteorologia, os estudos efectuados 
sobre a relação custo/benefício mostram que, em média, é da ordem de 1 para 20, 
variando de 1 para 10 na aeronáutica e de 1 para 100 na agricultura. Nos Estados Unidos 
da América do Norte um estudo sobre os benefícios resultantes da aplicação de dados 
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obtidos através de satélites meteorológicos revelou que com investimento da ordem de 
94 milhões de dólares os benefícios resultantes foram da ordem de 172 milhões de 
dólares. 

2.3. Carácter internacional dos problemas do ambiente 

Ainda que as preocupações pelo ambiente tenham começado praticamente no final 
do século passado, poder-se-á dizer, que, só a partir de 1963 essa preocupação se 
generaliza, nomeadamente nos países mais desenvolvidos. De facto, é talvez a partir 
deste ano, considerado como o início da «era ecológica», que se toma mais consciência 
do perigo da poluição, das agressões ambientais da sociedade industrial, do desperdício 
de água, da erosão, do desaparecimento das florestas, da salinidade dos terrenos, da 
destruição das paisagens e dos monumentos históricos, das centrais nucleares e térmicas. 

Por sua natureza, muitos destes problemas — de que se destaca a poluição que, por 
vezes, não respeita fronteiras — são internacionais e como tal, as medidas para melhorar 
o ambiente terão que ter uma dimensão internacional. Por isso, os «Ventos da ecologia» 
começaram a fazer-se sentir nas organizações internacionais: A Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) cria em 1969 o Comité dos Desafios à Sociedade Moderna 
para estimular a defesa da qualidade do ambiente e da qualidade de vida; em 1970 o 
Conselho Directivo da Organização de Cooperação Económica e Desenvolvimento 
(OCDE) cria também um comité do Ambiente; em 1972 realiza-se a célebre Conferência 
das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano; em 1973 a Comunidade Económica 
Europeia (CEE) aprova o primeiro programa de acção sobre o ambiente. 

Pela sua importância e pelo facto de constituir um marco histórico na vida dos 
povos, transcrevo algumas partes da Declaração do Ambiente aprovada na Conferência 
das Nações Unidas em Estocolmo 1972: 

f- *9 9° mem é cr * atura e criador do seu meio ambiente, que lhe assegura a sua 
subsistência física e lhe dá a possibilidade de desenvolvimento intelectual, moral, social e 
espiritual. No decurso da longa e laboriosa evolução da raça humana na Terra, chegou ao 
momento em que, graças ao progresso cada vez mais rápido da ciência e da tecnologia, o 
homem adquiriu o poder de transformar o seu ambiente, de inúmeras maneiras e em 
escala sem precedentes. Os dois elementos do seu ambiente, o elemento natural e o que 
ele próprio criou, são indispensáveis ao seu bem-estar e à plena fruição dos seus direitos 
fundamentais — inclusive o direito à própria vida» 

«A protecção e melhoria do ambiente são questões da maior importância, que 
afectam o bem-estar das populações e o desenvolvimento económico do Globo- 
correspondem aos votos ardentes dos povos do mundo inteiro e constituem o dever de 
todos os Governos» 

- «Achamo-nos num momento histórico em que devemos orientar as nossas acções 
no mundo inteiro tomando em maior consideração as suas repercussões no ambiente 
Podemos causar, por ignorância ou indiferença, prejuízos consideráveis e irreversíveis no 
ambiente terrestre, do qual depende a nossa vida e o nosso bem-estar ( ) A defesa e a 
melhoria do ambiente para as gerações actuais e vindouras tornaram-se um objectivo 


primordial da humanidade — tarefa cuja realização deverá ser coordenada e harmonizada 
com os objectivos fundamentais já fixados de paz e de desenvolvimento económico e 
social em todo o mundo». 

— «A prossecução deste objectivo do ambiente implica que todos, cidadãos e 
colectividades, empresas e instituições, a qualquer nível, assumam as suas 
responsabilidades e compartilhem, equitativamente, os esforços comuns. Os homens de 
todas as condições mais diversas podem, pelos valores, pelo conjunto das suas acções 
determinar o ambiente futuro do mundo. Caberá às autoridades locais e aos governos a 
responsabilidade principal das políticas e da acção a realizar em assuntos de ambiente, 
nos limites da sua jurisdição». 

Pelas repercussões desta Conferência nas atitudes dos governos e organizações 
internacionais no âmbito da política do ambiente, o ano de 1972 é considerado como I 
Ano Ecológico Internacional. 

Nesta Conferência foi salientada a importância do clima para o Homem e para o seu 
bem-estar e foi recomendado um esforço para um melhor conhecimento da circulação 
geral da atmosfera, das causas das mudanças climáticas e para saber se essas causas são 
naturais ou se resultam das actividades humanas. 

Comparando estes textos da Declaração do Ambiente com os da Declaração da 
Conferência Mundial sobre o Clima a que me referirei, verificar-se-á uma identidade de 
preocupações e de objectivos, o que é lógico e previsível. 

2.4. Ambiente e recursos naturais 

Os problemas do ambiente não se reduzem a uma simples raridade de recursos ou à 
degradação da sua qualidade, mas antes se centram na interacção entre as transformações 
geoeconómicas e geopolíticas e as mudanças nas relações da Humanidade e na Terra. 

Isto significa que se deve dar grande atenção à gestão dos recursos naturais, em 
particular dos recursos hídricos, incluindo nestes as águas termais e minero-medicinais, 
elemento fundamental a ter em conta em qualquer plano de desenvolvimento socio- 
económico. 

Ao falar de recursos naturais e da maneira como eles estão a ser utilizados e geridos, 
parece ser apropriado pôr a questão referida por West Churchman no seu livro 
«Challenge of Reason» publicado em 1968: 

«De todos os princípios da ética que os homens têm sido capazes de idealizar 
nenhum é tão fundamental como o postulado ético segundo o qual estaremos obrigados a 
ajustarmo-nos às exigências que as gerações futuras nos imporiam se pudessem falar-nos 
em nossos dias». 

Não se trata de sacrificar as gerações actuais em benefício das futuras, mas sim ter 
conta que os recursos de que dispomos não podem nem devem ser utilizados sem 
parcimónia, como se eles fossem ilimitados. 

A Terra foi feita para o Homem «com a condição de ele aplicar o seu esforço 
inteligente em valorizá-la e, pelo seu trabalho, completá-la, por assim dizer, em seu 
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serviço». Para este efeito, entre os meios disponíveis, o Homem deve contar com os 
recursos naturais. 

De uma maneira geral entende-se por «recursos todos os bens e serviços disponíveis 
de satisfazerem as necessidades materiais e espirituais do Homem»; e por recurso natural 
entende-se tudo o que o Homem encontra no seu Ambiente natural para benefício 
próprio. De acordo com este conceito poder-se-á dizer que os principais recursos naturais 
são a crosta terrestre, a água e o ar, pois é nestes que existem todos os outros. 

O reconhecimento da importância dos recursos naturais na economia dos povos 
tem-se acentuado progressivamente nos últimos 25 anos, e tanto mais quanto maiores a 
consciencialização, a compreensão e a aceitação da componente ambiental nos planos de 
desenvolvimento. Esta atitude não aparece sem dificuldades, pois que à medida que 
aumenta o peso desta componente intensifica-se o conflito entre desenvolvimento e 
Ambiente. No entanto, o conflito, antagonismo ou dicotomia são mais aparentes que 
reais, e mais notórios quando se trata de programação a longo prazo a qual deve ter em 
conta os aspectos socio-culturais dos recursos. 

A problemática do Ambiente implica não só evitar a degradação da qualidade do 
Ambiente resultante das actividades humanas poluidoras, como, e fundamentalmente, 
considerar a existência de um conjunto de recursos naturais que devem ser caracterizados 
e aproveitados de uma forma optimizada em condições ecológicas aceitáveis. 

Para isso há que ter em conta as disponibilidades dos recursos naturais; os modos 
possíveis da sua utilização; os potenciais benefícios resultantes do seu uso; as tecnologias 
disponíveis; a forma de ocupação do território; o ritmo de crescimento do número de 
utilizadores; e, em especial, a existência de estruturas e mecanismos capazes de pôr em 
prática as metodologias aceites e atingir os objectivos esperados. 

A interdependência entre os vários recursos naturais e sobretudo as interferências 
das actividades humanas, foram inicialmente uma preocupação dos naturalistas a 
começar por Gifford Pinchot, talvez o primeiro a aperceber-se deste facto. Não restam 
dúvidas de que por exemplo a erosão edáfica, a salinização dos solos e das águas, as 
inundações, a sedimentação dos cursos de água, a eutrofização dos lagos, as chuvas 
ácidas, a desertificação, as queimadas, constituem um conjunto de problemas resultantes 
de uma má gestão dos recursos naturais e, em particular, dos recursos hídricos. 

Era qualquer processo de ordenamento do território dever-se-á considerar a 
complexidade das interrelações entre os vários recursos naturais, em particular no que se 
refere as interrelações da água com os outros recursos naturais e com as actividades 
socio-económicas. 

Porem, um eficaz aproveitamento dos recursos hídricos e a optimização das suas 
utilizações^ de maneira a delas se obterem os máximos benefícios para a colectividade, 
não poderão ser alcançados sem um criterioso planeamento dessas utilizações a elaborar 
com base numa adequada política de gestão desses recursos, 

A eficácia da gestão dos recursos hídricos depende grandemente, se não mesmo 
exclusmunente, da consideração do ciclo hidroldgico como um todo, isto é, considerar as 
aguas superficiais, subterrâneas, costeiras e atmosféricas, na sua globalidade e não em 
separado. E um problema que, embora em alguns países, tenham já encontrado a solução 
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apropriada, a verdade é que em muitos outros, ainda não foi possível fazer vingar este 
conceito. É difícil, para não dizer impossível, gerir eficazmente os recursos de água a 
partir de princípios jurídicos e normativos distintos, quer nos aspectos qualitativos quer 
nos quantitativos, aplicados separadamente às águas superficiais, subterrâneas, costeiras, 
estuarinas e atmosféricas. 

Estes tipos de água não podem dissociar-se devendo considerar-se como um só e um 
mesmo recurso, nele se inserindo também as águas termais e minero-medicinais. 


3. A Meteorologia como Ciência Ambiental 

Contrariamente ao que é habitual, referi-me às influências das actividades do 
homem no clima e no ambiente, e às implicações das alterações do clima e da degradação 
do ambiente na vida, cultura, e na história da humanidade, antes das considerações sobre 
o conceito de ambiente e de clima, e sobre o enquadramento da meteorologia no âmbito 
da ciência ambiental. Pareceu-me lógico proceder assim para que melhor possamos 
entender a conclusão quanto ao posicionamento das instituições que se ocupam das 
actividades (investigação e prestação de serviços) naqueles domínios. 

Julgo ninguém ter dúvidas quanto à interdependência do ambiente e do clima e à sua 
mútua influência, e também quanto ao facto evidente de o clima ser parte, ou uma das 
características, do ambiente, isto é, do ambiente físico em que se processa a vida na 
Terra. De uma maneira geral, dir-se-á que o ambiente é tudo o que nos envolve e que 
condiciona a nossa maneira de viver e de estar no mundo. O Homem nao pode existir ou 
ser compreendido no isolamento das outras formas de vida (animal e vegetal) as quais 
estão intimamente relacionadas não só umas com as outras como também interferam com 
o ambiente físico em que se encontram. Podemos definir ambiente como o conjunto de 
sistemas físico e biológico no qual os homens e os outros seres vivos coabitam. E 
portanto um sistema complexo cujos constituintes actuam uns sobre os outros. 

3.1. Conceito do ambiente 

Em sentido lato, o ambiente é toda a matéria e energia capazes de influenciar as 
formas de vida exigindo, como tal, para sen estudo, os conceitos fundamentais da ta, 
do espaço, da matéria e da energia. Enquanto, o estudo das formas de vida *confina à 
camada em que a vida se desenvolve, a compreensão dos fluxos de matena de energia 
nesta camada exige o conhecimento do que se passa desde as camadas ! ” s ' "““j 
globo até aos níveis mais elevados do sistema solar e às longínquas ongens de radraça 

*ss-r=ís-«.i..— 

a criosfera e a biosfera. São sistemas abertos e não isolados venficando-se entre eles 
transferência de matéria e de energia através das paredes fronteiras, conceptuais ou reais, 
que as limitam. 
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Atendendo à natureza dos fenómenos (físicos, químicos e biológicos) que se operam 
no ambiente, fácil é concluir a necessidade de que o seu estudo se deva fazer numa 
perspectiva global, multidisciplinar e eminentemente interdisciplinar. 

Os sistemas que constituem o ambiente influenciam-se mutuamente e por isso se 
concluiu, há já algumas décadas, que o seu estudo não pode fazer-se isoladamente, É 
assim que aparece o conceito da «Ciência Ambiental» (há quem prefira dizer ciências 
ambientais) que compreende o estudo do ar, terra, água, energia e a vida à volta do 
Homem, e portanto as disciplinas de meteorologia, hidrologia, geofísica, geologia, 
oceanografia e ecologia. 

Para o estabelecimento de qualquer programa de acção ambiental é muito 
importante o conhecimento dos sistemas físicos e biológicos naturais. Só assim se 
poderão resolver os problemas ambientais com que a humanidade se defronta. A 
evolução técnico-científica dos últimos anos (satélites, computadores, equipamentos 
sofisticados de vários tipos e métodos de análise) fornece à ciência ambiental meios 
importantes para enfrentai' os problemas com que nos debatemos no momento actual. 

As disciplinas enquadradas na ciência ambiental não são novas, Nova é sim a 
atitude que se adoptou face a esses problemas que leva a uma orientação global baseada 
na concepção da Terra como um conjunto de sistemas interligados, de acção recíproca, e 
também baseada na consideração do Homem como parte desses sistemas. 

O nosso século tem sido marcado por progressos técnico-científicos dificilmente 
imagináveis no passado. Se até à década de 60 os progressos se fizeram notar no âmbito 
da física, da química e da biologia poder-se-á dizer que, como resultado da conquista 
espacial e da física nuclear e ainda pela maior sensibilidade, em todos os sectores da 
sociedade, para os problemas do ambiente e da energia, são as ciências da Terra a 
adquirirem nos últimos anos deste século grande importância e atenção. 

Daí o consequente progresso nas ciências ambientais, e muito particularmente no 
que se refere à meteorologia e ao clima. 

3.2. Meteorologia e clima 

A meteorologia tal, como as ciências ambientais ou as outras disciplinas da ciência 
ambiental, tem que ser encarada em paralelo com a geofísica interna, a geologia, 
hidrologia, oceanografia, até com a antropologia e paleontologia, 

A meteorologia é a ciência que estuda as condições físicas da atmosfera (formação 
constituição e estrutura), os fenómenos que nela ocorrem e a sua evolução. É uma ciência 
de síntese que difere das outras ciências fenomenológicas experimentais porque o seu 
objectivo nao é so compreender para explicar um fenómeno mas, e principalmente para 
prever a sua evolução. v F 

O clima é definido como um estado conceptual do sistema climático caracterizado 
Z ' . COnJ “ ,ame " te com a sua viabilidade e oalras características, de 

,* 8r “ tas criosféricas e hidrosféricas, referidas a um certo 

mteivato de tempo e a uma região do sistema globo-atmosfera. 
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A partir da década de 70 o problema do clima e das suas variações (naturais ou 
resultantes das actividades humanas) constitui uma das prioridades da comunidade 
científica internacional. 

Em 1976 a Organização Meteorológica Mundial preparou o Programa 
Climatológico Mundial o qual foi entusiasticamente apoiado pela Conferência Mundial 
sobre o Clima (Genebra, 12-23 Fev. 79). Os seus objectivos principais são: 

— aprofundar os conhecimentos sobre a variabilidade natural do clima e determinar 
os efeitos das mudanças climáticas resultantes das causas naturais ou de actividades 
humanas; 

— ajudar os que têm a responsabilidade de «decidir», a melhor planear e melhor 
coordenar as actividades de importância económica, social e ecológica, que são de 
sensíveis aos efeitos do clima, com vista a atenuar a vulnerabilidade às mudanças e 
variações climáticas. 

4, Instituições para estudo e serviços nos domínios do ambiente e da meteorologia 

Embora correspondendo a conceitos de distinto significado e alcance no âmbito da 
Natureza, a verdade é que ambiente e clima têm entre si uma evidente interdependência, 
nomeadamente nos aspectos descritivos e evolutivos. 

O clima e ambiente condicionam-se mútuamente e de tal maneira que as mudanças 
que se verificam num se repercutem necessariamente no outro. Por outro lado, muitas 
actividades humanas têm sido desenvolvidas e concretizadas de tal maneira que 
ocasionam mudanças significativas das condições climáticas. Por isso é que se pode dizer 
que em resultado dessas actividades e também dos próprios factores antropogénicos, o 
clima deixou de ser uma função exclusiva dos fenómenos cósmicos (ex. radiação solar), 
geológicos (evolução da crosta terrestre, dos mares), e biológicos (evolução da fauna e da 
flora). 

A relação clima/ambiente é tão significativa que em muitos países a 
responsabilidade do estudo e vigilância do ambiente atmosférico foram atribuídos aos 
respectivos serviços meteorológicos. 

Estejam ou não agrupadas num mesmo departamento ou ministério as tunçoes 
correspondentes à responsabilidade de vigilância da qualidade do ambiente e dos estudos 
do clima, a verdade é que, pela natureza e interdependência dessas funções e por 
questões de economia e de gestão racional dos meios (humanos e materiais) disponíveis, 
é importante que os problemas ambientais, incluindo os meteorológicos e climatológicos, 
sejam resolvidos numa perspectiva global e nunca isoladamente. 

Por exemplo, as redes de estações sinópticas e climatológicas podem ser utilizadas 
para recolha das informações relativas à vigilância da qualidade do ambiente. 

No Seminário «PALOP» sobre o Meio Ambiente realizado no Maputo 
(Moçambique) de 30 de Maio a 4 de Junho de 1988, foi reconhecido que «a adopçao de 
estratégias globais sobre a correcta exploração e gestão dos recursos naturais e do meio 
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ambiente requer não só uma acção interdisciplinar mas também inter-estatal». Trata-se de 
uma recomendação que vem ao encontro daquilo que há muitos anos venho defendendo. 

O que se passa na sociedade actual e a necessidade duma intervenção coordenada e 
eficaz da defesa pela qualidade de vida não se compadece com a pulverização de serviços 
e muito menos com conflitos entre instituições. Todas as acções de uma mesma ou de 
instituições diferentes, no âmbito dos estudos do ambiente e do clima devem ser 
baseados na consciencialização da sua interdependência e complementaridade. Isto para 
bem não só da eficácia e economia mas, e principalmente, da qualidade de vida. 

A política do ambiente é uma política nova e, talvez por isso mesmo, com maior 
aceitação por parte dos mais jovens. Certamente que ela vai exigir mudanças nas atitudes 
das pessoas, dos governantes, das instituições e mesmo das organizações internacionais; 
vai reflectir-se na maneira de ser, de estar, de conviver e até de governar; vai 
naturalmente mexer com mentalidades e estruturas tradicionalistas, algumas até arcaicas, 
mesmo na administração pública, que dificilmente se adaptarão ao novo estilo de vida 
que uma política do ambiente vai provocar. 

Não se trata de uma visão ou imposição de tecnocratas, mas de uma contribuição 
para uma vida em paz num ambiente puro e sadio. 

Os serviços meteorológicos, pelo seu passado, pela sua experiência, tal como foi 
reconhecido pela Organização das Nações Unidas, são um modelo de colaboração e de 
cooperação quer a nível nacional quer a nível internacional. 

Na formulação e concretização de uma política do ambiente, a meteorologia e a 
geofísica, a par da hidrologia, ocenografia, geologia e ecologia, têm um papel importante 
a desempenhai'. 


LA SCIENCE INFORMATIQUE 

JACQUES ARSAC 
École Normale Supérieure 
Université P. M, Curie 


A lire la grande presse, Finformatique est une techonologie nouvelle qu'un enfant de 
sept ans apprend en quelques heures, puis explique à ses grands-parents, car, comme 
dans le royaume du petit prince ces choses ne sont vraiment accessibles qu'aux jeunes, 
les autres ayant un cerveau trop pollué pour y accéder... Cest peut-être pour cette raison 
que tant de joumalistes sont incapables d'un quelconque esprit critique: la France invente 
le nouveau cerveau du monde! (Le Nouvel Observateur, juin 1983). Vingt-cinq ans de 
pratique de Finformatique s'inscrivent pour moi totalement en faux contre de telles 
affirmations. Uinformatique est une affaire fort complexe, fort mal maitrisée, peut-être 
parce que cette discipline n'a pas suivi la voie si bien tracée par Claude Bernard. Tout est 
parti de la fabrication de machines, que 1'on s'est efforcé d'utiliser: leur coüt eleve 
exigeait qu'on les rentabilisât en les faisant marcher tout de suite, non quand on aurait eu 
assez de temps de réflexion pour comprendre ce qui était en jeu. Pendant des annees, 
nous avons couru derrière la technique sans parvenir à la maítriser mtellectuellement. II a 
faliu une relative pause dans Févolution des machines et des langages, vers 1966-1967, 
pour que la démarche scientifique reprenne le dessus et quénfm on essaie de voir clair 


anscequisepassait. . . 

A la suite de Philippe Dreyfus, mais en simplifiant un peu, j ai defini 1 mtormatique 
omme la Science du traitement de Finformation (La Science informatique, Paris, Dunod, 
970 et plus récemment «Les machines à penser» Le Seuil, 1987). La seule chose claire 
e niveau, est Faffirmation qu'il y a Science. Ce n'est pas un point qui est universellement 
dmis. Pour certains, Finformatique est une technique au Service des autres Sciences. 
>our justifier mon affirmation qu'il y a Science, j'évoquais en général mon expenence 
lersonelle: j'ai été scientifique pratiquant la physique pendant quinze ans avant de taire 
le la recherche en informatique. Or je n'ai pas changé de type d'activite Si donc: je faisais 
le la Science en physique, je fais toujours de la Science. Mais la reponse de Robert 
iscarpit lors d'un colloque en juillet 1983 à Villeneuve lès Avignon es ien m 
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Llnformatique est Science parce quélle opère suivant la méthode décrite par Claude 
Bemard: observation du réel, modélisation, formalisation, déduction. 

Pour aller plus loin avec la définition de 1'informatique, il faut préciser ce qu'est 
1'information quélle traite. Selon le sens commun, informer, c'est mettre au courant, 
renseigner (Larousse). LTnformation peut donc être vue comme un texte, une suite de 
caractéres apportant un renseignement. Mallheureusement, c'est alors quelque chose de 
subjectif. L'apport de connaissance dépend de ce que sait celui qui lit 1'information. II 
faut d'abord qu'il soit capable de la «décrypter». Avant Champollion, les hiéroglyphes 
n'etaient que petits dessins, ils n'apportaient aucune connaissance. Fallait-il leur retirer la 
valeur dlnformation? II faut ensuite que celui qui lit comprenne (il est des textes de 
mathématiques que je peux lire, mais ils ne m'apprennent rien parce que je n'y 
comprends rien). II faut ensuite qu'il ne sache pas déjà ce qui est écrit, On ne peut pas 
faire une Science sur un tel objet. 

Ceei amène à distinguer 1'information, chaine de caractéres, objet matériel, 
représentable avec des dispositifs physiques variés (papier écran, carte perforée, ruban 
magnétique, disque magnétique ou optique...) du renseignement quélle peut 
éventuellement véhiculer, et qui est accessible à certains types de lecteurs. Cette 
distinction n'a rien de révolutionnaire. Cest celle faite par les linguistes comme De 
Saussure, séparant le signifiant du signifié. Mais elle est beaucoup plus vieille. Sans 
remonter jusqu'à Guillaume d'Occam, la plus belle expression nén est-elle pas celle de 
Shakespeare dans Roméo et Juliette: 

«Qu'y a-t-il dans un nom? Sous un tout autre nom 

La rose sentirait aussi bon...» 

Pour moi et pour beaucoup d'informaticiens, rinformation est purement forme 
(étrange retour à 1'étymologie), signe, signifiant, support formei... Elle peut véhiculer une 
connaissance si elle a un SENS pour quelqu'un. Llnformation est matérielle par sa 
forme, le sens est ce qui se passe dans le cerveau du récepteur. 

Dans le contexte actuel, je me sens obligé d'ajouter: «S'il existe...» J'ai toujours tenu 
ceci pour évident. Un linguiste du MIT m'a un jour soutenu la thèse inverse: seule la 
foime existe, parce que seule elle a une réalité scientifique. II est de fait que l'on est pris 
dans un cercle vicieux: pour rendre compte du sens, il faudrait que je puisse le 
formaliser, Mais si je fais ainsí, il devient information et cesse d'être sens. Alors existe-t- 
il? Cest là que l'on retrouve les présupposés «religieux»: je crois à léxistence du SENS. 
Cest là aussi que je suis gêné par mon manque de culture philosophique. Comment se 
fait-il que je puisse communiquer avec mon lecteur? J'écris des chaínes de caractéres, 
essayant de transmettre les idées que j'ai en tête. Ces mots seront lus, et des idés seront 
perçues. Celles que j'ai voulu faire passer, ou d'autres? Mystère du langage, opposé au 
code dont la signification est unique. 

Acceptons la disjonction signifiant-signifié, le signifiant étant information, le 
signifié connaissance. Acceptons leur existence. LMormatique, dis-je, traite des 
informations. Cest pour 1'homme totalement dénué d'intérêt. Si je me sers d'un 
ordinateur, c'est pour qu'il résolve un problème, et nfapprenne quelque chose que 
j 'ignore, II y a des choses que je sais (connaissances données), et je veux apprendre des 


choses nouvelles (connaissances résultats). Mais l’informatique ne traite que des 
informations. II me faut donc suivre ung chemin périlleux: 

— représenter les connaissances données par des informations données 

— traiter celles-ci à leur niveau, c'est-à-dire au niveau formei, syntaxique 

— associer un sens aux informations résultats pour en tirer les connaissances 
résultats. 

Dans ce chemin, le phase de codification reléve d'une activité humaine, ainsi que 
celle de 1'interprétation. Ainsi, lorsque l'on veut réaliser un système de documentation 
informatisé, les documents doivent être codés par des mots clefs. Cest un travail très 
délicat, et le problème de savoir qui, des documentalistes ou des utilisateurs, est le mieux 
placé pour le faire est un problème encore entièrement ouvert. Ceci vient de ce qu'il n'y a 
pas de lien rigide de la forme au sens. Dès lors, le chemin présenté plus haut 
devienthypothétique, au point qu'il me paraít nécessaire de 1'éclairer par un exemple 
montrant que l'on n'a pas attendu 1'arrivée des ordinateurs pour sén servir. Prenoms le cas 
d'un référendum. Pour connaítre Fopinion d'un pays sur une question, on 1'invite à se 
prononcer par un vote. Le gouvernement publie un texte, que chacun interprète à sa 
façon, y cherchant les sous-entendus pluis code y cherdant les sous entendus, puis code 
par un signe: OUI, NON ou autre (abstention, bulletin blanc...). La collecte des 
informations données se fait par le vote proprement dit. Le dépouillement est le 
traitement qu'on leur fait subir. Les enveloppes sont ouvertes les bulletins réunis en trois 
piles: celle des OUI, celle des NON, celle de tous les autres bulletins. Puis on compte le 
nombre de bulletins dans chaque pile. Ceci est strictement formei. Point n'est besoin de 
connaítre lénjeu du scrutin, point n'est besoin de savoir lire: il suflit de savoir reconnaítre 
deux formes, et de pouvoir les distinguer des formes parasites. 

LA VOIE «HUMAINE» (INTELLIGENTE?) 
traitement sémantique 

connaissances donnéest connaissances résultantes 

codifícationt interprétation 

informations données informations résultantes 

traitement formei 
(algorithmique) 

LA VOIE INFORMATIQUE 

Certains m'ont objecté que ce schéma était inacceptable, parce que le passage des 
connaissances données aux informations données est clairement un appauvrissement. Or, 
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on ne peut tirer le plus du moins, Ce qui a été perdu à léntrée lést définitivement, et donc 
les chances de 1'informatique sont nulles. Loin dêtre pour moi une objection, c'est au 
contraire ce qui ne cesse de me conforter dans ma position. Parce que précisément c'est 
bien ce que l'on observe. II est évident que lorsque je me rends aux urnes pour un 
référendum, i! n'y a pas un OUI ou un NON total: il y a des points que j'accepte, d'autres 
que je refuse et certains que je crains ou dont je ne suis pas sür. Les choses sont bien plus 
complexes qu'un OUI ou qu’un NON, II me faut singulièrement trancher dans le vif de 
ma pensée pour la réduire à une représentation aussi simpliste. Et bien entendu, lors des 
résultats, 1'ambiguité est totale, et chaque camp peut clamer sa victoire quels que soient 
les chiffres du résultat. 


La démarche informatique sera pleinement satisfaisante lorsque le passage du 
signifiant au signifié ne provoquera pas 1'appauvrissement mentionné plus haut, c'est-à- 
dire lorsque l'on traitera d'un domaine complètement formalisé. Le langage spécifique de 
la chimie est purement formei. «Chlorure de sodium», ne souffre aucune interprétation. 
S'agissant du langage de la chimie, 1'informatique a toutes ses chances. Ce n'est pas par 
hasard que le meilleur système de documentation automatisée actuellement disponible est 
celui des «Chemical abstracts». II n'y a pas eu à affronter la disjonction de la forme et du 
sens. Mais on ne peut généraliser indéfiniment. 


Certains secteurs de notre existence ont été complèment codifíés. Lorsqu'un 
programme d'ordinateur calcule ma paie mensuelle, il utilise des codes dont le sens n'a 
aucune importance; marié, célibataire, agrégé... Des règles formelles associent des 
salaires aux codes. Le programme traduít ceci sur ordinateur et associe formellement le 
montant du salaire (nombre de x chiffes) aux codes données. Ceci se traduit par une autre 
opération formelle: changement du compte en banque, changement de mon propre 
compte en banque. Cest quand je vais retirer de 1'argent à la banque que je donne une 
dimension plus personnelle à ces opérations: c'est «mon» argent... 

Une des questions posées par 1'informatique est de savoir si tout est formei, ou si, au 
contraire, il existe des domaines oü d'autres traitements sont effectués. II nfimporte peu 
de savoir si le traitement est global, ou décomposable en atomes identifícables (tels que 
les instmctions d'un ordinateur). La question est plus radicale: tous les traitements sont- 
íls formeis, syntaxiques ou y a-t-il des traitements «sémantiques», c'est- à-dire fondés sur 
le sens que les mots ont pour nous? J'ai présenté dans un article récent à la revue 
Commmw (Juillet-Aoüt 1983) léxemple de la traduction des langues. Me fiant encore à 
mon expenence personelle, j’y évoquais deux chemins de traduction. 

Le chemin informatique, syntaxique: quand jefaisais du latin étant jeune, on m'avait 
appns qu il fallait d'abord chercher dans la phrase le mot qui par sa termination peut être 
un vote à un temps principal (traitement strictement formei étude de chaíne de 
caracteres). Ayant le nombre de ce candidat verbe, on cherche un mot qui par sa 
termmaison peut etie un sujet au nombre voulu. De proche en proche, on construit un 

^ qU ? eneSt PaS aÍnSÍ qUS r ° n parlait en ce tem P s ' Ià - mais Cétait 1-idée) de 
Í f, me ;/ u : s ° n cor f uit une P hra ^ française ayant même structure syntaxique, 

les équivalents fran ? ais des mots latins fournis par un bon dictionnaire. Pur 


traitement syntaxique, dont j'aí eu quelquefois à subir les inconvénients: la phrase 
française peut ne pas avoir de sens... 

Un interprete à l'ONU ne peut opérer ainsi, il nén a pas le temps. La phrase qu'il 
entend engendre dans sa tête un sens, disons une image mentale. II dit cette image dans 
une autre langue. Le traitemente n'est pas syntaxique. II apparaít comme un court-circuit 
sur le traitement syntaxique. Mais ce n'est pas pour moi le plus important. Ce qui compte, 
c’est léxistence de deux chemins allant des données aux résultats: 

_ 1'homme traite le sens et fournit le résultat à partir de sa signification, 

— la machine traite la forme et fournit le résultat comme support formei. A 
1'homme d'y attacher un sens s'il le peut. 

J'ai eu la joie de recevoir, après parution de cet article, une lettre d'une interprète 
professionnelle confirmant mes vues. La voie syntaxique n'est pas radicalement écartée 
de la pratique humaine. Elle me signale des cas oü une phrase peut rester, parfois 
longtemps, vide de sens et donc sémantiquement intraduisible. La voie syntaxique fournit 
un cadre toujours vide de sens. Et puis un jour celui-ci éclate fulgurant. Elle signale 
combien une bonne traduction ne peut faire abstraction d'un très large contexte, et si 
possible d'une connaissance de 1'auteur, et va jusqu'à dire que 1'on ne traduit bien que ce 
qu l'on aime, ce que je crois bien volontiers. 

Ceci marque pour moi le statut de 1'intelligence artificielle. Combien j'aurais 
apprécié que l'on nous épargnât ce vocable... Partant de ce principe que deux négations 
valent une affirmation, et abusant des mots, je risquerai cette plainsanterie douteuse que 
1'intelligence artificielle, c'est la bêtise naturelle. Mais allons au-delà des termes. Si je 
vois juste, il peut y avoir deux chemins allant des connaissances donnés aux 
connaissances résultats. L’un direct, reste au plan des signes, puis fournit des 
informations résultats qu'il reste à inteipréter. Faute d'avoir perçu ceci assez tôt, nous 
avons pris 1'habitude de faire certains traitements sans réfléchir à leur nature. Pour 
simplifier, je considère les traitements formeis, donc automatisables, comme affaire de la 
machine. Cela, nous le savons au moins depuis Pascal et sa machine à additionner. 
Combien d'autres activités sont-elles du même type? Oü se situe le jeu déchecs? J'ai 
toujours été tenté de le considérer comme formei. Un nombre fini de pièces, un nombre 
fini de règles, un nombre fini de situations... Affaire de combinatoire. Pas de sens là- 
dedans. Si c'est vrai, alors ce jeu ne relève pas d'un traitement sémantique, mais de 
1'habileté stratégique du programmeur à lutter contre la complexité: il ne faut pas 
parcourir la totalité de 1'arbre des combinaisons issues d’une situation donnée, mais 
seulement pénétrer dans celles qui ont des chances dêtre efficaces. Mais ceci n'est pas 
totalement convaincant. Le cerveau humain a sa façon de court-circuiter la combinatoire. 

Pétudie actuellement un exemple infiniment plus simple, et dont j'attends beaucoup 
sur le plan pédagogique: il s'agit du jeu des chiffres pratiqué à la télévision française (six 
plaques, un nombre à réaliser par combinaison de ces plaques en utilisant les seules 
opérations addition, soustraction, multiplication, division). Les jouers trouvent le plus 
souvent en moins de 45 secondes. Faites donc de même avec un micro-ordinateur du 
commerce... II faut de toute évidence couper dans les combinaisons possibles. Comment? 
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Dans un tel domaine, il ne me paraít pas exclu que 1'on exhibe des heuristiques plus 
ou moins conscientes. Je suis prêt à accpter ies thèses de certains chercheurs de 
1'intelligence artificielle. Je ne vois pas pourquoi un programme d'échecs ne serait pas 
Champion du monde, Si Jutilise un superordinateur à la place de mon micro pour le jeu 
des chiffres, j'aboutirai sans doute en 45 secondes. Je ne crois pas que notre esprit soit 
d'une particulière habileté pour les traitements formeis, et en particulier combinatoires 
En travaillant de façon plus systématique sur le jeu des chifffres, j’ai trouvé des Solutions 
là oü je croyais qu'il n'y en avait pas, et tôt ou tard, la machíne sera meilleure que moi. 
Pour éviter le ridicule de prophéties douteuses, disons plutôt que je ne serai pas troublé si 
la machine me dépasse: dans ce domaine-là je ne suis pas compétitif, et cela ne me gêne 
pas, Cest un domaine dans lequel je crois que je peux utilement être relayé par une 
machine. Au demeurant, si je suis battu par mon programme au jeu des chiffres, c'est de 
toute façon moi qui aurai remporté la victoire. Le programme décrit la stratégie que j'ai 
inventée, soit directement, soit au second degré si le système possède plusieurs 
heuristiques et un système d'apprentissage lui permettant dén podérer lémploi au fur et à 
mesure des succès. 


Je ne crois pas que les activités formelles soient la totalité des activités humaines' il 
y a des cas, probablement nombreux, oü nous opérons sur des significations, que nous 
relions, trions, connectons à partir desquelles nous formons des déductions, sans passer 
par des formalismes manipulables, Le langue naturel est le support de cette actívité II est 
fondamentalement ambigu. II est fait pour signifier, non pour être formei. Son utilísation 
en mformatique pose les pires problèmes là oü il paraít nécessaíre: interrogation de 
banques^ de données, aide à la documentation, assistance à lénseignement. On a pu 
obtemr dans certains cas des succès qui ont impressionné et que l'on a immédiatement et 
beaucoup trop vite genéralisés. Dans tous les cas, on sén est sorti en quittant, sans le dire, 
le domame de la langue naturelle: contexte restreint, oü les formes possibles sont très peu 
6 immediaíement codifiables. févoquais plus haut le cas de la chimie Le 

n aiM hZlf ime 7 nen í “ P ° Ur rinteiT0 ^ 0n des ba ^ ues d * données, 
on fau lhypothèse que lusage du clavier incite 1'utilísateur à ne poser que des questions 

~ SteUreS v StyIe: 0n traVaÜle en fran Ç ais <<basi W>-- Pour moi, la 
traduction automatique, lemploi de la langue naturelle en programmation sont 

“ET e cfii Le traitement complet de la Iangue naturelle est au - delà de ce q* 

« r 16 peut ^ et ,es —- - p-»^ 

Le cas des systèmes experts est plus troublant. A la base il y a une batwue de 
fntatdf a «oppé un nouveau secteur de recberches en 

S n?rr: Nous «í -í 

j nonçais en 1970,11 ny a pas de connaissance dans une pile de disques il n'v a oue 
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développée de chimie organique? Les mots du droit ne sont-ils pas parfaitement codifiés? 
A la limite (et là je me risque beaucoup. Combien j'aimerais que les philosophes 
nfaident, je sais si peu de choses) la Science a-t-elle un sens? N'est-elle pas que 
formalisme? Si les connaissances peuvent être représentées de façon univoque par des 
informations, alors je crois aux système experts. Je crois à la possibilite de certains 
déntre eux. Mais il y aura bien des difficultés pour exhiber et formaliser les règles de 
production. Et si cette étape est franchie, alors il restera encore le problème 
combinatoire: comment houver un chemin raisonnablement rapide dans 1'immense 
nombres des combinaisons possibles? 

J'ai mis beaucoup de «si». Si le language utilisé est complètement formalisé (ce n'est 
qu'un code), si les règles de production sont totalement formalisées et explilcitées, si 1’on 
sait couper dans la combinatoire,/peut avoir un bon système on expert... Je ne cherche 
pas à rendre la chose impossible en accumulant des obstacles sur la route, je cherche à 
montrer 1'origine des difficultés. Je pense du même coup montrer les domaines oü un 
succès est possible: domaine formalisé, avec peu de règles. Je pense aussi suggérer qu'il 
peut exister des domaines oü ces conditions ne seront pas réalisées. Pour mén tenir à ce 
que je connais bien, je ne vois pas comment ou pourrait envisager aujourd'hui la 
fabrication d'un système expert en programmation. Si on lui fournit des énoncés 
formalisés, il ne s'agit plus de système expert, mais proprement de ce que l'on appelle 
«synthèse de programmes». De nombreux chercheurs travaillent dans cette direction. Un 
énoncé de problème étant donné dans un langage de spécificatíon complètement 
formalisé, comment passer de Fénoncé à un programme par un système de 
transformations canoniques? Ce problème simplifié est loin dêtre résolu, et l'on constate 
qu'une très légère modification de la forme des spécifications peut empêcher la synthèse 
effective. On est loin de comprendre tous ces phénomènes. 

Si maintenant on prend le problème de la programmation comme on le rencontre 
dans la vie courante, je ne crois plus du tout à la possibilité d'un système expert. Les 
problèmes sont énoncés en langue naturelle, et le plus souvent de façon imprécise. Si l'on 
me pose un problème de calendrier, on suppose que je connais parfaitement tout ce qui 
touche les dates: quelles sont les annés bissextiles, quand le pape Grégoire réforma le 
calendrier... Si le problème amène la rédaction d'un texte en langue naturelle, je suis 
censé connaitre parfaitement la grammaire de cette langue (combien de programmeurs 
connaissent effectivement les règles présidant à 1'écriture en lettres d'un nombre donné, 
problème que l'on retrouve dans tout application mettant en jeu la rédaction de 
chèques?). Dès que des nombres entiers sont en jeu, il faut connaitre 1'arithmétique et ses 
théorèmes. Uénumération est sans fin. Par ailleurs, la solution d'un problème s'appuie 
souvent sur un théorème qu'il faut démontrer concemant les données du problème. Ecrire 
un programme, c'est en effet exhiber un chemin allant des données aux résultats, ce qui 
suppose soit que ce chemin soit connu, soit qu'on puisse le créer, activité relevant de la 
démonstration. On est ainsi amené à faire face à un nombre incroyable de difficultés: 
maítrise du sens, pour une saisie correcte du problème à résoudre; banque très étendue de 
connaissances (je devrais dire d'informations, pour bien marquer que la totalité des 
connaissances que l'on fait entrer dans cette banque a été complètement formalisée), 
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nombre très élevé de règles, entraínant une complexité combinatoire invraisemblable 
Faisable? 

Ainsi se pose pour moi le problème de 1'intelligence artificielle. Je suis convaincu 
que 1'informatique est la Science du traitement (formei) de 1'information, support formei 
des connaissances, Notre cerveau, ai contraire, est le lieu du sens. Certains problèmes 
sont par nature formeis. Linformatique est le mode normal de leur résolution. Notre 
cerveau est aussi capable de les maítriser. II y a alors compétition entre la machine et 
l'homme. Dans certains ca, nous avons pu faire des machines plus rapides que 1'homme: 
je ne peux pas entrer en compétition avec une calculette de poche. Je ne peux que mé 
réjouir d'être délivré d'une tâche relevant d'automatismes. Dans d'autres cas, nous avons 
su développer une habilité à maítriser la complexité des combinaisons dont nous ne 
pouvons pas rendre compte de façon précise: ainsi en est-íl du jeu d'échecs. Alors, nous 
sommes capables de battre la machine sur son propre terrain. II se pourrait que ce ne soit 
que pour un temps, et je ne serais pas supris que Ia situation change. 

II y a des problèmes de nature sémantique. Notre cerveau est capable de traiter des 
significations, et d'én déduire des significations nouvelles. Nous disons ces significations 
avec des mots, mais on ne peut les réduire à ces mots. Je pense que cette activité-là est 
hors du domaine de 1'informatique. Traiter les mots ne traite pas les significations qu'ils 
véhiculent. Pour que 1'informatique puisse agir dans ces domaines-là, il faut d'abord 
qu'on réussisse à les formaliser, c'est-à-dire à rendre à ce point solidaires signifiants et 
sigmfiés que la donnée des premiers implique les seconds. II faut ensuite trouver des 
methodes de traitement qui ne sont pas la transposition pure et simple des traitements 
sémantiques. Je vois 1’informatique comme le lieu d'une bataille gigantesque et sans fin: 
des problèmes que nous avons cru totalement sémantiques seront un jour formalisés on 
trouvera des algotithmes de traitement, et un secteur que l'on croyait relever typiquement 
de 1 intelligence humamne apparaítra mécanisable. Mais je crois aussi que naítront sans 
cesse de nouveaux problèmes que notre cerveau abordem à partir de leur sens, en sorte 
que cette course de 1'informatique est sans fin. Du moins cette course aura-t-elle un 
rnérite: nous aider à voir clair dans ce qui est la spécificité de l'homme, le SENS. 


ELEMENTOS PARA UM ESTUDO 
DA INTERVENÇÃO PORTUGUESA NO PRATA 
( 1811 - 1812 , 1816 - 1824 ) 


EMBAIXADOR CARLOS FERNANDES 

1 — O Uruguay é hoje o país mais pacífico da América do sul. No entanto, nem 
sempre assim aconteceu, havendo sido teatro de lutas intermináveis até princípios deste 
século. 

Às pretensões espanholas e portuguesas, quanto ao território oriental, juntavam-se 
os dissídios entre diferentes grupos e personalidades orientais no sentido de uma chefia 
que se mostrava artificial, por falta de base popular, causando uma situação de 
instabilidade permanente. Foi longa e sangrenta a formação nacional do Uruguay. E pode 
dizer-se com seguridade que foi com a morte de Aparicio Saravia e consequente e 
incontestado triunfo do Partido Colorado que os orientais deixaram de se destruir 
mutuamente. 

Após mais de meio século de Governo, o partido colorado continua sendo o 
responsável pelos destinos do Uruguay, embora dividido já em várias facções e 
demonstrando evidentes sinais de esgotamente *. 


2 — Os portugueses, descoberto o Brasil, como era natural e de acordo com a 
prática seguida, foram explorando a costa para o sul e, segundo uma publicação recente, 
chegaram depressa à foz do Prata, a qual aparece desenhada num mapa de 1504, 
atribuído a Vespucio. Seria, portanto, legítima, com base na descoberta, abstraindo de 
outros argumentos em pró ou contra, a pretensão de Portugal com referência ao território 
oriental. 


1 No momento em que se está fazendo esta publicação, está já no poder o Partido Blanco (desde 1989). 
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3 -O território ocupado hoje por cerca de dois milhões c meio de orientais , 
abrangendo m superfície de mais de duas vezes a de Portugal continental, mosJL 
de difícil ocupaçao europeia. Das quatro tribos que o povoaram, os chamias constituíam 
a mais vtrtl e menos acessível à penetração branca. Quer os Chanás, quer os Yaros * 
os Bohanes fomutvam mbos pacíficas, sem grandes qualidades ou tendências gucmL 
Os Charruas porém, eram um exército em permanente pé de guerra scmnre nmmn, a 
combate, quer defensivo queer ofensivo, causando grandes desastrcs^orconquístedores 
que se aventuravam a invadir seus domínios. Com razão Zoirilla dc San Martin cantou 
em «Tabaré» a morte do último charriía. ™ 

em 1 8 PIÍmeira 7 edi f ° eSpanll0la à Araarica *> Su > - » * «o Dias de Solis 

n 1515 , os navegadores do pais vizinho tentaram submeter os Charruas que desde 1 
inicio, se mostravam de uma hostilidade assombrosa Porém os result-idm n*i r 
brilhantes: a tentativa do próprio Solis e companheiros c«* J * Íal/Z 

,“7' Z P ° r W “ (ema0 Governailor 110 Paraguai), tentou fixar-sá junto do 
Joao de Garay quem conseguiu derrotar os Charrúas pela primeira vez tendo no Jl 

d^daSt^ 

r presa fâC " COn ^ uistqarC GhuS" pelaforçaTp^r 

penetração europeia. Funda-se Som™ JL , ’ ” lcdlda t l uc se acentuava a 

território oriental, Nesta da inicia-se a criação de^T^ 0 C dC pencíra ^ 10 em 
em êxito. Durante fins do século XVII ? n t ?•’ eratemtóno üriental - tendo sido 
cubiçado devido à sua riquesa animal - • ( em ° n ° ° nental era iÁ uni ™lmente 
cujo comércio se notabilizou o pirata francês Estevão Moretitu ° & Índdstria de Cídros ’ era 
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5 — Durante o domínio filipino, Portugal não pôde senão assistirá penetração 
espanhola em território oriental. Porém, alcançada e consolidada a Restauração, Portugal 
volta a discutir as pretensões de Espanha quanto ao território oriental e, entre outras 
iniciativas, ordena-se a Manuel Lobo que funde Colónia do Sacramento (1680), na 
margem esquerda do Prata e em frente de Buenos Aires. O Governador portenho não se 
confonnou e, não conseguindo vencer os portugueses em combate, mandou cercar a 
fortaleza, obrigando-os a render-se pela fome. No entanto, em 1683, Colónia do 
Sacramento era confiada de novo a Portugal. Em 1705, a guerra entre Portugal e Espanha 
levou o Governador de Buenos Aires a tomar posse de Colónia, mas, efectuada a paz na 
Europa, Colónia volta ao domínio português (1716). Em 1750, pelo Tratado de Madrid, 
rectificavam-se os acordos anteriores sobre fronteiras e Portugal cedia Colónia à 
Espanha, ficando, porém, a pertencer-lhe as Missões. Este acordo não passou do papel, e 
Portugal continuou de posse de Colónia. Em 1762, desencadeada de novo a guerra entre 
Portugal e Espanha, o Governador de Buenos Aires volta a tomar Colónia que, el 1763, 
feitas as pazes na Europa, voltava a Portugal. Em 1777, Cevallos, l.° Vice-Rei do Rio da 
Prata — o Vice-Reinado foi constituído em 1776 — ,toma Colónia, destruindo as suas 
muralhas, e, pelo Tratado de Santo Ildefonso ^ (1777), Colónia era definitivamente 
confiada a Espanha. Portugal perdia, assim, o que hoje é a melhor recordação do domínio 
português em território oriental. Colónia foi objecto de muitas discórdias ^ e negociações 
entre Portugal e Espanha e, mesmo quando a sorte das armas nos foi adversa,a 
diplomacia portuguesa mostrou-se sempre capaz de fazer vingar os direitos portugueses 
àquela estratégica praça; isto é motivo de admiração geral por parte dos uruguaios. 

6 — Com um sentido exacto da geografia, os portugueses verificaram o valor 
estratégico da baía de Montevidéu e tentaram fixar-se, começando a construir uma 
fortaleza (Novembro de 1723). O Governador do Rio da Prata, Zabala, apenas teve 
notícia de que os portugueses se haviam instalado em Montevidéu, decidiu-se a atacar as 
posições lusitanas, por terra e por mar. Perante esta ameaça, os portugueses sob o 
comando de Freitas da Fonseca, retiraram-se, deixando a Zabala a glória de fundar a 
cidade de S. Filipe de Montevidéu, onde, utilizando os redutos Lusitanos, constituiu um 
forte (1724). Em 1725, o Rei de Espanha aprovara a actuação de Zabala e ordenava-lhe 
que povoasse Montevidéu e Maldonado, outra enseada antes ocupada pelos portugueses 
e porto donde, em 1824, embarcariam, a caminho da Pátria, as tropas de ocupação que se 
mantiveram fieis a Portugal, em face da atitude de Lecor em favor do Brasil. 


^ OTratado de 1 de Outubro de 1777 era um tratado preliminar de limites. O Tratado do Pardo (11 de 
Março de 1778) foi o tratado definitivo de paz. 

^ No artigo 3.° do Tratado de Santo Ildefonso diz-se: «Como um dos principais motivos das discórdias 
ocorridas entre as duas Coroas tem sido o estabelecimento Português da Colónia do Sacramento, Ilha de S. 
Gabriel e outros portos e territoriós que se têm pretendido por aquela nação na margem septentrional do Rio da 
Prata, fazendo comum com os Hespanhoes a navegação deste, a ainda a do Uruguay; convieram os dois Altos 
Contratantes,...». 


JE& 
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7 - A penetração portuguesa em território oriental, sobretudo ao norte, era grande 
mesmo além das Missões. Ainda hoje estão em mãos de descendentes de portugueses 
quase todas as grandes herdades, ao longo da actual fronteira com o Brasil, penetrando 
em profundidade, até Paysandú e Salto. Era, aliás, natural, uma vez que o território 
oriental se apresenta, geograficamente, como o prolongamento do Rio Grande do Sul 
sendo o Uruguai e o Prata a fronteira natural do Brasil. Não foi, portante, só em Colónia’ 
na ilha de S. Gabriel, em Maldonado, Punta dei Este, Ilha dos Lobos, etc., que a presença 
portuguesa se fêz sentir de forma indelével. Daqui a dificuldade em convencer 
portugueses a renunciar, em favor da Espanha, a um território a que já se encontravam 
apegados, tanto mais que nos entendíamos bastante bem com os índios. 

Assim, logo em 1801, perante os acordos vergonhosos celebrados entre Carlos IV , 
Napoleao ácerca de Portugal, e consequente invasão de Portugal pelos Espanhóis m 
portugueses ocuparam imediatamente as Missões. 


8 As invasões napoleónicas o consequente dominação da Espanha vieram criar 
inúmeros e grandes problemas no Rio tia Prata, tendo lambí™ os seus benefícios, Os 
ingleses, comandados por Bercsford, desembarcaram cerca de Buenos Aires, cm l»6 
lomando a cidrule, sem sequer disparar um tiro. Porém, cm Montevidéu organirou-sc i 
reconqutsiade uenos Aires, levadaacaboa 12 de Agoslo do mesmo ano. Mas, logo» 
Omubto, os ingleses desembarcavam em Maldonado, em território oriental, preparando- 
se para tomarem Montevidéu e Buenos Aires. Monlcvkieu caiu em mãos de ÁúeCiuty; a 
3 de Fevereiro de 1807 e, pouco tempo depois, Colúnia. Sob o comando de WhiteJke 
os ingleses atacam Buenos Aires mas, devido à resistência local e ao lacto de Whitclocte 

l" l m °M d0 Set mU “° mm h " 8encral 1“ Bcrcsfl,rd ' Auclmiuty, sofreram uma 
apiectível derrota, a ponto de entrarem cm negociações: os ingleses entregariam 
M ntevtdeu e prometiam deixar em pa z „ Ri„ da La. enqmmtó Buc ™ " 
entregaria prisioneiros e armas. 1 

O Vice-Rei do Rio de Prata nomeou então Francisco Xavier de Elío governador de 
Montevideo, sendo a partir desta data, e por virtude das invasões inglesas 

5 ,ncrerae " 10 ind “ s,tiai e «ando ntiiito cm população, 

S b tfirr," 0 ?° Vi “' Rei S “ b ™* d »nte as LL 
Rd rn^Z r C ■ b f <le . menle) ' B “™ s Ate procedeu 4 eleição de novo Via- 

mSmST (f ” CêS *° ri8cm ' “4°* Espanha, 

d “ to ”ett Tf “ ' ? “ e " 0S AireS) - Xavicr Eliu ' «•»* "ao -se mostrou 
r E Th, T m ° fundlm,enl1 ’ * W «*> teeh e 

™ da sS a “ í *?*»• nfc “ recia “"'"rança aventando mesmo 
T V ?’ A ** ** * Einiers respondeu com a 
d V Montevita - ***> 1* este eslava combinando 
excitação emTntevidpn lndependenc,a '“*fc. P»-“ prudente, originou grande 
S T“i 1 “ J0P0V0, reun d0 em Cabild0 tate decidiu desres|»itara 

»c;“;rrí."r: ‘rs. -1 ■ “ * «* »■ 

• — ** V— .'d54S-‘ 
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apagaram. É este o período a que se tem chamado de decomposição colonial ou 
preliminar da independência. 

9 — A dominação de Espanha por Napoleão e o facto de os nativos não se 
consideram tratados em regime de igualdade com os espanhóis, levou à Revolução de 
Maio (25 de Maio de 1810) em Buenos Aires e à deposição do Vice-Rei Cisneros, 
formando-se uma junta revolucionária para conduzir os destinos do Prata, embora não 
esteja provado que a Junta considerasse a independência como um dos seus objectivos 
imediatos. A notícia depressa chegou a Montevidéu, onde tropas se levantaram contra o 
Governador, pretendendo imitar Buenos Aires, todavia sem resultado. 

A Junta de Buenos Aires comunica a sua constituição a Montevidéu e envia 
emissários, pedindo o seu reconhecimento e obediência. O povo, reunido de novo em 
Cabildo aberto, resolveu não reconhecer a junta revolunária, desconfiado de «miras 
políticas avançadas». Tudo isto acentuava a separação de Montevidéu e Buenos Aires. 

Restablecidas as Cortes em Espanha, foi enviado como Vice-Rei ao Prata Francisco 
Xavier Elío (então em Espanha e até há pouco tempo Governador de Montevidéu), 
fixando a sede em Montevidéu. Elío tentou convencer a junta de Buenos Aires a 
reconhecê-lo como Vice Rei e jurar as Cortes, de novo em funcionamento. Tudo inútil. 
Entretanto, Elío prepara-se para a guerra, ao mesmo tempo que manda encarcerar em 
Montevidéu ou deportar alguns destacados defensores da liberdade, como v. gr. Lucas 
Obes, que foi enviado a Havana. Estas medidas provocaram forte reacção entre os 
orientais que, anos antes, haviam mostrado, como vimos, a sua indiscutível simpatia por 
Elío. José Artígas, capitão de Blandengues, adere à causa revolucionária, conseguindo 
passar de Colónia a Buenos Aires, em 2 de Fevereiro de 1811. Em 28 do mesmo mês, um 
grupo chefiado por Pedro Viera, aos gritos de liberdade, revolta-se abertamente contra o 
Vice-Rei, obtendo imediatos triunfos, pois, em poucos dias, conseguia levantamentos em 
quase todo o território. Perante esta situação propícia, Artigas regressa de Buenos Aires a 
junta aos revolucionários a sua experiência militar e as suas extaordinárias qualidades de 
caudilho. 

A Junta de Buenos Aires envia aos revoltosos o general Belgrano, criador da 
bandeira argentina, a fim de dirigir as operações contra os espanhóis que, à chegada de 
Belgrano, apenas ocupavam Montevidéu e Colónia. Rondeau substituiu, depois, 
Belgrano, continuando os revoltosos a caminho do triunfo. Em 18 Maio de 1811, José 
Artigas consegue infligir aos espanhóis, que haviam saído de Montevidéu paia o atacai 1 , 
uma completa derrota em Las Piedras, Rondeau, logo que teve notícia da vitória, 
apressou-se a cercar a praça de Montevidéu, juntamente com Artigas. Colónia cai em 
poder dos revoltosos pouco tempo depois, ficando os espanhóis reduzidos a Montevidéu. 

10 — Elío, vendo as dificuldades em que se encontrava, havia, entretanto, pedido o 
auxílio português. Começa, assim, uma nova e decisiva fase de intervenção portuguesa 
no Prata. 

As tropas portuguesas, bem disciplinadas, depressa estabeleceram a ordem em todo 
o território oriental, onde permaneceram desde Outubro de 1811 até Agosto de 1812. O 
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Governo de Buenos Aires, perante a enérgica intervenção portuguesa, negociou as pazes 
com Elío e reconhecia a autoridade de Fernando VII; por esse tratado, os portugueses 
deviam retirar-se tão pronto quanto possível. 

Porém, Artigas, não conforme com a decisão da Junta Revolucionária, recusou-se à 
submissão e, percorrendo todo o território oriental e atravessando o Uruguai 
estabeleceu-se, com os seus homens, junto do Ayuí, em território argentino. A esta 
retirada de Artigas, que conseguiu de novo exaltar os ânimos dos habitantes do campo 
chamam os uruguaios o EXODO do povo oriental, sendo também a razão justificada' 
pela qual as tropas portuguesas não se retiraram imediatamente para o Brasil, só o 
fazendo depois de pacificarem todo o território oriental e de se haver chegado a acordo 
com o Governo de Buenos Aires nesse sentido (entretanto, Elío, em Novembro de 1811 
havia extinguindo o Vice-Reinado do Prata, embarcando em seguida para Espanha è 
deixando Vigodet na qualidade de Governador). ! ' M " 

Contudo, depressa voltou a guerra aos campos orientais. O Governo de Buenos 
Aires ordenou a Rondeau que sitiasse Montevidéu, depois de se haver sublevado de novo 
o campo. Depois de baterem os espanhóis em Cerrito, as tropas de Rondeau foram 
acrescidas das forças de Artigas que, atravessando de novo Uruguai, vinham juntar-se ao 
novo cerco de Montevidéu, embora, politicamente, as ideias e aspirações de Artigas não 
coincidissem já com as do Governo dc Buenos Aires - Artigas desejava um governo 
autonomo para os orientais, embora integrado nas Províncias Unidas do Prata- estas 
ideias, e mesmo a da independência destas colónias, deviam ser upawiladas' ao 
congresso de Buenos Am, em 1813, pelos delegados orientais, sob inslrneôe, de 
Artigas; os delegados não foram, contudo, reconhecidos em Buenos Aires, com base na 
Uegalidade da sua eleição. Nova eleição, apesar de orientada por Rondeau e não por 

bS 'a *b “ h °T ^ ° S nOVOS deleêados ,ambém '* tam aceites em 
B e os Atres Esta aotttde levou Artigas a um rompimeuto maior com BoenotÁ res" 

“«ava - -N» 

que, brevemente entraria na HHiH* a ^°’ ^ ondedU era substituído por Alvear 

Comera age^ ° lltr ° S es P anbo ' s * oram obrigados a partir, 

maior crise interna em todo o territóp 6 coad J uvado P t)r Rivera, o período de 

teatro de tantas lutas intestinas. *° ^ 3 hÍStÓr ' a havia dc destinar para 

a Artigas, não 6 Alvear ’ 110 sentido de entregar Montevidéu 

Aires pesada derrota em Guayabos Fim? ^ ÍVCra inflig ‘ u as for Ç as de Buenos 

a Artigas tomavam conta da cidade de 6 ■• a ? fevereiro de 1815, as tropas fieis 

nao só a banda oriental mas também Entrar CU ’ lcando S()b a aLltoridad e de Artigas 
Missões. maS tambem Entre Tios, Santa Fé, Comentes, Córdoba e as 
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Alvear havia ascendido a Presidência do Directório, Mas, entre outras razões, 
devido à força contrária representada por Artigas, Alvear viu-se obrigado a ceder a 
referida Presidência, ao mesmo tempo que recrudescia a luta pela forma de governo que 
deveria reger os destinos do Prata. A divergência fundamental era a que resultava dos 
diferenda entre as províncias — inclinadas a uma grande descentralização — e Buenos 
Aires — tentando a centralização, sem força para a impor. 

A rebeldia de Artigas, o seu poder e os problemas que, por isso, estava criando, 
levaram os agentes dc Buenos Aires a solicitar nova intervenção portuguesa, única forma 
de manter a ordem e de tirar o país do caos em que havia caído. 

Em 9 de Julho de 1816, reune-se em Tucumán um congresso das Províncias Unidas 
o qual se apressou a declarar, antes de mais, a independência das colónias do Prata, em 
relação à Espanha; Artigas, nem por si nem em nome das cinco Províncias que ihe 
obedeciam (Missões, Córdoba, Santa Fé, Entre Rios e Comentes), não se fêz representar. 

Manuel Garcia, cm nome de Buenos Aires, havia sido enviado ao Rio afim de 
negociar a intervenção portuguesa, operação que Alvear desejava se efectuasse com a 
maior brevidade, pois não encontravam outra forma de dominar Artigas, 

A 21 de Maio de 1816, o Corpo Expedicionário português, sob o comando do 
General Frederico Lccor, embarcava na Praia Grande (Rio), a caminho do Uruguai, após 
haver desfilado perante toda a Corte e Marechal Beresford. O falecimento da Rainha D. 9 
Maria I havia retardado o embarque por algum tempo, 

Em Agosto de 1816, as tropas portuguesas, bem preparadas e disciplinadas — em 
parte compostas de elementos que haviam batido os soldados de Napoleão —, entravam 
em território oriental em vários pontos e, depois de uma brilhante operação relâmpago, 
reduziam as forças de Artigas à impotência. 

Com pleno apoio do Cabildo, que era adversário aos desígnios de Artigas, o General 
Carlos Lecor podia ocupar Montevidéu, a 20 de Janeiro de 1817, 

12 — Os Cabildos foram, nas colónias espanholas, a manifestação da vontade 
popular e, sendo em geral elementos importantes do governo colonial, manifestaram-se 
muitas vezes como força suficiente para os derrotar, sendo praticamente impossível 
desrespeitar as suas decisões, especialmente quando tomadas em Cabildo aberto. Os 
portugueses, tanto em Colónia como em Montevidéu, não tiveram com os Cabildos 
problemas de monta, o que chegaria para demonstrar os métodos que norteavam 
Portugal, mesmo em caso de ocupação militar. 

13 —-Nos exércitos de Artigas militavam Rivera, Lavalleja, Oribe, etc., 
personalidades que, especialmente após a retirada dos portugueses, deviam desempenhar 
papéis decisivos na tragédia da condução dos destinos dos orientais, combatendo-se 
mutuamente, pouco mais que por rivalidades pessoais. 

Após a ocupação de Montevidéu por Lecor, Artigas sustentou ainda, durante algum 
tempo, uma luta de guerrilhas, aliás sem resultado, produzindo, pelo contrário, o 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


38 

esgotamento das suas forças. Lavalleja é feito prisioneiro e levado ao Rio 4 O resto das 
tropas de Artigas, após uma rápida surtida no Brasil, é obrigado a retirar-se a 
Tacuarembó e a dar ali batalha às tropas portuguesas, que lhe infligiram a derrota mais 
completa (1819). Foi a ultima verdadeira batalha em que Artigas tomou parte. A sua vida 
política e militar havia terminado em Tacuarembó. 

Artigas atravessa de novo o Uruguai e tenta regressar às províncias argentinas que 
lhe haviam obedecido. Porém, agora, derrotado militarmente, nem essas províncias o 
aceitavam. Abandonado e vencido, viu-se na necessidade de pedir a proteção de Francia 
ditador no Paraguai, seu aliado durante os tempos em que Artigas se mantivera no Ayuí, 
após a primeira intervenção portuguesa em território oriental. Em 23 de Setembro dé 
1820, Artigas iniciava o seu exílio, que seria vitalício, pois não voltaria do Paraguai, 
onde faleceu a 23 de Setembro de 1850, senão quando, em 1856, os seus restos mortais 
foram trasladados a Montevidéu, ao mesmo tempo que sobre a sua sepultura ó governo 
do Presidente António Pereira mandava gravar: «Artigas, Fundador de la Nacionalidad 
Oriental». Estava imortalizado, e, de ora em diante, o nome de Artigas seria ensinado às 
crianças uruguaias ao mesmo tempo que os doces nomes de pai e mãe. 

, 14 7" Depressa se P acificou todo 0 território, levando Rivera, que ainda fazia guerra 

« guerrilhas, a depor as armas e a colaborar com a administração portuguesa. Tanto a 
Rivera como a Lavalleja (já regressado do Rio), Oribe, Laguna e muitos outros oficiais 
de Artigas, foram dados postos no exército e na administração portuguesa, além de 
títulos, mantendo-se-lhes a categoria e privilégios corraspondentes. Esta política 
produau os melhores resultados e, aliada à prática de casamentos entre as tropas 
2!?' J ° ,e,1S m conse 8"'"- se ™ Atuação de calma e onlem raras vezes 

de Íns el2 0S , T Q ““ !Uer q “ 08 * “S 1 ” a vontade 

rwT f u 08 Pesasses,incluindo as actividades dos «Caballeros 

contra Espana». ® ^ ’ a ^tonse a Portugal para pelear 
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15 — Em 1821 facultou-se aos orientais a votação de um C 
decidir as questões de política interna do Estado ou Província Cisol dttIiíudo il 

E pouco depois de instalado o Congresso, logo a 16 de Julho T' 
debate as questões de saber se conviria ao Uruguai constituir se p p sufclml!ti ‘ ls a 
ou unir-se a Portugal, ou ainda a outro Estado, tendo prevaleci ° 
modalidade que convinha, devido à fraca densidade populacional e ^ 1 

meios de defesa contra inimigos potenciais, era a da união com Portugal ^ lgUldil * . á ' S 
texto, apêndice I), a «Incorporación dei Estado Cis-Platino al Reyno Unido de°P ■ n ri 
Brasil e Algarves», acta do congresso donde constam os argumentos que kxmmJvm 
membros a votar por aclamação a união com Portugal). 

A união foi proclamada em 31 de Julho de 1821. 

Alguns historiógrafos fazem hoje finca-pé na pretensa falta de liberdade que teria 
acompanhado a eleição do Congresso Cisplatino, atribuindo-se a Lecor a pisão no 
sentido de serem eleitos os indivíduos que ele desejava. Porém, as personalidades que 
compunham o Congresso Cisplatino (Larranãga, Rivera, etc.) não se haviam mostrado 
nem se mostraram no futuro dispostos a influências desse tipo, o que bastaria para 
destruir a asserção anterior, Oxalá os trabalhos de investigação séria que o senhor Aristo 
Fernández está empreendendo, no Brasil e em Portugal, venham, como espero, destruir 
completamente asserções devidas a influências estrangeiras, nomeadamente espanholas 
(através de sacerdotes que têm contribuído muito para a propagação de certas teses 
contrárias aos interesses portugueses e, segundo creio, à verdade histórica). 

E tudo leva a crer que, se não fosse a independência do Brasil, que imediatamente se 
seguiu, e a atitude, a meu ver, precipitada, do general Lecor, o Uruguai continuaria 
unido, com vantagem, a Portugal, até adquirir madurez política que justificasse a sua 
organização em Estado independente. O facto de os orientais serem poucos e não serem 
possuidores de uma verdadeira consciência nacional, mesmo em 1828, foi causa de todos 
os atropelos, desastres, rivalidades e insegurança que caracterizaram a vida do Uruguai 
desde o seu nascimento como Estado soberano, até começos do século actual (domínio 
de Batlle y Ordonez). 


16 — Iniciado o movimento de independência do Brasil, alguns orientais 
manifestaram imediatamente desejo análogo; porém, o episódio não chegou a ter 
gravidade. No entanto, é esta, creio bem, a primeira manifestação oriental de carácter já 
nitidamente nacionalista. 

Entre as forças portuguesas começa a criar-se uma divisão motivada pelos desejos 
de uns, no sentido de o Estado Cisplatino dever ser considerado ligado ao Brasil, e de 
outros, defendendo o status quo — união com Portugal. Lecor toma o partido do Brasil; 
Álvaro da Costa o de Portugal, A cisão manifestada entre as forças expedicionárias 
portuguesas atingiu tais proporções que Lecor tenta submeter Álvaro da Costa, mas não o 
conseguiu; pelo contrário, vendo-se em situação precária, ameaçado de rendição por 
Álvaro da Costa, Lecor retirou-se para o interior, ficando Álvaro da Costa senhor de 
Montevidéu. Lisboa declara Lecor traidor (26 de Setembro de 1822). 
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Os orientais, perante a situação criada, começam a definir posições, continuando 
fieis às tropas leais a quase totalidade de antigos colaboradores, com excepção de Rivera 
incluindo a própria sociedade dos «Caballeros Orientales»; quer dizer, os elementos 
patrióticos apoiavam a união com Portugal, prontificando-se a defender Montevidéu 
contra Lecor que, com os correligionários e elementos recrutados à força no interior, 
procurava fazer vingar as suas aspirações, cercando a capital (20 de Janeiro de 1823)! 
Todo este ano de 1823 o passou Lecor sitiando Montevidéu, aliás sem conseguir render 
as forças leais a D,João VI. 

Na iminência de uma prolongada guerra entre as duas facções, brasileira e 
portuguesa, e da intervenção de Buenos Aires, numa altura em que ainda se discutia a 
natureza político-jurídica das relações entre o Brasil e Portugal, o Governo português 
ordenou a Álvaro de Costa entrasse em negociações com Lecor e regressasse à Pátria 
com instruções para que a praça de Montevidéu fosse entregue ao Cabildo. 

As negociações não foram fáceis, tendo Álvaro da Costa e o Barão da Laguna 
(Lecor) chegado, finalmente, a um acordo (convenção dc 19 de Novembro de 1823), mas 
sem garantia para o Cabildo de que a praça de Montevidéu não seria ocupada por Lecor 
- para evitar que Lecor a ocupara, o Cabildo, após a revolta deste general, havia mesmo 
decidido solicitar o auxílio de Buenos Aires, o que era do conhecimento de Álvaro da 
Costa. 

Por sua vez, o comandante das forças leais ia mantendo o Cabildo informado do 
andamento das negociações com Lecor, naquilo que dizia respeito ao Cabildo. Assim, em 
29 de Outubro de 1823, Álvaro da Costa informava o Cabildo de que não poderia 
garantir a promessa anterior de lhe entregar a praça de Montevidéu. Em 6 de Novembro, 
o Cabildo protestava energicamente contra as negociações realizadas (v., em anexo II, o 

texto integral do ofício do Cabildo para Álvaro da Costa). 

Um Cabildo que tem a coragem de lavrar um protesto desta natureza, nas condições 
em que o fez, não pode ser apodado de aprovar tudo e só o que o Governo português 
desejava 3 . 

Em 21 de Novembro, Álvaro da Costa informava o Cabildo de que, no dia 19, havia 
concluído as negociações com Lecor e explicava as razões que o fizeram renunciar à 
promessa anterior de entregar as chaves da Praça de Montevidéu ao Cabildo. Informa-o 
de que a praça será desarmada e indicam-se os dias e lugares onde as armas devem ser 
depositadas, licenciando-se as milícias. Nega-se ao Cabildo a faculdade que este se 
arrogava de poder falar em nome do Estado Cisplatino, como autoridade soberana do 
mesmo (cf. em anexo III, a carta deÁlvaro da Costa para Cabildo, datada de 21 de 
Novembro de 1823); este ponto era importante em lace das ameaças contidas na parte 
0 C / blld0 - de 6 d0 mesmo mês. Deixava-se, pois, Lecor em condições de 
a naíc ° n eV1 eU ’ com P etamente desarmada, quando os portugueses abandonassem 

0 pcilS. 
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y F Sokino de Antuna (secretário). Este Cabildo havia sido eleito por voto popular. 
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Em 26 de Fevereiro de 1824, Álvaro da Costa, na iminência do embarque para 
Portugal, escreve ao Cabildo, agradecendo os serviços prestados e rendendo os maiores 
elogios ao povo uruguaio (v., em anexo IV, a carta de 26 de Fevereiro de 1824). 

Apesar das sérias desavenças que recentemente haviam existido entre o Cabildo e 
Álvaro da Costa, por causa do teor do acordo concluído com Lecor, o Ayuntamiento de 
Montevidéu, na hora em que os Portugueses se retiravam, e quando seria de esperar tudo 
menos deferências, envia ao chefe português cativante e significativo ofício, revelador do 
profundo desgosto com que viam partir os soldados a quem haviam devido o 
restabelecimento da ordem no Estado, e cuja partida fazia antolhar nova fase de lutas e de 
anarquia (cf., em anexo V, o ofício do Cabildo para Álvaro da Costa, data de 27 de 
Fevereiro de 1824). 

No dia 27 de Fevereiro de 1824, Álvaro da Costa despede-se pessoalmente de todas 
as corporações de Montevidéu, cujos chefes se haviam reunido para esse efeito na sala 
capitular, E embarca com as suas tropas, em Maldonado, a caminho da Pátria. 

Retirados os Portugueses, a Província Oriental volta a ser teatro de novas guerras e 
de repetida intervenção argentina, como havia acontecido em 1812. 

17—A 2 de Março, Lecor entra em Montevidéu. 

Logo que findaram as negociações entre Álvaro da Costa e Lecor, o Cabildo de 
Montevidéu passou a corresponder-se também com Lecor, com referência aos assuntos 
que lhe diziam respeito. Lecor havia endereçado ao Cabildo uma carta prometendo a 
maior justiça e protestando as mais nobres intenções, aliás, de harmonia com as 
obrigações aceites na convenção de 19 de Novembro. Em 24 de Janeiro, Lecor envia ao 
Cabildo um exemplar do Projecto de constituição para o Estado Cisplatino; o Cabildo 
limitou-se a acusar recepção e a comunicar que tal projecto seria estudado 
cuidadosamente. 

Apesar de todas as promessas anteriores, e de Álvaro da Costa haver dado 
passaporte para Buenos Aires aos elementos mais irredutíveis quanto à aceitação de 
Lecor, a entrada deste em Montevidéu provocou imediatamente reacções contrárias. Em 
9 de Março, o Cabildo comunicava já a Lecor a renúncia do Alcaide de I o voto, E, em 24 
do mesmo mês, 23 dias apenas após a entrada de Lecor na cidade, o Cabildo, em ofício, 
faz ver a Lecor o descontentamento geral causado pelas medidas repressivas que estava 
tomando e pedia permissão para que uma deputação do Cabildo fosse junto do Imperador 
expor os seus problemas. 

A preçepitação de Lecor e a forma como conduziu os negócios após o seu retomo 
ao governo do Uruguai foi causa de novas guerras em território oriental, vindo a ser bem 
efémera e pouco gloriosa a união do Uruguai com o Brasil. 

Depois de sofrerem tremenda derrota em Sarandí e, mais tarde — após a 
intervenção directa de Buenos Aires —, em Ituzaingó, além de outras humilhações, os 
brasileiros, já invadidos no seu próprio território pelas tropas pessoais de Rivera, não 
conseguiram descortinar melhor vantagem que a de renunciar definitivamente ao 
Uruguai, aceitando os termos da mediação inglesa, no sentido de garantir um Estado 
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uruguaio, independente e soberano. Esta solução julva-a o Imperador impossível pouco 
tempo antes, 

18 — A maoiria dos orientais que haviam tomado partido por Portugal na defesa de 
Montevidéu refugiou-se em Buenos Aires, iniciando dali a luta contra o Brasil, no intuito 
de conseguirem a formação de um Estado soberano, se possível, ou de integrar o Umguai 
nas Províncias Unidas do Prata, se necessário. Lavalleja, Oribe, com mais 31 
companheiros, alguns portugueses, desembarcaram em território oriental, a 19 de Abril 
de 1825, iniciando, sob o lema «Liberdade ou morte», uma vitoriosa cruzada contra a 
ocupação brasileira. Estes patriotas, que se haviam sentido bem durante a união com 
portugal, não quiseram suportar a união com o Brasil, desencadeando-lhe gueira de vida 
ou de morte. E este o famoso grupo dos 33, verdadeiros fundadores da nacionalidade 
uruguaia. 

Rivera, que havia continuando ao serviço do Brasil, ao encontrar-se com os seus 
companheiros de armas, tomou a causa de Lavalleja e, daí em diante, estes dois generais, 
apesar da rivalidade existente entre ambos, não descansariam até obter a formação do 
Estado uruguaio. Os triunfos dos orientais foram tão rápidos que, em 25 de Agosto de 
1825, na vila de Florida (onde, a 24 de junho, Lavalleja havia instalado o seu governo 
provisório), podiam reunir-se já representantes das várias cidades e vilas do Uruguai, 
jurando a seguinte proclamação: «Decláranse írritos, nulos y disueltos para siempre,’ 
todos los actos de incorporación, reconocimientos, aclamaciones y juramentos 
arrancados a ios pueblos de la Pronvincia Oriental por los poderes de Portugal y Brasil 
desde el ano 17, reasumiendo, en consecuencia, la Provinda Oriental, la plenitud de sus 
derechos libertades y prerrogativas inherentes a los demás pueblos de la tierra 

“t f P f° l * íeTOh0 " bre ° im P e P endi “ te *1 rcy de Portugal y dei 
2^'uf d , y de cual ’“ ,er otm íel X con amplio y pleno poder de 

darse la forma de gotano que en uso y ejercicio de la soberania estime conveniente» 

nedir'JT 1 rT T?” pnlVÍSÓtio “ F1<,rida alam ™ ^ « apressou a 

pedir mars auxílios ao Brasil, cujas tropas invadiram o Umguai em várias direcções 

Buenos Aires que, até à vitória de Sarandt se havia mantido na espectativa 
apressou-se, agora, a tomar posição directa no conflito e, em 1 de Dezembro de 1825 d 
Governador de Buenos Aires declarava o Estado Oriental incorporado nas Pronvlncias 

d claraçao de guerra, qne so havia de terminar com a independência do Umguai, em 
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incluir o Uruguai nos seus domínios, decidiu-se a aceitar o plano do mediador inglês, 
Lord Ponsomby, e quem se deve a essência da Convenção de 27 de Agosto de 1828! 
Tanto o Brasil como a Argentina se obrigavam a garantir a independência do Uruguai 
nos próximos cinco anos. Criava-se, desta forma, um Estado tampão, condenado 
definitivamente à independência, por virtude dos interesses das Províncias Unidas e do 
Brasil. 

20 - Em 1824, a retirada de Álvaro da Costa fazia perder à União Portuguesa um 
membro o Uruguai—; no entanto, Portugal continuava com a amizade do povo 
oriental. 

O Brasil, ao invés, com a sua actuação, desde 1822, e apesar de lhe haver concedido 
a soberania, em 1828, passava a ser olhado com animosidade por parte dos uruguaios que 
nunca lhe perdoariam os seus desígnios e as lutas que de novo sangraram as terras 
cisplatinas. E, assim como ainda perdura a simpatia por Portugal — sem nunca 
olvidarem que não entregámos Montevidéu ao Cabildo mas sim, na prática, a Lecor, 
deixando-o em condições de entrar na praça logo que os Portugueses partissem—, 
também permanece a inimizade pelo Brasil, sentimento que, infelizmente, é bem forte. 
Na verdade, creio bem que o Uruguai tem o maior interesse em manter com o Brasil as 
mais estreitas relações e, consequentemente, caminhar na direcção de um completo 
aproveitamento da riqueza nacional. 


Montevidéu, Junho de 1956 
Carlos Fernandes 
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Incorporacion dei Estado CIS-PLATINO al Reyno Unido de PORTUGAL, BRASIL y ALGARVES 6 . 

En la Cuidad Capital de Montevideo à diez y ocho de Julio de mil ochocientos veinte y uno: Haviéndose 
reunido d Honorable Congreso en su Sala de Sesiones mandó traer à la vista tin ofício dei Senor Baron de la 
Laguna, que se reeibiõ ayer y esta inserto en el acta de ese dia; y despues de leido se propuso por ei Sefior 
residente como el punto principal para que había sido reunido este Congreso: si segun el presente estado de las 
urcunstaneias del pais, convendría la incorporacion de esta Província à la Monarquia Portuguesa, y sobre que 
bases o condiciones; o s, por el contrario le seria mas ventajoso constituirse indcpendiente, ó unirse à cualquiera 

è »rT Cn CUa r° Cl ’ aS tmpaS de Sm Cuya pr ° p0sici0n admitida à d ™, toinó ki voz 
y J0: Pr ° VlnCÍa 0riental ’ es P reciso ^ « constituya Nacion Independiente 5 que 
incorpore ã otra que este constituída: esta es la única alternativa que le dejan les circunstancias- veáse pues si 

». ” <“* « Naci», y soslener „ lLpe„tai, a » 2 2, Z' 

aqutlla a qut podra tncorporarse con más ventajas, y con menos peligro. 

Haccr de esta Província un Estado, es una cosa que parece imposible en lo político- para ser Nacion no 

mrqm ’ y k PreSa dC U " ambÍCÍOSO atrevido > - otra ley, que £ 

OrienlXt^ “°" ? L -go es evidente que la Banda 

xeguridad. Buenos Aires en medio de sus guerras civiles noDuedÍlle ° tr ° Yl?’ de S ° Stenerla en paz - v 
Rios, y tampoco la Espana, porque su dominari™ ’ P , Mr eSt0S obgetos: mucho menos el Entre- 

estado ni puede socorreria, ni evitar que esta ProvincrfhY 11 !? ' £ ^ * l0S PUebl ° S ’ y poique en su actual 
que han proclamado su Independencia- no miprii ** ° eiitr ° Sangriento de la S uerra de tQ das las demas 

Portuguesa,bajouna Constitucion liberal. Deeste modoseíbiíàT P ^ 77°™'°" à la Monarc l uía 

esclavitudes, que es la de la anarquia, Víviremos en órden baio * r ° VmCla de ma ? tunesta de todas ias 
sostenido por los progresos de Ia pastura: los hacendad™ R P ° T respeíabie ’ se ê llira nuestro Comercio, 
sus haciendas para repararse de los pasados auebrantn eC °f ran Ê fruto de los tr abajos emprehendidos en 
desorden, y satisfacer sus resemimiento^de la^nera dp* ' r ^ que se W™ à utilizar dei 
suirir el rigor de ias Leves, y en cualquiera casos q ? ue or e SUS C< J mpatnotas ' se a P llcai ' á '> a > trabajo, ó tendrán que 
-se bailará la Província rica, pobleadal en estado de II 1 T’ Ó d t0rrente irresistible de sucessos, 
Seiior Alagon contesto: Estos son los sentimientos de todo mi Í^ CS h baSe de la felicidad P®Kca. ® 

El Senor Llambí dijo: En la alternativa que se uns ^ “l y 3SI me '° han es P eciall ™nte encargado, 
meditada con abstraccion de las circunstancias políticas dYlTp 6 ^ Y resolucion poco circu nspecta 6 
desgracias, y envolvemos en Ias diferentes aspiraciones 1 - a r ° vincia ' debe sumergirnos en un caos de 
En e! momento mismo en que e! território fuese evacuadoY Y & 35 faCC10nes de que se c °mpone el pais, 
Entre-Rios pam dominamos, d sacar de ,«12 * ^ **" nW0tt0s las ***** 

pendiente contra Buenos-Aires. Guando quisieramo ZZT d ^ “ le guerra que tiene 

mtereses pmpios, suponiéndonos todos conformes v iinan - P '^ neutralidad ’ mi ™ por nuestros 

tuera que a sus órdener tiene ei Gefe de aquella Provincial í 3 ^ ° bget °’ C ° mo P oderíamos resistir à la 
pueda despreder.se de los resentimientos personales que haTnc! Y “ tíln virtuo »s que cada uno 
qne deben impulsamos segun nuestras idéas y comportacion en 7 reV ° IUCÍ ° ni de ! ° S diferentes motivos 
f r : ,Um dS las P«ones dei Entre Rios oS 1 a P ° C ° n todo no P° d ™ evitar, 
maccequible nuestrosdeseosserían tanesteritecom^todosYsde un puebío indefensm 11 eV ' dentemente 


b Ttxlos los doei 


P „ blic * po ,, lprens , 




ELEMENTOS PARA UM ESTUDO DA INTERVENÇÃO PORTUGUESA NO PRATA 


Si hemos visto que las Provindas dcl interior à pesar dc la Independencia de ellas han sido atacadas, y tal 
vez obligadas à tomar el partido de aquel que con la fuerza llcgó una vez é dominarias, qué motivo habrá para 
dudar de estas probabilidades? 

Abandonados à nosotros mismos, vamos á fomentar el zelo de Ias Províncias limítrofes: cada una de ellas 
debe ponerse à la cspectativa dei partido à que nos inclinamos, y cualquiera que sea nuestra moderadon, 
cualquiera los princípios que adoptemus, ni estaremos Libres de las desconfianze de estos, ni tan poco seguros 
de que ellos no aspiran à hacernos tomar un partido mas decidido por una ú otra. En este caso, cuáles són las 
ventajas que podremos proponernos? Si la guerra es d mayor mal de un país; si desgraciadamente nosotros lo 
hemos experimentado demasiado: si vemos destruída tal vez mas de la mitade de su poblacion, aniquiladas 
nuestras riquezas, destruídas las hacicndes, y careciendo aun dei alimento mas abundante de la Província, 
necesitaremos analizar sus efectos para comprehender los males que nos deban suceder? 

En la explanacion de estos pormenores encontraremos nosotros rcsuelta cualquiera difileultad que se 
presente hoy à la consideracion dcl Honorable Congreso, 

Re dicho que Inibíamos perdido la mitad de nuestra poblacion; y à este hecho que ninguna puede poner en 
duda, se sigue que hemos perdido tambien el poco armamento que teníamos; que estamos sin rentas, y el 
Comercio casi en su último grado. A este estado hemos llegado sin que podamos culpamos de iiaber sido 
nosotros la causa ó el origen. Sin tales recursos es evidentemente cierto que estamos reducidos ii una nulidad 
completa para disponer de nuestros destinos, Un Gobierno independente, pues, entre nosotros, seria tan 
insubsistente como lo es el dei que no puede, ni tiene los médios neccsnrios para sentar las primeras bases de su 
estabilidad. Pero si aspirásemos à incorporamos à la Espana encontraremos adernas dei choque dc partidos entre 
nosotros mismos, unos recursos que se presentan il dos mil léguas de distancia, que no nos libertan de los males 
indicados; que nos precipita» ii la guerra desde el momento en que lo pensemos; y finalmente, que nos obligan 
las armas unos contra oiros. Si nos inclinamos á Buenos Aires es muy probable se resista à admitimos, supuesto 
que las demas Províncias lienen iíjos los ojos sobre cila, atribuyéndolc aspiraciones à un mando absoluto, que 
esta razon le haeen la guerra, y ií nosotros mismos nos supondrían unidos à esos princípios, Si nos unímos al 
Entre-Rios, adernas dc la poea importância de esta Província, tambien cila nos obligaría il contribuir il sostener 
sus intereses por la guerra que actuahnente tiene, A cualquiera que vuclvo la vista me veo amenuzado de los 
efectos de esta; y si à todos se les presenta con el horroroso aspecto que à rní, ningun mal deberemos temer tanto 
como él, Dc hecho, nuestro país está cn poder de las tropas Portuguesas; nosotros ni podemos, ni tenemos 
médios de avitarlo. Catro aiios y mas han transem',sado, y al fin de ellos cualquiera resolucion que sea la nmestrn 
el primero que pueda contar con cincuenta hombres, podrá desbaratar los mejores proyectos, y las mejores 
idéas, El aventuramos a estas contingências seria una imprudência, de que siempre responderíamos il los 
Pueblos: desde que nos suponemos duenos y árbitros de nuestros destinos, il nadie potlríamos culpar de no htiber 
calculado sobre nuestra impotência; y entonces, nos salvarían cualquiera consideraeioncs dirigidas por otro 
principio que el bien dei país segun su presente estado? El Senor Larranaga dijo: Nosotros nos haliamos en un 
estado de abandono: desamparados de la Espana desde el ano catorce, à pesar de los decididos esfuerzos de 
muchos habitantes de esta Provinda: Buenos Aires nos abandonó, y todas las demas Provindas hicieron otro 
tanto: la Banda Oriental sola ba sostenido una guerra muy superior it sus fuerzas; cualquiera convênio anterior, 
cualquiera liga, á cualquiera pacto, está enteramente disnelto por esta sola razon, En el triste estado à que hemos 
sido redudidos colocados entre dos extremos diamctralmente opueslos de nuestra mina, ó de nuestra dieha; de 
nuestra ignominia, 6 de nuestra gloria; todas nuestras consideraeioncs no se pueden dirigir à otra cosa que à 
consultar nuestro futuro bien estar. El dulcc noinbre de Patria debe enternecermos; pero el patriota no es aquel 
que invoca su noinbre, sino el que aspira à libraria de los males que la amenazan, Hemos visto invocado este 
sagrado nombre por diferentes facciones que han destruído y aniquilado el país; despues de diez anos de 
revolucion, estamos muy distantes dei punto dc que hemos salido. A nosotros nos toca ahora conservar los 
restos de ese aniquilamiento casi general; si lo conscguiésemos seremos unos verdaderos patriotas. La guerra ha 
sido llevada hasta los umbrales mismos de Buenos-Aires, y su campanas se talan; nosotros no podemos esperar 
otra suerte, desde que colocados en medio de ellas, sin recursos, tubiésemos neccsidad ó de repeler por 
defendemos de un enemigo, ó dc ofender por sostener nuestros derechos, Si pues, por cl abandono en que 
hemos quedado, nuestro deber nos llaina hoy ii consultar los intereses públicos de la Província, solo esta 
consideracin debe guiarmos; porque en los extremos la salud de la Patria es la única y mas poderosa ley de 
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«qaw» ia guerra: disfrutemos de la paz, y tranquílidad que es el único sendcro que debe 
conducirmos ai bien público: consideremos este território como un Estado separado que debe unirse, 
conwrvandole sus Leyes, sus fueros, sus privilégios y sus autoridades.-pidamos Ia demarcado» de sus limites 
wgun «laba cuando fué ocupado por Ias tropas Portuguesas: sean sus naturales ó vecinos los que deban optar à 
iA Tf de la Provineia: sean ellos sus únicos Jueces por quienes sus habitantes han de sostener y defender 
aspiremos à la liberIad del Comercio, industria, y pastura: procuremos evitar todo gravame» de 
citniribuciones; y finalmente acordemos cuanto creamos más útil y necesario para conseguir la libertad civil la 

fl*" |J * * « «»«„. -En,o« s I una Í 

n í ! f l> f- r, IJer ° n: EStC CS Cl ÚnÍC ° medi0 de salvar la Provincia i y en ei Presente estado à nínguno 
^ f ’ aS ; en,ajas £ i ue se se 8 uirán de la incorporación bajo las condiciones que aseguren Ia libertad 

t " Tf' 0 ' r 10 SÍ " C0mpr0meter d “ qüe «amos, tampoco podemos penw 

Soriano- Manuel Lago, Diputado nor Cem u P ° r Mer ‘' edes - Josc Vicente Gallegos Diputado por 

Síndico Diputado por Colonia. -José de Alagoif Diputado deTÍ f 1 ^ 0 P ° r San José ' ~ Mateo VissiUac. 
furador, y Diputado por Montevideo _ LJ m y * Coloma '- Gerómmo Pio Bianqui, Síndico 

ChiKarm, D.putado de CaneU - Salvador OnírTn f len °’ Diputado de Maldonado. -Alejandro 
porE»ros,Secre.ario SaivadorGare,a, Diputado por Guadalupe. -Francisco LI a mb f, Diputado 

v— y uno: el Senõr Presidente, y demas 

Seítor Baron de la Laguna, à nombre y en representtdL^S m'f " ^ 108 de dp X 

le son conferidas para este Acto, declaramos aue hihie d ‘ ‘ ,,yea virtud de las facultades especiales que 
país,yconsultado,osverdaderos intercede Pueblosv^e bs f 3S -r^? circunstanc ' asen ^sehallael 
cnnvemnos en que la Província Oriental del Rio de ia Pbíl 1 hemos acordado ' y P°r el presente 

Brasil y Algarves Constitucional, bajo la imprescindible nhv' • ° incorpore al Re y n ° Unido de Portugal, 

h.igan observar las bases siguientes: lgac,on de que se les res P eten . cumpian, observe», y 

d nombredeCis-PtoSSlT'^ C ° m ° U " ^ diVerso de los d ^as del Reyno Unido, bajo 

m m. porei Leste! el Sud^R^rilpila "do X IO G Ú principi ° de lar evolucion: 

hj ' ÍJ !a euchliia * ««"ta Ana, que divide el Rio de Santa Marín UfUgüay: por ei Nort ei RÍ0 Quaratn 

r rr ei ^ * ***» de i a di^ííivr por puntai de à *>»»» d m 

Vm mlT. “ ’ KPt “ " *" U,eS « — • - opongan , „ 

'“' a ' r “l®»*^l«li V M«d e | al Ctóa. “* “Mato 


SEXTA. Se sostendrán las Autoridades Civiles en independencia de las Militares, y estas no podrán 
mezolarse en los negocios ó assunto que por ley correspondan à aquellas; y los habitantes particulares de la 
Província solo podrán ser juzgados por los Jueces Civiles, 

SÉTIMA. El Comercio, industria, y agricultura serán exentos de toda traba, conforme à los princípios de 
las Naciones liberales. 

OCTAVA. Luego que se verigique la incorporacion, todos los cargos concegiles y empleos de la 
Província excepto por ahora la Capitania Geral, serán conferidos à los naturales ó habitantes casados 6 
avecindados en cila. 

NOVENA. Por ningun motivo se impondrán contribuciones extraordinárias. 

DECIMA. Ningun habitante del país podrá ser compelido al servicio veterano de mar 6 tierra por levas, 
quintas, ó en otra cualquiera forma; à excepcion de vagos o mal entretenidos. 

UNDÉCIMA. Las milicias que se forman en cl território no será obligadas à salir de sus respectivos 
Departamentos, sino cuando lo exija la tranquilidad pública, ó en el caso de ínvasion de este Estado, y bajo de 
ningun pretesto fueia de los limites de úl, 

DUODÉCIMA, Mientras no se determine la forma de arreglar los dercchos por el Congreso General de la 
Nacion, no podrá haccr.se alteracion algiina sino como hasta aqui, en junta general de Real Hacienda, oyéndose 
à los Cabildos, y con asistencia del Síndico General de los Pueblos que deberán nombrarse con las atribuciones 
correspondicntes. 

DECIMATERCIA. Los gastos de ia Administracion Civil serán pagados con preferencia, no obstante que 
pueda aplicarsc el remanente de las Rentas de este Estado para cl pago de las guamicioncs precisas; debiendo 
abonarse los demas gastos á que aquellas so sutfaguen para Ia manutencion del Egército como hasta aqui, por el 
Banco del Rio Janeyro, ó en el modo que determine la Nacion, mientras que le sea preciso una fucrza mayor 
para conservar el território. 

DECTMACUARTA. Se aceptan las Bases de Constitucion acordadas por el Congreso General de la 
Nacion en el presente afio, como que atianzan la libertad civil, seguridad individual, y la cie las propiedttdes, con 
las reformas ó adicciones que determine el Congreso General luego que esté completa la Representacion de la 
América. 

DECTMAQU1NTA. No tendrán lugar en el país las reformas que se acuerden para a Europa, sobre 
religiosos y monacales en razon del corto número de ellos, y necesidad de Ministros; y para la reforma de 
algunos abusos Eclesiáticos se encargará el cumplimiento de los capítulos segundo y tercem de la Sesion veinte 
y cuatro de Reformatione del Tridcntino, 

DECIMASECTA. Este terrilorio no serpá parte de algun oiro Obispado, sino que deberá haber un Geie 
espiritual en la forma que se acuerdc entre S.M.F. y stt Santidad: entretanto continuará como hasta ahora un 
delegado del governador del Obispado. 

DEC1MASET1MA, Los vecinos no serán gravados con alojamientos, sino por cl término de tres dias en 
tiempo de paz, 

DECIMAOCTAVA, Todas las Autoridades, inclusos los Capitanes Generalcs al recibirse del mando 
pfestarán juramento de cumplir y haeer cumplir las antecedentes Condiciones; y serán respbnsables no solo de 
las infracciones sino de su omision en reclamarias de calquicra que lo intenste, 

DECIMANOVENA. Continuará en el mando de esle Estado el Senor Baron de la Laguna. 

VIGÉSIMA. Entre tanto no se ponga en practica o se publique la Constitucion general del Reyno, se 
nombra por por el Congreso un Síndico Procurador del Estado para reclamar por si, 6 à solicitud de alguna 
Autoridad ó vecino que interpele su ministério, con documentos ó pruebas justificativas, cualquiera violaclon de 
las condiciones propuestas en el modo y forma siguientes. Primem: El Síndico reclamará de las Autoridades, y 
ante la mi, sina Capitania General por tres veces, cualquiera violacion; y si no se repara,se ocurrirá al Rey, ó al 
Congreso Soberano. Segunda; Por cualquiera reclamacion que en esta forma hiciere su persona será inviolable. 
Tercera: Intervendrá con cl Gobierno 6 Autoridades, cn la reforma 6 reglamentos generales. Cuarta; En los 
casos de impedimento ó enfermedad le suplicará el Síndico dc la Capital ó en su defeeto el más imediato de los 
Cabildos. 

VIGESIMAPR1MERA, Será de cargo del Gobierno transar cualquiera reclamacion que liaga algun otro 
Poder sobre este território, sin que pueda disponer de su suerte sin su conoeimiento, y expresa voluntad. 
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Conviniendo no obstante en admitir las adicciones puestas por el Senor Baron de la Laguna que son las 
siguientes.ivDebiendo procedersc constitucionalmente à la elececion de Diputados à las Cortes Generales, lucgo 
que S.M, haya sido iinfbrmada de este Acto de incorporacion à la Monarquia Portuguesa Constitucional». 

A la h — "Tendrá su cumplimiento luego que puedan proporcionarse cuarteles fijos para las 
guarniciones interiores, ó por los mismos Pueblos, ó por las Rentas dei Estado». Por el tietnpo necesario à 
ballanar Ias difilcnhades que presentemente hacen demorar su cumplimiento; y se obligan por su parte los 
Diputados de los Pueblos á nombre de ellos, y el Senor Baron de la Laguna, en representacion de S.M.F., y por 
acnliades espeeiales à este obgeto, à observar religiosamente el cumplimiente de lo pactado, y Henar los 
deberes que les impone este Acto cumpliendo, y haeiendo cumplir su contenido sin contravenir en lo sucesivo 
, t“ " m , C,amente a su cx P reso y *' tera l sentido; en fé de lo cual firmaron el presente. - Baron de la 
Laguna . Justo José Durán, Presidente. - Dámaso Antonio Larranga, Diputado por Montevideo-Fructuoso 
Knera, Diputado por Extramuros-Tomas Gitreia de Zúniga, Diputado por Montevideo-Gerónimo Pio Bianqui 
Mndiu) Procurador General y Diputado por Montevideo-José Vicente Gallegos, Diputad por Soriano-Loreíodê 

Dit t P ; ,r “ s ' AleMndre Chuca ™. Diputado por Guadalupe-Romualdo Ximero, 

r ‘ ‘ ' ^ • Dldonado-Salvador Garcia, Difutado por Canelones- Francisco Llarabí, Diputado por 
Extramurosy Secretario. 7 , 1 p 

dvile^eTr' : -fff°u de mii ochodcntos veinte y uno comparecieron todas las Autoridades y empleados 
]|» dl esta Capitai de Montevideo, y despues de haber prestado el H Congreso nor ante el <? P íw n! n 

to wibi/,1 S r'■ 1 Tf“ *“““ ■" **** *'■» «*» M Estudo, 

u-MplSi 'JT " P ■ p ” “ “ Sel “ r * '* * q- 

Dn. Juan Jose Duran Cavallero Comendador de la orden de Cristo, Brigadier de los R * Exércitos v 
Governador Intend." Político lnt.° de esta Prov" Ucratosy 

t:s:r:t:r^r ntes de esta prw ■ “> dd «• * >» 

constitucional de Ponugal, Bracil y Algarves vaiofo ynCOrp0r ;. C10n de estÊ Territorio Reino Unido 
ia tranquilidad publica, Ia livertad lelos ciudad™ T * C ° ndlC10nes que ase g uran la d ifínidad dela Prov * 

* ennmo.; àc m “ cuyas 

solegnem.” por el muy Honorable Congreso p' el exp * Sor Cao ■ * Sü M ' F ' y j uradíls 

Eclesiásticas y Militares deesta Capital Son deítenor Sigf. ’ * ^ aut0ridades Evites, 

Aqui lo acordado 


Autoridades Civiles ^ 

opurtunam.te p,“ qf se publiquem v fixen entodns w p í A de SU COrporacion T c se sircularan 
Por mand.'” Ses.ExA 


FemfTgnTMarquez. 
Ess," 1 ' PP. 0 ’ ydeGov.no, 


1 ■***• **> »it» « ddos ayudames depto. 


los otros documentos. armaS y escaparela militar «W Estado Cisplatino se publicarán con 
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con el competente numero de tropa, musica, pitos, yttambores. Y para q, e conste lo signo yfintio en Montevideo 
a caocorcede Agosto demil ochtientos veinte y uno, 

Fern. 1 '" Ingn. 0 Marquez, 

Ess.“ PP,™ y de Gov,“. 


Áncxo.2 

Al Ulmo, y Exmo, Sor D. Álvaro da Costa, haciendole reflexiones sobre los males que irroga al Pais con 
la transacion que está ajustando con cl Baron de la Laguna, y pretextandole sobre sus resultados-Data 6 dei 
presente. 

N. 67 Noviembre 

Illmo y Exmo Sor — Por cl honorable oficio de VE de 29 de oct. e ppf" en que este Cabildo de 27 y 28, 
motibados por el de V.E dei 25, queda este Cabildo peneirado de que sin embargo de que V,E. «está díspuesto à 
manter Ia tranquilidad publica, y cumplir las RA Ordens de S.M.F. sobre salvar esta Cap.l de los compromisos 
pasados» se desentiende de las que se reficren à la entrega de la Plaza al Cabildo de esta Capital «y que siendo 
la guerra civil la que exigió la venida dei Egercito português à este territorio, hubrfa V.E de fomentaria ahora 
admitiendo ó favorcciendo la entrada de una fuerza armada de un íercer Gobierno vecino cual es el de Buenos 
ayres, cuando por el sosiego de la Campana parece (á VE) que esta sigue una causa diferente de la Capital»; 
anadiendo «que aun no está sancionado ser Naciones diversas el Brasil de Portugal». Hasta el recibo de la 
ultima comunicacion de V.E, el Cabildo tenia muy en vista que en otra de cuatro de enero de este ano «le 
felicitaba V.E. por la extraordinária representacion que el Pueblo le había dado, y que le ofrecfa la coadyubacion 
dei poder militar para todos los casos que el bien de la justicia y Ia seguridad publica lo exigiesen», Tenia 
tambien en vista que en oiro oficio de 14 de enero de este mismo ano, había expresado V.E, « que contaba eon 
que en breve recibiria la facultad de entregar el Gobierno en manos de este Cabildo, siendo esto lo que mas 
deseaba, asi como promover la felicidad de toda la familia oriental; y que no extranaria V.E., que el Cabildo sin 
mudar de instituciones tiabaja.se como hallare ser mas util à la Provinda, en la certtdumbre de que V.E. trataba 
de retirarse, y que deseaba que el Cabildo hicie.se triunfar los derechos irrefragables de estos Pueblos»; y tenia 
por ultimo bien presente, que cuando V.E, recibió un oficio dei Baron de la Laguna datado en el Canelou à 5 de 
setiembre ultimo, convoco al Sor Alcaide de 2.° voto y al Sindico Procurador de Ciudad, para que previniesen à 
este Cabildo, que estaba en tiempo de tomar cuantas medidas conviniesen à la seguridad dc la Plaza, en 
inteligência de que V.E. íba il embarcarse eon la Divison entregando las llavcs de la Ciudad al Cabildo; que en 
consequência se hizo una diputacion ii V.E. pidiendo aquelia declaradon escrita, para que este Cuerpo pudiese 
acreditar su independência ante el Gobierno de Bucnos-ayres: y que V.E. eontextó, que no tendria dificultad en 
daria, si aquel Gobierno manifestaba ser necesaria para obrar activamente en nuestro favor, Con tales 
antecedentes era que el Cabildo Representante de Montevideo y los suburvios no podia creer que V.E, tranzase 
y diese entrada à las tropas imperialcs en esta Plaza, cuando para el regreso de la Division à Europa habia otros 
médios mas decorosos y mas seguros que adoptar; y ni era posible que en otro coneepto huviese esta poblacion 
tomado una parte activa en las diferencias ocurridas entre la Division de V. s R. s y su Gefe el Baron de la 
Laguna, declarado por traidor en el R.1 decreto fho cn Lisboa à 26 de Setiembre de 1822, ni que huviese sufrido 
tantos sacrifícios y tantas clases de privacíones por una causa, q, c entonccs 1c era cxtraíia, y que ahora yu no Io 
es, ni puede serio, al mismo tiempo que le producc la correspondência mas cruel é inesperada. El sosiego de la 
Campafía es un efecto de la opresion en que se encuentra, y dei desvelo con que esta Corporacion ha procurado 
contenerla hasta aqui, aguardando mejor oportunidad y en precaucion de esa anarquia, que si es temida 
fundadamente por V.E. con el arribo de tropas de tropas dc las Provindas vecinas, es lauto mas inevitable 
cuando la Campana se persuada de que no recibe los prometidos auxílios exteriores, y que à sus solas fucrzas 
está consignada su salvacion; cuya empresa es moralmente imposiblc que abandone, ni que sea dudable à 
cualquiera que esté al Cabo de los dahos que han recibido de nuestros fronterizos estos habitantes, y de la 
odiosidad con que consiguientemente consideran esta usurpacion dei territorio V.E. procede 6 vá proceder por 
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ordenes de S.M.F. que hailu inserias en un diário enemigo, y que por tanto no pueden merecer Ia menor 
autenticidad, ui paso que prescinde de las que fueron dirtecta y expresamente remitidas al Gefe dc la Division de 
V.’R.\ para que en cualquier caso de evacuar ella esta Plaza, se dcpositase en la unica Autoridad dei País, segun 
ta Carta Regia que origina! conserva este Cabildo.-V,E. quiere arreglarse à las ordenes que en abril de 1821 dió 
el Rey, para que «en caso de incorporarse esta Provincia à la Monarquia Portuguesa fuese guarnecida por tropas 
europeus y brasilerus»; pero no advierte que la incorporacion, dei mismo ano se efectuó de tal modo y con tales 
circunstancias, que la hicieron inadmisible: que esto se prueba en el hecho de no sostenerla V.E. con el de 
intentar el embarque de sus tropas; y que aunque se concediera subsistente aquelia, y no mediase la retirada de 
las fuerzas europeus, tampoco podrian egecutarse una ordenes expedidas, cuando el Brasil permanecia unido à 
Portugal y Algarves, y que debieron considerarse necesariamente nulas despues de Ia insurreccion de aquel; à lo 
niLnos en la parte que suponen la intima union de los tres Reynos para ser cumplidas.- Finalmente la duda que 
-V,E. propone y que arriba se ha mencionao, en cuando à si son diversas Naciones el Brasil y Portugal, podría 
muy bien quedar resuelta con fijarse en las banderas, con que una y otra se distinguen, y con observar que el 
Gobierno dei Brasil desecha toda proposicion dei de Portugal, que no tenga por base el reconocim,"' de la 
mdepcndencia absoluta dei Império dei Brasil; pero no es dei resorte dei Cabildo entrar en estas cuestiones ni en 
a si en los tratados que se celebren con el Baron de la Laguna producirân ciertamente obgeto que ,V E se 
propone, y es à lo que se advierte regresar con la Division de V. s R.‘ à Europa. Al cabildo corresponde no tolerar 
en silencio el despojo que se trata de hacer à este Pueblo de los Derechos que el Rey de Portugal le ha 
concedido en su carta Regia citada por la pacifica posesion de esta Capital: y de los que posteriorm lc se ha 
adquirido para con V.E., el Rey y la Nacion Portuguesa, sosteniendo aqui à sus tropas y haciendo causa comun 
on dias, de tal modo, que sm esta decision habria peligrado su exístencia; y asi es que faltaria à los deberes de 
u r presentacon y cone,ene,a, s, permitiese disponer de la suerte de sus representados, à V.E., que ningun 
dtacho puede tener a ello, n, para mas, que dejarlos abandonados à si mismos; pero nunca para entregados à 
sus tntmigos, por grande que fuese el interes que en esto tuviescn las tropas de su mundo. Por tanto el Cabildo 

!2 , Ê T f , V ' E ha lmC,adQ - y en adelantc Pwmueva con d Baron dc la Laguna ó el que lo 

»ta»,,s, C te, 4tetalm|tótoen , ^ BIÍmieaiPto 

~õzr:r°" íf “ff sa 

ssrsxtsraivt r»—- 

Citadas Dine V c í n rasponsav,lldad de V.E. por la contravencion de Ias Regias ordenes 

F de las C-S BIM P R rÍ f r T Sa aCapitular de Montevideo noviembro 6. de 1823 M.P-P.I. de B-P.V- 
S.B-J.M.P-R.C- J.F.G- Ulmo y Exmo S.or Brigadier Gefe Superior D. Álvaro da Costa. 

Anexo 3 

D - Al r “• c “ p-ip ” d » *« “*> „ s 

«WBikbCWU.a.cH* ,21,* 11 P”P»*“ * «»reg lr I», 

N, 68 

* Vi “ "* " « «—• » <. 1» .egoeiaci.nes 

a V.E: voy ahora á informar a V.E, que aquel Genml „ J ff Mantlguas ordenes - entregaria las llaves 
y° fi ue P° r «na insistência de miparte por mas tieni C ^ , ntlalniente esta proposicion; y reflexionando 
otros artículos ya ajustados, no menos honrosos para las trlaTdV COmprometida Ia egecucion de 

estar de estos habitantes: al mismo tiempo eme aventn™ ? mi mand °’ que utiles a la tranquilidad y bien 
de S.M., esa falta á las ultimas instrucciones pacificas dei 2 ^ C ° nVenciones publicas por las antiguas ordenes 

brasileros contrários convenciones conciliatórias en oue se T ^ Pm entablarse con los Gefes 

nas en que se evitase el deiramamiento de sangre de parte à parte, 
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se olvidasen ofensas, y se dispusiesen las tropas de Portugal à regresar a aquel Reyno: me decidí finalmente & 
obrar en este sentido por espírito de obediência, y contenplacion áno concurrir à prolongar los males de la 
guerra que ha afligido à este Pueblo ya muy extenuado con ios padecimientos anteriores: y en eídía 19 dei 
corriente mes se concluyó una convencion ajustada entre mí y el sobre dicho General, en virtud de Ia cual deben 
cesar por mar y tierra todas Ias hostilidades y quedar abierto el Puerto y la Campana para el Comercio, 
precedidas algunas condiciones transitórias, sin que en tiempo algun las Autoridades civiles y militares locales! 
y en general los habitantes de este País que han estado bajo la proteccion, autoridad y armas de S.M. el Rey 
puedan ser jamas molestados en sus personas y bíenes por sus pasadas acciones ú ppiniones políticas: ni 
expuestas à la anarquia, y furor de los partidos en el momento dei embarque y salida de esta Division como 
podría suceder, ó ya el entrar à discrecion las tropas brasileras dei mando dei General Baron de la Laguna puede 
por tanto V.E. estar seguro dc que tales males no afligirán éstos habitantes, y que el orden sera mantenido de 
uma Jotra parte e respetados todos los vecinos sin excepeion: y como han cesado los motibos por que se les 
distiibuyeron armas como pluzus dcl Escuadron de Caballeria ó de milícias y civicos, paru estar sobre ellas à la 
pai de los V. R, dei Rey, sepaiandosc de sus ocupaciones, famílias, agricultura y trafico ordinário, es dei 
respectivo interese comun, à mas de ser tino de los artículos de la convencion que siendo licenciadas todas las 
referidas plazas, puedan volver a emplcar.se como antes en lo que mas les convenga dispensados dei servido 
militar, cuya fatiga quedará enteramente al cargo de los Cuerpos de la Division de V, S R. S dei Rey en esta Pl az a, 
y sus inmediaciones desde el día 23 tiel corriente.- Quiera pues por tanto V.E, hacer constar al Cuerpo Civico de 
que esa Exma Corporacion es Gefe, que se considere licenciado .sin limite de tiempo, y que se deben restituir al 
Arsenal de esta Plaza sus armas y fornituras que de allí se recíbieron, asi como la cartucheria existente de cargo 
al mismo Cuerpo Civico desde su organizacion hasta la presente; y todo será recogido en el referido Arsenal en 
los dias 24 y 25 dei corriente mes, Tambien voy á determinar que hasta el día 27 se pratique lo mismo con el 
Escuadron de la citada Caballeria, y de las milícias que serán ;igualmentc licenciadas, Habiendo yo hasta aqui 
(aunque siguiendo el orden inverso de la matérias) hablado de la indicacion pnil que hice a V.E. en mi oficio de 
11 de este mes, en respuesta al que V.E. me dirigió el dia 6 dei mismo, relatibamente i\ otra mi comunicacion de 
29 de octubre pp. d " amplificando la dc 25 dei propio mes; no puedo dejar, por honor raio, de mostrar la 
inconsistência de los fundamentos que V.E, adopta en su atro ultimo oficio de este mes, en que pretende probar 
que yo he instigado, ó à lo menos protegido à esa Exma Municipalidad para abrogarse poderes de la Soberania 
de la Provincia, intentado apoyarla dobladamente en la Carta Regia de nov, e de 1817 y en la representacion que 
à V.E. confirieron las elecciones populares en que fué nombrado para este ano ese Ayuntamiento Exmo; y es de 
mi deber exclarecer al ter n ati b ad amente estos puntos de la cuestion.- La carta regia mencionada contemplaba á 
V.E. en aquelia época como cabeza civil de toda la Provincia, por que para su nombramiento todas concurrian; 
y por tanto no puede ser aplicable ahora à la representacion popular de V.E. circunscrita à esta Ciudad y vecinos 
de extramuros en su eleccion. Adernas de esto V.E, alega las expresiones de pura civilidad de mi oficio de 
congratulacion de 4 dc enero pp.*’ como aprobacion de su consideracion oficial: dejesa V.E, en silencio Ioda la 
solidez de la doctrina dcl Cuerpo de mi oficio de 5 dei mismo mes, en que desapruebo el proyeto ó expediente 
que expontaneamente tornó de crear una junta de Gobierno, y se sirve solamente de Ias expresiones tambien de 
urbanidad con que concluyo aquela comunicacion, V.E. aprovecha otras semejuntes frases en la insinuacion de 
5 de septiembre ult.°; pero si V.E, huviese recordado la matéria de mis oficios dc 5,8,11,13,14, y 25 de enero, 
27 de marzo de este ano, V.E. encontrará en todos ellos mi constante oposicion en consentir que V.E, se diese 
atiibuciones de primera Autoridad independiente en el País: y en su propia respuesta de 9 de abril, 
respectibamente à la advertência que en el citado 27 de marzo hice à V.E. de no competirle el proclamar à los 
Pueblos, V.E. reconoce la circunspeccion, con que para lo futuro debía proceder en esta matéria; lo que no es 
compatible con el expediente, que sin mas derechos, y con menos médios anuncia ahora V.E, al fin de su oficio 
de 6 de este mes, en nomhre de toda esta Provincia, poniendose bajo la proteccion de otro Gobierno, lo que 
produciría los males indicados en mi oficio de 29 de oct.“ referido contra las disposiciones benéficas de S.M. el 
Rey y S.or DJuan 6,°, en cuja coníormidad debo proceder. V.E. se convencerá pues que todos los empeíios 
tomados por mi con las tropas de S.M. en cooperacion con estos dignos habitantes de Montevideo, han sido con 
el obgeto de promover el bien, y conformes al espírilu dei Gobierno vigente en Portugal, dei modo que me 
corresponde como Gefe português en estos Lugares; principaimcnte cuando en todos casos debo evitar en 
cuanto pueda los estragos de una guerra prolongada, y la lucha desigual en la Provincia, debienclo ahorrar 
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cnmprornisos à esta Capital, por cuyu felicidad siempre haré los mas ardientes votos; y en cuanto cstuviere 
pmstaiie cmplcare en su lavor todos los esfuerzos y sacrifícios que estuviesen à mi alcance, y que la prudência 
cxigiese- D. Álvaro da Costa de Sousa de Macedo- Exmo Cabildo Justicia y Regimiento de esta Ciudad. 


Del Ulmo y Exmo S.or Brigadicr D,Álvaro da Costa despidiendose dei Cabildo y Pueblo por si y à 
ttomhre de la Divjsion de V.'R,'-26. 


Ulmo y Exmo. S.or Llegado el momento mucho tiempo esperado de que la Divisíon de V. s R s dei Rey 
u'be enibarcarse para Portugal, llega igualmente la epoca en que yd y cila manifestamos por ultima vez à V.E 

: ‘ 1 , U , C ^ 7 UniCipa de h Capltal del Estad0 Cís-Platino, que el modo con que las tropas de S.M.F. en 20 tic 
ju cro dt 1817 fueron reemdas por los Habitantes de esta Ciudad y de los lugares de su transito, el recuerdo del 

u n rr“ q “ e entre t0d ° S à reinad ° Principaímente desde el ano de 1821 (venturosa epoca de 
‘ . ^ l0n f qUia) aun£ > ue conseí l uenc| a necesaria del buen caracterde un Pueblo generoso en unton con 

Tropas disciplinadas; nos ha Henado de adhesion y perpetuo reconocim “ - Me es cie,lamente mtiv 

conducido en dífí , 0 ^ ^ V ' E ' repreSentante de un P uebl ° di ü"° d <= l<* mayores elogios sc hã 
n derentes ocasiones respecto à la Division de V.R., avivando los nobles Limicntos de sus 

‘ J qilc coneurnesen P ara las indispensables urgências de las Tropas y Armada Real en las criticas 

~ e " T SC í? yiad0: * COm ° ^ * satisfacer à y 

Me f"" 8Ukl0S ”“ s » "* m 

oureza , 1 , ml ‘, er ‘ 1C1 ° n -Goto entre tanto de que ese Exmo Ayuntamiento se penetrará cie la 

servirá nmife^TSl^” 'ruegoT V e' !ce T ^ P ° SehÍda de V, ‘ Rl * y los cuales se 

coaclytibacion que meta prestado;’ sin pasar en 'silencio ^decimientos, por la eficaz 

encontrado las fuerzas de S M nòr narte li \ °s auxilujs importantes que en todos tiempos han 
rmestrainestinguible^Id, de Montevideo ’ fedores repito à 

la properidad de este Estado-Dios gue à V E Mnm ’ i ' ms Ü° f constantemente harem °a sinceros votos por 
^ Macedo-IIlmoy íupitü ^ ^ dC ,8M * da Costa de SoLa 


corrientedata27... AK ‘ U ° da Costa contesta ndo este Cabildo à su despedida de 26 del 


Rey, no sabe el Cabildo de MontldcleoTecTdirÍi podtelhglír ^ ^ ^ Division de V ' Rp del 
por su ausência, que en los continuados triunfos que le han *l g , , mas en el P ezar W demuestra e! Pueblo 
la P llcrra Peninsular, y en la que se vió forzaàà emnrendê SU Va ° r ! disc ' plina a !a de toda Europa en 
anarquia que la cleborava en el afio de 1816 - V E sc emiJ ^ 3 £Sta a esta Provincia del Poder de la 

est0S ea » m honoruble comunicacion deci dia" d" 13 ” ^^ la dc ,a Division hácit, 
eortesama parece que podria haber hecho olvidar à V E de latim Tl * C ' ertamente que sol ° un êxceso de 
nna hospmilidad y confianza que jamas podria ser justamente T ^ tropaSl para moverl ° a ponderar 
Montevideo, no el vecindario, no todo este Estado sino taL T Mas no el cabildo de 

f qUe 8an S “ maynr el0 « i0 ' P** P» à los pies del tromo‘ de S M EUey Sor dT^Í ^ 

Ke y 5)01 D ' Jnan 6.°, no pueda llevarse 
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mejor recomendacion que haber tenido la honra de pertencer à la Division de V. s R. s del Rey, En este concepto, 
parta V.E. conduciendo esta Division à recoger los laureies que ha ganado; parta V.E. y ellos acompanados de 
nuestra mas grata memória; y sea Ia mejor demostracion de la felicidad que les desea este Pueblo las lagrimas de 
ternura que generalmente vierte al verse separado de tan honrados Português cs, ctiyas virtudes lo habian 
obligado à darles los dulces titulos de companeros y hermanos - Dios gue à V.E. m,a„ Sala Capitular de 
Montevideo febrero 27 de 1824 - JC - J de A.S -S.S. de la U - J.G - R.U. - E.G, - Ulmo y Exmo Sor Brigadier D, 
Álvaro da Costa Comandante en Gefe de la Division de V. s R. s del Rey. 
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MARIA HELENA CORREIA SAMOUCO 1 2 
Instituto de Relações Internacionais 
Centro de Estudos Antropológicos 


INTRODUÇÃO — Vai sendo uma acentuada preocupação do presente conhecer 
cada vez melhor o Homem para rapidamente se chegar à definição da muito invocada 
identidade cultural europeia. 

Mas como chegar a um conceito preciso de tal identidade sem passar pelo estudo da 
identidade cultural das regiões e suas gentes, pela diversidade que as caracteriza, pela 
mudança que extingue umas e revitaliza outras num processo de desenvolvimento 
tecnológico acelerado? Julgamos que sem o contributo dos antropólogos e primeiro sem 
recolha etnográfica as conclusões não serão cientificamente válidas, 

Com este mesmo espírito e grande entusiasmo concretizou o Prof. Leite de 
Vasconcellos a sua vasta obra sobre Etnografia Portuguesa em que a «Prefação» ao I 
volume data de 7 de Julho de 1933. 

Volvido já meio século, este I Colóquio de Etnografia da Região Saloía vale como 
recolha e promessa de definição científica de uma região, em que muitos se empenharam 
e por certo apostarão, mas para a qual o nosso modesto contributo não passa de simples 
achega. 

Iniciámos em 1984 um estudo de carácter etno-sociológico, no Concelho de Mafra, 
com o intuito de através dos dados obtidos, na fase do estudo-exploratório, poder 

1 Comunicação apresentada ao I Colóquio de Etnografia da Região Saloia-Sintra, Palácio Valenças, 
Junho de 1987, e em 16 de Novembro de 1988 na Secção de Etnografia da Sociedade de Geografia de Lisboa, 

2 Assistente convidado do I.S.C.S.P. e investigador do Centro de Estudos Antropológicos do Instituto de 
Relações Internacionais — Universidade Técnica de Lisboa, 
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te subsequentes. ? ^ re! " tate ' fo « em 
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lado um forte desejo de interpretar a realidade d T* manifes * ações culturais - Por outro 
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relatando a indiferença do peixe quando o mar» 6 ^ ^ P ° r D ° m AdamSl 
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por americanos no após guerra 1 «nós am* ■ pr0giamas de auxíIio técnico concebidos 
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necessidades e desejos do povo aue dese^ impedem de com P reen der plenamente as 
completo alcance das consequências de orriZ^ T?”' 6 q “ “ toma “ insalsíveis » 
programas ^nvolvinrt 6 CU * lüra * resldtan,es * 
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(»■ PP- 13e 14) 248 pp.* M *' Cí>ilUm Trodlc i°™ú e o Impam da Ttcnoloila, Ed. Fund. Cultura, 1961, 
vidé obra citada dc Georae Foqter na* t n 

178*196. P' ~ O mrópologo em acção: o contexto conceptual, ] 

^ NETO, João B, N Pereira — O 

Secção de Etnografia da Sociedade de Geo^dSto”’ m °' mÍot ° 8ia ’ nota a P resentada em 9 - ™ 
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O contacto que estabelecemos foi fundamentalmente com o meio rural, que nos vai 
sendo familiar, fruto de algum trabalho de campo realizado em âmbiente idêntico, a par 
de sensibilidade treinada para esta área 7 

A TERRA E AS GENTES — Breves notas — O concelho de Mafra ocupa uma área 
de 29.193,682 hectares e é banhado a poente por uma costa marítima salpicada por oito 
praias, devidamente assinaladas em cartas geográficas, onde os residentes no concelho, 
ou em outros limítofres, se deslocam para banhos ou passeios, As praias, de Sul para 
Norte, que limitam o concelho são a Praia de S. Julião e Praia da Calada, todas elas 
batidas pelo Oceano Atlântico, sendo as mais conhecidas a da Ericeira, que é freguesia, e 
a do Lizandro. 

A maior parte da população residente neste concelho frequenta as praias 
deslocando-se em transportes colectivos, carro ou outra viatura própria, incluindo 
motorizadas, triciclos com motor, e até motocultivadores com atrelado. 

Relativamente à situação geográfica, o concelho de Mafra faz fronteira a Norte com 
o concelho de Torres Vedras, a Noroeste com o de Sobral de Monte Agraço, a Siidueste 
com os de Arruda dos Vinhos e de Loures, e finalmente a Sudoeste com o concelho de 
Sintra, 

Ao concelho de Mafra pertencem as seguintes 15 freguesias: Azueira, Carvoeira, 
Cheleiros, Encarnação, Enxara do Bispo, Ericeira, Gradil, Igreja Nova, Mafra, Malveira, 
Milharado, Santo Estevão das Galés, Santo Isidoro, Sobral de Abelheira e Vila Franca do 
Rosário 8 . 

Nesta primeira fase do nosso estudo contactámos, em onze das referidas freguesias, 
vários informadores qualificados, nomeadamente Presidente e Vice-Presidente da 
Câmara Municipal de Mafra, Presidente da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra e 
Presidentes de Juntas de Freguesia 9 

Através de pequenos e médios agricultores foi-nos possível visitar os domínios das 
suas explorações, abrangendo algumas a pecuária simultaneamente. Alguns agricultores 
neste concelho exercem esta actividade a tempo parcial, acumulando cora explorações 
industriais de tipo familiar. São aquilo a que Mendras designa de grupo doméstico 
camponês, de que são exemplo típico algumas comunidades «organizadas ou tácitas » 
existentes no centro da França e a Zadruga dos eslavos do sul 10 . 

Estes grupos domésticos existentes no concelho de Mafra ocupam-se do fabrico do 
pão e bolos caseiros, em padarias que os vizinhos consideram de clandestinas; de 
trabalhos de olaria de média e pequena dimensão, em termos de unidades fabricadas; de 

_ 7 É de justiça assinalar a marcada influência científica dos Professores João Pereira Neto de quem somos 
Assistente e Jorge Dias de quem fomos igualmente aluna. 

8 Lista de Freguesias, MAL, STAPE, ed, I.N.C.M., Dez, 1978, pp, 85, 

Importa que registemos uma palavra de agradecimento ao então Vice-Presidente da Câmara Municipal 
de Mafra Sr. Major Gomes bem como ao Presidente da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo Sr. Dias que 
revelaram uma grande abertura de espírito para o nosso estudo e nos facilitaram contactos e meios de transporte. 
Sem esta ajuda a nossa investigação teria sido mais penosa, 

19 MENDRAS, Henri — Sociedades Camponesas, Zahar, edit, 1978,265 pp. (vidé pp, 65 e 70), 
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trabalhos oficinas de cantaria em zona já próxima de Pero Pinheiro onde é fácil obter 
peárt; e também de trabalhos de mecânica e bate-chapas. 

Outro*, agricultores a tempo inteiro são simultaneamente os intermediários da 
comercialização dos seus produtos hortenses e de pomares nos mercados do Rego e 
Ribeira, em Lisboa. 

Note-se. ainda, que assume grande expressão o número de agricultores que vendem 
m wrcados do concelho, como em Mafra, Ericeira e Malveira, tal como os que, ao fim 
ée amam ou em dias feriados, aguardam junto à estrada, das localidades de passagem, 
í» alfacinhas ícomo são designados os lisboetas) que dão a volta saloia para abastecer a 
topensi ou o frigorífico. 

O concelho de Mafra com a marca de um passado histórico é essencialmente 
âfitoia. Contrastando com o contíguo rural, igrejas, cruzeiros e outras obras 
«fffltectóflicas recordam épocas históricas que chegam a remotar ao século XII e XIII, 
coro a igreja Paroquial de S. Miguel de Alcainça n . O Convento de Mafra, situado no 
cato di vila, de estilo Joanino, é o centro das atenções de turistas nacionais e 
esta^ero, 

A população residente no concelho de Mafra cifra-se em 43.538 pessoas, tendo-se 
verificado entre 1970 e 1981 um acréscimo anual médio da ordem dos 2, 29 % Das 
i^mtóMtóes e aglomerados populacionais existentes em todo o concelho, cerca 
* /I «m !(J0 ou mais habitantes 12 . 

r rft ^2“ toaS 00 Am ' EflTE ~ 0 “““N de Mafra é, como já foi 
agricola. As suas potencialidades nem sempri süo 
® termos & mtto dos solos, por razões várias 
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“ ^Ta^l SUb ? ÍÇ50 de . CUlte ' por segundo a moda 
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®ana§« aa zona do aJ? c ^ eVes ' ^ 0 caso das sementeiras de 
«Rnttdi mio de obra feminin* 10 ° bra [, da Abelhe ira, para cujos trabalhos é 
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fragoso e de difícil mecanização, de que é exemplo algumas áreas da freguesia 
deCheleiros. 

Daqui resulta que a Carta Agrícola e Florestal de Portugal, cujo reconhecimento 
data de 1952 e a sua actualização de 1967, se não apresentem, no matizado identificativo 
das respectivas culturas legendadas, absolutamente coincidentes com a realidade do 
tempo presente. 

Grandes manchas assinalando vinha, foram substituídas por pomares ou eucaliptais, 
quando a produção vinícola era excedentária em Portugal. Em localidade próxima dá 
freguesia de Santo Isidoro — em Cabeça Alta, um eucaliptal foi substituído, quase em 
toda a extenção de 4 hectares, por um limoal. Acresce que nesta zona, tal como na da 
Achada, o clima é particularmente propício para o desenvolvimento do limoeiro, 

Se bem que exista alguma vinha em uma outra localidade do concelho de Mafra, o 
certo é que a vinha predomina em maior extensão na zona da Azueira-Livramento, onde 
uma enorme cooperativa de produtores de vinho, através de linhas de montagem 
modernas e mecanizadas, fabrica os vinhos e aguardentes da região escoando a produção 
no Porto, através de agente intermediário e em Lisboa, por via de postos abastecedores, 
de adegas de pequena dimensão e restaurantes. 

Abundam os pomares... predomina a pera rocha e a maça, que também nos últimos 
20 anos vieram substituir as ameixieiras, especialmente na zona do Livramento e 
Azureira, porque a ameixa perdia cotação no mercado, dada a abundância da produção. 

Um dos problemas que também se põe neste concelho aos proprietários de pomares 
é a falta de câmaras frigoríficas que conservem as frutas excedentárias e não absorvidas 
principalmente pelos mercados abastecedores de Lisboa. 

Ainda outra característica da região é a da produção cerealífera. Predomina o trigo e 
a cevada na zona de Encarnação, onde os técnicos agrários parecem aconselhar os 
agricultores a substituir as searas por pastagens e produção de forragens para gado. 

Cheleiros, terra derivada do nome de Celeiros, porque nela os muçulmanos 
guardavam seus trigos, situada num recôncavo contornado por montes de algum vinhedo, 
é localidade da freguesia onde também se produz trigo. Um dos nossos informadores fora 
premiado pela Federação dos Produtores de Trigo em concurso realizado entre 1959- 
1964. Aqui, a produção de cereal tende a desaparecer, pelas razões apontadas e porque a 
utilização de ceifeiras debulhadoras consome muito combustível e ocupa muita mão de 
obra. 

O Professor Oliveira Salazar num estudo de economia sobre o trigo e a questão 
cerealífera dizia: «De modo que o nosso Portugal se encontra cultivado o trigo.., quando 
melhor conviriam outras culturas às condições do meio. É um desvio cultural 
histórico...» 13 . 


13 

Citação feita por Oliveira Marques in Introdução à História da Agricultura em Portugal, Ed. Cosmos 
1968,350 pp. (vidé pp. 9). ' 
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Se bem que já no século XV fosse o trigo alentejano o que abastecia principalmente 
os fomos do Sul do país até Lisboa 14 , o que é certo é que mesmo em Lisboa, na zona de 
Benfica, se produzia trigo em abundância para o Mosteiro de S. Vicente de Fora 15 . 

A zona da Estremadura, que segundo Oliveira Marques é difícil de delimitar no 
conjunto das comarcas do Reino produtoras de cereais, era «a região do país mais 
produtora de pão — principalmente trigo e cevada» 16 ; isto no século XV. 

Na época medieval, segundo o mesmo autor e com base na «Crónica de D. 
Fernando», de Fernão Lopes, a Lei da Almotaçaria de 1253, segundo um tabelamento de 
D. Fernando leva a concluir que Lisboa e o Algarve eram deficientes em trigo, o que 
obrigava a importar de outras comarcas próximas, e até do estrangeiro, o trigo para 
consumo 17 . 

A existência, até há cerca de 20 anos, de elevado número de moinhos de vento, em 
zona que se estende no sentido Leste desde Azueira e Gradil até ao concelho de Sobral 
de Monte Agraço, testemunha grande actividade de moleiros, hoje em decadência, mas 
que ainda rareiam em funcionamento na freguesia de Igreja Nova, de Cheleiros e no 
concelho de Loures, Em pontos altos do concelho de Mafra, onde a natureza foi benévola 
para os moleiros de então e hoje é madrasta porque o homem ainda, aí, não soube 
aproveitar, por processos mais modernos, a energia eólica e outros recursos naturais, 
existem moinhos abandonados que comprovam a nossa afirmação. Também grande 
número de azenhas já destruídas existiam nas proximidades do Sobral da Abelheira. 

O facto de terem existido, até há duas décadas atrás, os moinhos de vento de 
azenhas, comprovam a produção de cereais nestas zonas e o suficiente abastecimento e 
consumo da população residente. A indústria da panificação, que então se começou a 
generalizar, alterou em grande parte o quadro natural da região, com o consequente 
abandono progressivo do forno de lenha em cada lar, onde se cozia o pão. As casas 
começaram a sofrer transformações, mesmo as dos «saloios», e as habitações novas não 
apresentam já o tradicional forno de lenha. Constituem no entanto excepção as novas e 
elegantes moradias construídas na zona da Achada, em que algumas têm anexa uma 
cozinha para se comer no dia a dia, onde aparece o forno de lenha. 

Por outro lado, a diminuição, em cada propriedade, de produção de cereais e a 
concentração em algumas freguesias já referidas, como Encarnação, originou a falta de 
palhas e outros desperdícios para alimento de animais, como bovino e muar. Estes 
animais desapareceram, praticamente, como auxiliares dos trabalhos agrícolas e como 
produtores de esterco para hortas, 

Relativamente à zona da Achada, produzido na região ou adquirido fora dela, o trigo 
é a matéria prima para a confecção de bolos e de pão saloios que abastecem as feiras e 
mercados da zona, tal como Lisboa e Sintra. Tem fama o pão de Mafra. 


14 MARQUES, Oliveira - ob. cit. pp, 80, 

15 MARQUES, Oliveira — ob. cit. pp. 76. 

16 MARQUES, Oliveira - ob. cit, 76 e 77. 

17 MARQUES, Oliveira - ob. cit. pp. 212 e 213. 
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Cerca de 12 padarias em laboração contínua, sob a forma de exploração familiar, 
fabricam o pão caseiro, por vezes em deficientes condições de higiene. 

Na freguesia de Encarnação existe no entanto uma indústria de panificação com 
modernas linhas de montagem. Foi ali, conforme conseguimos apurar, que nasceu a 
confecção do afamado «pão de Mafra». 

O quadro natural da região de Mafra que temos vindo a descrever, conduz-nos à 
necessidade de evidenciar o conceito de agricultura. 

O Professor Henrique de Barros, citando René Dumont, diz ser aceitável definir 
agricultura como «a artificialização pelo homem do meio natural, com o fim de tornar 
mais apto o desenvolvimento de espécies vegetais e animais, elas próprias 
melhoradas» 18 . 

Efectivamente, o meio natural, no concelho de Mafra, tem sido alterado pelo 
Homem, no sentido conceptual de agricultura sustentado por Dumont. No entanto, 
parece-nos enquadrar melhor, quanto está ainda por dizer sobre este concelho, a 
definição concebida, em Dezembro de 1949, pela «Société Française d'Eeonomie 
Rurale». O conceito de agricultura, então formulado, abrange vários tipos de exploração, 
e porque eles abundam na zona em estudo, damos-lhe, entretanto, preferência. 

Segundo a FAO, o termo agricultura aplica-se a uma gama variada de actividades, 
sendo difícil encontrar uma definição que abranja as diferentes partes do mundo e 
diferentes épocas históricas 

De acordo com o conceito de agricultura defendido pela referida Sociedade 
Francesa, esta actividade abrange: «Trabalhos que têm por finalidade utilizando as 
forças da natureza, obter vegetais e animais correspondendo às necessidades humanas. A 
simples colheita (ou recolecção) e a caça foram confundidos, em tempos pnmitivos e 
durante longo tempo, com agricultura. Actualmeute, a agricultura, pela apltcaça dc 

tratanMrado leiteiro em peqirenas unidades familiares vá sendo excepç o em algumas 
freguesias existem ainda Ilgumas unidades de exploração familiar dedicadas a vacarias e 

a*. * Colcc - 

Nova Universidade, Liv. Sá da Costa, 273 pp. (vidé pag. U- ( vi( j é pp ,3). 

1® FAO — VAgricultm dans leconomu mn ^’ ^IçJ^èm^íngua francesa da Organizo das 
20 Vidé: VAgriculture dans l'econome mond , P ^ cit . pp , 2 -Quhl-ce 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, Roma, 1963, PP- 
1'agriculture ?— tradução nossa, 
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Algum desse material é não só equipamento industrial como agrícola. Referimo-nos a 
material «inox» para conservação do leite a temperatura recomendável, bem como a 
alfaias agrícolas utilizadas para enfardar feno, e tractores com espalhador de esterco, 
freza, charrua de quatro aivecas e gin para corte de forragens. Em 1984, um tractor destes 
era avaliado em 2 mil contos. 

Outra acti vidade muito generalizada na zona é a da olaria. Segundo um informador 
qualificado, cifram-se em 15 as olarias do concelho de Mafra. De acordo com a mesma 
fonte apenas três oleiros trabalham com roda electrificada. 

Em algumas olarias, além do forno de lenha para cozer o barro, aparece o forno 
eléctrico que, apesar do consumo de energia e do custo, tem a vantagem de aproveitar 
mais peças, uma vez que com este sistema o desaproveitamento das mesmas é menor. 

Estes dois exemplos confirmam a existência, no concelho de Mafra, de recursos 
naturais para pastos e de barro com matéria prima para a olaria. 

No entanto, as forragens não são em quantidade suficiente, tal como o barro. Daí o 
recurso a rações, o que levanta alguns problemas que se situam no âmbito da evolução e 
mudaça cultural, tal como a necessidade de utilização de barro proveniente de outros 
concelhos. 


ALGUNS PROBLEMAS DE EVOLUÇÃO E MUDANÇA CULTURAL -Os 
problemas de mudança e evolução cultural podem avaliar-se através de vários 
indicadores. Assim no concelho de Mafra foi-nos possível verificar uma certa evolução 
no que concerne às tecnologias utilizadas quando comparadas com outras, então em uso. 


Alguns aspectos da cultura material 

Até há cerca de 30 anos, o uso da enxada para cavar a terra estava generalizado, tal 
como o recurso ao arado e à charrua. Para além do homem, o burro, o macho, a mula e a 
junta de bois, constituíam elementos indispensáveis para remover a tenra. 

Estes animais e gado leiteiro apresentam ainda outra utilidade, como principais 
produtores de excrementos que adubavam as terras, para além da carne e leite que alguns 
desses forneciam. 

A progressiva mecanização veio aliviar o homem de certos trabalhos más violentos, 
como cavar. A partir de 1960, os grandes proprietários deste concelho começaram por 
adquirir tractores e principalmente a partir dos anos 70 quase todos os pequenos e médios 
agricultores adquiriram maquinaria idêntica e outra mais pequena que lhes facilita a vida 
em termos de esforços, 

Hoje, o motocultivador, pelas várias funções que desempenha, incluindo a de 
transporte, está generalizado. Todos os pequenos agricultores, incluindo aqueles que se 
dedicam a tempo parcial á agricultura, possuem um. 



O burro como animal de carga, a carroça e o carro de bois desapareceram. Vimos 
durante a nossa permanência e ao longo das estradas e propriedades que percorremos, 
apenas dois burros comendo ervas nas extremas das propriedades. Também para tirar L í 

água dos poços, em volta de engenhos ou noras, estes animais não são utilizados. ; 

A água é tirada a motor, ou através de energia eléctrica, que regula poços artesianos lí | : 

para rega, como observámos num limoal. 

A enxada apenas é utilizada para acabamentos, se assim se pode chamar à utilização 
que é dada junto aos pés das árvores onde o tractor não completa o trabalho, nas bermas 
e junto às paredes dos prédios. I I 

Para adubar as terras, os agricultores recorrem aos adubos sintéticos, como o 
perguano. 

Estrume ainda há quem o vá comprar à Tourinha, Picão e Gradil. Mas 
principalmente às duas primeiras localidades, No Gradil, uma proprietária e grande ‘ I 

abastecedora do mercado do Rego, informou-nos ter de adquirir o estmme na zona do : 

Picão. | 

Em todo o concelho de Mafra o motocultivador é utilizado também como transporte 
de pequena carga, substituindo o burro e a carroça. Alguns elementos da família do 
agricultor também o utilizam como meio de transporte. 

À motorizada é mais utilizada pelos que se deslocam para fábricas ou indústrias 
existentes...-' 

As ceifeiras debulhadoras e as enfardadeiras é maquinaria que só os grandes ; 

propriétarios possuem. No entanto como não são em grande número e só têm aplicação | 

em zonas de produção cerealífera, localizámos algum deste material na Encarnação, em 
exploração de agricultura de grupo e em Cheleiros, onde a ceifeira vá numa época e é 
alugada. ■ ■ , ; | 

Outra maquinaria pesada como referimos atrás que tem peças que se aplicam, como j 

espalhadeira, localiza-se em Cabeça Alta, numa grande vacaria. 

Os animais que puxavam engenhos, onde se amassava o barro também caiu em 

desuso. j ü : * 

O barro que até há cerca de 40, 50 anos atrás, era amassado, pisado por homens, I [' íi | 

passou esta operação a ser feita em engenhos, com tracção animal, e hoje está também j 

em desuso. ' ; -d ^ i 

Localizámos alguns destes engenhos, ou parte, porque algumas peças do conjunto . 

foram vendidas, na zona da Achada. Julgamos que seria de toda a vantagem serem 

adquiridos para museu. ■ \ . 

A transição do engenho para a mecanização em máquinas fieiras de amassar o barro ’) ! 

deu-se em todas as olarias do concelho de Mafra, incluindo pequenas unidades 
familiares. _ '< j, 

Neste caso, o trabalho humano foi substancialmente reduzido, tal como o número de |i 

horas que demorava a amassar o barro. Uma porção de barro que era amassada em 3 dias j | | 

pelo homem, é trabalho que a máquina fieira prepara hoje em meio dia, saindo o barro '; 

em rolos para ser moldado na mesa do oleiro, através da roda electrificada ou não. 
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Não notámos mudança quanto ao banco do oleiro, nem quanto à posição do corpo, 
durante a fase de moldar as peças. 

O forno eléctrico das novas olarias, ainda que pequenas e em funcionamento em 
termos de unidade familiar, vai aparecendo, como em A da Perra. 

Nas antigas olarias ou existe só o forno de lenha, ou os dois simultaneamente. No 
primeiro caso localizámos uma na Achada. No Sobreiro há exemplos.de olarias que 
mantêm em funcionamento os dois fomos. 

Relativamente a outros exemplos de mudança tecnológica poderemos referir, para 
além da operação de ordenhar as vacas por processos mecânicos, ou em unidades 
industriais, propriedade de raros produtores de leite, ou em salas de ordenha utilizadas 
por várias famílias numa comunidade, os avanços verificados nas linhas de montagem 
para fabrico do vinho, aguardente e whisky. 

Também em Vila Franco do Rosário se localiza uma grande unidade industrial de 
fábrica de enchidos e enlatados de carne de porco, a «Sicasal», cuja evolução se verificou 
a partir de uma pequena salsicharia. 

A criação de porcos neste concelho de Mafra é ainda uma realidade, em pequenas 
unidades familiares de grupos camponeses. Paralelamente, e inseridos no meio agrícola, 
junto de pomares de citrinos, surgem aviários de grandes dimensões. 

0 fabrico de vinho, que até há 30 anos atrás era predominantemente manual, 
evoluiu. A pisa deixou de se fazer a partir dos anos 40. Raros são os vinicultores que 
produzem vinho nas suas adegas particulares na zona de Azueira-Livramento. 
Proveniente daqui e de outras freguesias limítrofes, a uva é transformada em mosto e 
vinho, principalmente na Adega Cooperativa da Azueira, criada em 1961. 

O progresso tecnológico é ali evidente. Também o escoamento do vinho, sua 
comercialização e distribuição, sofreram alterações, no que concerne à criação de 14 
postos abastecedores em Lisboa, e ao transporte em camiões tanque. A curtimenta do 
vinho tinto é feita em tanques próprios, e o branco feito por processos de termoventilação 
pois não causa problema à uva branca retirar a côr. Depois desta fase o vinho é 
conduzido para grandes silos. 

Apesar dos vinicultores disporem desta adega de grandes linhas de montagem, nem 
todos aderiram ao cooperativismo. Alguns fabricam o vinho em suas próprias adegas. A 
Adega Cooperativa da Azueira, que começou em 1961 com 129 associados, contava em 
1984 com cerca de 1450. 

Transforma aproximadamente entre 14 e 15 milhões de quilos de uva. Nela se faz 
vinho e aguardente. 

Na zonda da Encarnação, adegas de médias dimensões, com depósitos em cimento, 
constituem equipamento desaproveitado, porque até aí a maior parte da vinha 
desapareceu. Também em Cheleiros e Igreja Nova o vinho que se faz é em pequenas 
adegas dos vinicultores, sendo o mesmo consumido pelos proprietários e seu pessoal, e 
algum vendido em limitadas quantidades a tabernas e a um ou outro comprador de 
ocasião. 

Constitui novidade na região, mais concretamente na Encarnação, a existência de 
uma fábrica de whisky. Ela representa a evolução e transformação tecnológica de uma 
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unidade de destilaria de aguardentes, então pertencente a um senhor Ricardo, cujo nome 
passou a designar o whisky ali feito hoje por seu filho. 

Esta fábrica é pequena, também se fazendo nela algum vinho moscatel, visto o seu 
proprietário possuir uma vinha dessa casta. 

No entanto, dado que na zona abunda ainda algum cereal, designadamente cevada, 
esta fábrica de whisky representa a indústria directamente dependente da agricultura. 
Diga-se o mesmo da panificação em grande padaria próxima, entre cujos proprietários se 
conta o dono da fábrica de whisky. 

O IMPACTO TECNOLÓGICO. 

A AGRO-PECUÁRIA E AGRICULTURA DE GRUPO 

Breves notas sobre a mudança social 

O tema que tratámos anteriormente revelou em grande parte alguns avanços 
tecnológicos verificados no concelho de Mafra. 

Certo progresso, como o uso do motocultivador, libertou o homem da enxada, 
permitindo-lhe mais tempo livre para se ocupar de outro ofício, quando a sua propriedade 
é pequena. Se a propriedade é extensa, o agricultor é simultaneamente o vendedor directo 
nos mercados abastecedores, pelo que dispõe de camionetas de carga de grande porte 
para transporte da fruta. 

As estradas e caminhos também foram melhorados nos últimos anos. 

Codeçal, que se situa na direcção de Mafra para o Gradil, era lugar de difícil acesso, 
com caminhos onde um carro de bois não entrava. A sua localização em plano inferior à 
estrada, que ali passa perto, em forma de caracol, recorda como já alguém lhe chamou 
«um presépio» em pleno coração de Mafra. O sacrifício a que os mortos obrigavam, há 
20 anos atrás, os que lhes faziam os enterros, consistia em serem transportados à cabeça, 
por subidas íngremes, pois os caminhos do Codeçal não permitiam a entrada de veículos. 
Hoje este aspecto das vias de comunicação está melhorado. Também todo o concelho 
está electrificado. 

A electricidade e o gasóleo representam uma nova forma de energia utilizada em 
benefício da agricultura e pecuária. Da zona do Gradil e Sobral da Abelheira, alguns 
intermediários exportam fruta, designadamente morango para Angola, Holanda e 
Alemanha. 

Existe também um tipo de actividade de grupo familiar nesta região: o grande 
comerciante de frutas. Ele percorre com a mulher ou outros familiares os vários pomares 
onde compra a fruta, guardando-a em câmaras frigoríficas suas. Isto na Achada. Essa 
actividade abrange a compra de fruta até no Algarve, principalmente quando ela é 
novidade e numa noite fazem o trajecto em dois ou três camiões e carregam o armazém. 
Estes agricultores comerciantes são os principais proprietários de vivendas de linhas 
modernas, que contrastam com o antigo casario das aldeias. 
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Alguns aspectos da mudança correspodem a alterações verificadas no meio 
ambiente. É o caso do desaparecimento progressivo de azenhas e moinhos de vento, em 
extinção nos concelhos de Mafra e Loures. 

Estas alterações ecológicas, de que já falámos, bem como das substituições de 
culturas e até por desaproveitamento dos cursos de água (rios e ribeiras), provocaram 
mudança de actividade na maioria dos antigos moleiros. 

Uma actividade que no concelho de Mafra se tem mantido, pelo menos de há um 
século para cá, é a de oleiro. Muitas olarias antigas existem na região e outras começam a 
ser montadas. «Protecção do passado»? — talvez, mas não no sentido utilizado pelos 
franceses 21 , 

O negócio que se faz com o pão de Mafra, especialmente em mais de 12 padarias — 
unidades familiares — na zona da Achada, coloca estes grupos camponeses, ou saloios, 
como gostam de se chamar, em situação financeira desafogada. É frequente encontrar 
entre estes grupos depositantes com contas da ordem dos 20 000 contos, levantando juros 
mensais de 600 mil escudos. 

O recurso ao crédito é uma necessidade de muitos agricultores, e de algumas 
explorações agro-pecuárias. A aquisição de maquinaria de elevados preços, o custo do 
consumo de energia eléctrica, por exemplo para os produtores de leite, coloca estes em 
fase de desespero porque os prazos de amortização são curtos e as taxas de juro elevadas. 
A produção de leite esta a diminuir em todo este concelho. Quem tem uma ou duas vacas 
não recorre ao crédito, queixa-se dos preços das rações, e diz: «o animal come uma saca 
de farinha em dois dias e custa Esc. 1.500$00» 22 . Também os médios agricultores se 
queixam do preço do gasóleo porque um tractor a trabalhar lhes custa 1.200$00/hora, que 
as farinhas para os pintos é cara e uma saca de comida para os porcos importa em 
2 000$00. Os antigos produtores de cereais recordam que na época de Salazar davam 
1$00 de abono em cada kg de trigo e que «era um refresco que vinha: 10.000kgs eram 10 
contos» 2j . 


Ao pequeno ou médio agricultor isolado* com propriedade repartida em horta, 
pomar canteiros de flores, etc..., e alguns a tempo parcial, não lhe é reconhecida a 
utilidade de possuir alfaias agrícolas modernizadas. Isto em matéria de orientação de 
concessão de credito para aquisição do motocultivador, que desde o que serve só para 
lavrar a terra e custa 85 contos, ao mais completo com atrelado e outras peças aplicáveis, 
que atinge os 400 contos. 

É que o agricultor, mesmo o que trabalha uma vez por semana para outros, não se 
desloca a pé. Nao tem burro para o percurso e recome ao motocultivador. 


A falta de pessoal para trabalhar também é um problema que se verifica. Se há que 
arranjar pessoal, o patrão vai buscá-lo em carrinha; já não vem a pé 7 Kras, como 
antigamente. 

O êxodo rural é uma constante, especialmente entre as camadas jovens, 

No entanto a mecanização tem sido um entrave. Ela é dispendiosa quando feita em 
grande escala, pelo que nem sempre é aconselhável, mas por vezes é uma solução. 24 É o 
que se aplica em algumas explorações agro-pecuárias, e em agricultura de grupo uma 
nova forma de associativismo que face ao Decreto-Lei n.° 513-J/79, se começou a 
desenvolver, especialmente na freguesia da Encarnação. 

Este associativismo familiar e a agricultura de grupo apresentam semelhanças com o 
cooperativismo, se bem que os agricultores de Mafra não se manifestem muito inclinados 
para esta modalidade de produção. Será que o aumento da produtividade é a causa do 
êxodo rural, como refere Rosier 25 , ou o cooperativismo seria um travão ao mesmo, 
conforme as experiências em países não capitalistas? 26 , 

Estes aspectos merecem um estudo mais profundo, no concelho de Mafra, dada a 
pouca receptividade dos seus residentes ao cooperativismo. 

NOTA FINAL — Muita matéria ficou ainda por analisar. Porém, o facto de nos 
faltar contactar as freguesias de Enxara do Bispo, Malveira, Milharado e Santo Estevão 
das Galés, não nos permite tirara conclusões, pois elas seriam precipitadas, 

Só depois de um conhecimento mais profundo de todo o concelho de Mafra, 
poderemos avançar para um estudo definitivo, no qual se poderá estabelecer uma 
comparação entre a agricultura praticada neste concelho, e outras experiências em países 
capitalistas e não capitalistas. 

Também uma reflexão à luz do que preconiza Toffler, na sua obra «A Terceira 
Onda» 27 , é aconselhável e está nas nossas intenções. 


2i 

BALANDIER, G. -Étude comparé des motivations et stimulatiom êconomiaues , 
J.Mey™uT’ rmf0rmtimS0CÍales etdével °PPment économique, Unesco, 1962,231 pp„Introduç 


22 

23 Declaração de uma informadora da Carvoeira. 

Declaração de um informador qualificado de Cheleiros, em 1984, 


2 4 NETO, J. B. Nunes Pereira — O Progresso Económico e Social das Populações Indígenas na África 
ao sul do Saara —dissertação I.S.E.U. 1950-60,396 pp. (vidé pp. 179 e 180). 

2 ^ ROSIER Bemard — Structures Agricoles et Developpement Économique, pp, 312, Edit Faculdade de 
Direito e Ciências Económicas de Grenoble, N,° 3-4112 pp. 

26 Vidé por exemplo a experiência na Checoslováquia, in «A Agricultura nos Países Socialistas da 
Europa», por J, Flavien e A. Lajoinie — ed. Avante, pp. 55 a 61. 

27 TOFFLER, Alvin — The Thind wave— 1980 vidé a tradução Portuguesa de Fernanda Pinto 
Rodrigues; Edição «Livros do Brasil» — Lisboa 1984. 



BARROCO 

UMA POÉTICA BIFRONTE 

HEITOR GOMES TEIXEIRA 

Mesmo para aqueles que, de modo menos comprometido ou até aligeirado, se 
detiveram na leitura dos nossos autores de Seiscentos, por mais breve e por mais leve que 
a sua atenção pousasse no que desses autores chegou até nós, julgo poder afirmar que se 
terão dado conta de dois comportamentos do escritor face à sociedade (o que significa 
igualmente um comportamente bipartido e preferencial perante a obra): posto de parte 
quanto representou mero exercício lúdico, o que realmente sobressaí é o gosto pelo teatro 
e a intenção didâctica, 

Umas vezes, raramente, separados estes dois traços ou mais saliente um deles; 
outras, com frequência maior, reunidos ambos numa estruturação de elementos que 
ajudam a compreender melhor essa literatura, 

É certo também — e já ficou acautelado — que, pelo menos a olhos mais incautos, a 
poesia, certa poesia, surge como gratuita ou obedecendo a uma força de criação que se 
esgota no próprio acto de criar, espécie de arte pela arte. 

Mas não é menos certa a natureza ainda aqui espectacular, quer no que a palavra 
possa conter de literal — coisa dos olhos e dos ouvidos, emoção fácil, vontade de exibir 
ou de fazer emergir o visível (e o risível) —, quer na exigência de actividade mental, de 
exercício do espírito, de meditação e assombro, de alegria de achado, em que a 
inteligência da mesma maneira se compraz, e que o teatro afinal também é. 

Duas faces oferece a aparente superficialidade desta poesia-exibição, 
correspondentes à utilização de dois léxicos distintos: um deles, de cariz quase sempre 
aristocrático no que a qualificação comporta de exigência, enriquecido de imagens que, 
pelo seu encaixe subtil, se vão tornando suporte de alegoria,proclamando e reclamando 
erudição; outro, provocadoramente correntio e banal, feito de coisas feitas, frases, 
máximas, provérbios, apontamentos do quotidiano, relato de notícia de pátio ou de rua, 
espécie de poesia no lazer do soalheiro, ou, pelo menos, não ensombrado pela frondosa 
árvore de uma qualquer sabedoria. 



70 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Sob o ponto de vista quantitativo, nào estará ainda feito o levantamento de qual 
destes subgéneros da lírica (e será mesmo lírico o género desta poesia?) levou a melhor. 
Certo é, porém, que ambos foram cultivados, sem que ao poeta dito «culto» aparecesse 
como coisa menor a poesia dita «vulgar». 

Põe-se, pois, como hipótese, que, no século XVII, a arte poética, de que tais formas 
decorriam, je apresentou como bifronte, ambas abrangidas e aceites como 
manisfestações de talento que, na época ao menos, nunca foi questionado. 

Essencialmente, viveu a poesia «culta» da metáfora. A poesia «vulgar» alimentou- 
se da alusão. 

A erosão causada pelo tempo desgastou mais depressa a última delas, porque 
apontava para referentes a que os anos foram rapidamente retirando sentido. Mas, do 
mesmo modo, também o fastio, talvez legítimo, talvez só de moda, se encarregou de 
afogar a poesia «culta», repetida nas imagens e nos epitheta omantia, subitamente 

apreciados como automatismos e redundâncias inúteis. 
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Em rigor, só poderemos falar de um sistema literário se experimentarmos a sua 
especificidade perante todos os outros sistemas que se apresentam já como existentes. 
Por outras palavras: a obra literária só será substantivamente um sistema autónomo, se 
encontrar a sua qualificação, o seu traço específico. 

Ora essa qualificação julgo poder ser aferida através da análise dos elementos 
constitutivos. Regressamos, pois, a eles, e verificamos, em primeiro lugar, que cada 
elemento tem uma natureza material , ou nela se concretiza e por ela é apreendido; mas, 
porque não podemos desligar o mesmo elemento do sistema em que se encontra 
permanentemente integrado, verificamos logo depois que ele se define função. 

Atender àquela natureza material é pôr em relação o sitema literário com o sistema 
linguístico, como atender à função é relacioná-lo com o sistema artístico. 

Com efeito, se a matéria em que a obra se plasma pode qualificar o sistema literário 
como sistema linguístico, não é menos exacto que a obra é uma forma feita de formas, 
uma especial utilização dos elementos, uma invenção de arranjo que aponta também para 
o seu criador e permite defini-la igualmente como sistema artístico. 

E nisto residirá a essência literária: uma simultaneidade linguística e artística 
permanente. 

Constituição e funcionamento são termos inseparáveis: o que é, é o que é; mas só é 
o que é, sendo também a forma como funciona. 

E assim a obra literária, cada obra literária, é um sistema linguístico e artístico, ou 
linguístico-artístico. 

Mas porque o é na essência, quer dizer, simultânea e permanentemente, a Literatura 
opõe-se á Linguística enquanto Arte, opõe-se à Arte enquanto Linguística, e opõe-se a 
ambas como Literatura. 

Uma simples simultaneidade linguística e artística classificaria a Literatura como 
acto, ainda que especial, da norma linguística e da norma artística: 



Mas não se trata apenas de simultaneidade. Trata-se, sim, de simultaneidade 
permanente. E é esta permanência,é o carácter sistemático da simultaneidade, que 
autonomiza a Literatura, tomada ela também norma, à qual se referem, como actos, as 
obras literárias concretas: 
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Equívoco como é o termo «literatura» (ao mesmo tempo concreto e abstracto), só 
fazendo intervir um outro conceito, o de litemriedade, proposto por Roman Jakobson — 
«o que confere a uma dada obra a qualidade de literária» 2 — se patenteará claramente a 
articulação do acto à norma. 

É este, portanto, o esquema correcto: 



Desde o momento em que a obra singular se nos impôs como sistema, propôs-se- 
nos automaticamente como elemento de um sistema maior - a literatura- ambos 
mantfestaçao do que possa designar-se por parole literária, a qual, por sua vez, 
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autónoma ). É esta função autónoma 6 que reconduz a obra à literatura, permitindo-lhe, 
portanto, participar de todo o sistema, visto que a própria literatura como sistema atinge o 
sistema-literariedade através da função literária. Por sua vez, a literariedade é elemento 
constitutivo de um sistema maior em que se insere — VIDA SOCIAL— e com o qual 
entra em relação através da sua função específica, que é a função verbal. 

Os sistemas são, pois, distintos entre si. 

Cada um deles é uma realidade, que primeiro se identifica com o objecto e depois o 
transcende, precisamente através da complexidadeda sua função. 

Como objecto distinto, oferece-se distintamente: à crítica (a obra literária), à 
história (a literatura), à ciência e à teoria (a literariedade). 

Ao crítico, rigorosamente, importa apenas depreender a estrutura através da qual 
transparece o sistema-obra. Quando valora e enquadra— e valora e enquadra sempre 
— age como historiador , referindo o facto ao conjunto dos factos, quer considerados 
numa perspectiva sincrónica, quer tomados em conta numa perspectiva diacrónica. E se o 
crítico se propõe conhecer e explicitar — e sempre se propõe — eleva o concreto ao 
abstracto, isto éjaz teoria ou faz ciência. 

O que equivale a dizer que a crítica literária é sempre «imanente» e nunca o é 
apenas, tal como a obra literária é sempre individual e nunca o é apenas 7 Sobre o 
escritor pesa, como «coerção colectiva», não só o concreto de todas as obras literárias 
anteriores, mas ainda o «código» a que essas obras obedeceram. A «autonomia da 
literatura» ou a «liberdade do autor» são expressões que, a terem algum significado, 
exigem restrição: todo o escritor é tão-só o escritor possível, porque a literariedade se 
define afinal por um conjunto de meios linguísticos ao serviço de uma finalidade 
estética. 

O que defendo e pude constatar no estudo que levei a cabo sobre António Serrão de 
Crasto 8 é que a literariedade seiscentista consentia a existência de uma poética bifronte , 
resultante do desequilíbrio, da desarmonia, da sobrevalorização em separado das suas 
funções sínoma e autónoma. 

É a sobrevalorização da função verbal (função autónoma) que explica a invasão de 
«vida», como é a sobrevalorização da função verbal (função sínoma) que justifica o 
«cultismo». 

Por um lado, o real inunda a poesia, refresca-a. Mas enfraquece-se a ligação com o 
sistema artístico, há uma perda estética, uma falta de arranjo e invenção, que nos leva a 
sentir hoje a poesia «vulgar» como linguagem só (ou como «menos poesia»). 

Por outro lado, intensifica-se de modo aberrante o jogo dos elementos, atenua-se a 
relação com o linguístico, acentuando-se apenas o artístico, e surge a poesia «culta», que 
é pobre do ponto de vista do léxico. 

6 Entenda-se /unção aulômom da função construtiva, porque cada uma das outras funções se desdobra, 
como a primeira, em função sínoma e função autónoma. 

7 Cfr. J. TYNIANOV, loc. cit., pág. 132. 

8 TEIXEIRA, Heitor Gomes -Aí tábuas do painel de um auto (António Senão de Crasto), Lisboa, 
1977, pág 178-179. 
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Se fizéssemos um levantamento do vocabulário utilizado pelos poetas «cultos», 
contra o que habitualmente se tem dito, verificaríamos uma confrangedora pobreza. É 
esta pobreza de léxico que provoca por sua vez, segundo creio, o enriquecimento 
semântico que procura compensá-la (ou ocultá-la)... 

Quer dizer: no século XVII, perdida aquela simultaneidade permanente do 
linguístico e do artístico com que emancipámos o sistema literário, a literatura perde-se 
também na relação fechada entre as obras e multiplicam-se os poetas que parecem todos 
semelhantes, ou abre-se para a literariedade, por onde recebe e acolhe um real não 
depurado. 

Não esqueçamos, no entanto, que este consentido desequilíbrio reflecte um 
desequilíbrio social. Daí que só acompanhada de uma explicação histórica e, sobretudo, 
sociológica, consigamos compreender e aceitar a poesia barroca. 

Mas existirá alguma poética que dispense tais explicações? 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

OS EMIGRANTES E A EXPANSÃO 
DA LÍNGUA PORTUGUÊSA 

ALFREDO DOS REIS BORGES 
Licenciado em Ciências Sociais e Políticas 


Linguagem, em sentido lato, é o meio de comunicação entre os homens e pode ser 
falada, escrita e gestual ou mímica. 

Deste modo, seguindo a rota da viagem do descobrimento do caminho marítimo 
para a índia, diz-nos Camões, n'Os Lusíadas, que Vasco da Gama conta o seguinte. 

Na baía de Santa Helena, não compreenderam a língua do indígena capturado e diz: 

W 

Nem ele entende a nós, nem nós a ele, 

■U 

(v, 28) 

[...] 

Vi logo, por sinais e por acenos, 

[...] 

(v, 29) 

[...] 

Palavra sua algüa lhe alcançaram 

[«.] 

(v, 64), 

Na aguada da Boa Gente não compreendendo também a linguagem dos naturais diz. 

No povo, com nós outros quase mudo. 

[...] 

(v, 69) 
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O mesmo sucede relativamente às gentes do rio dos Bons Sinais (Zambeze),onde 
Etíopes são todos, [...] 

Palavra algiia Arábica se conhece 
Entre a linguagem sua que falavam, 

W 

(v, 76) 

Pela Arábica língua que mal falam 
E que Fernão Martins mui bem entende, 

[...] 

(v, 77) 

Na ilha de Moçambique, onde falam o makua da terra firme e é forte a influência 
árabe 

[...]perguntavam, 

Pela Arábica língua,donde vinham, 

Quem eram, de que terra, que buscavam 
Ou que partes do mar corrido tinham? 

[...] 

(1,50) 

Responde o valeroso Capitão, 

Por um que a língua escura bem sabia: 

[•••] 

(1,64) 

Em Calecut, quando Vasco da Gama se dirigia ao palácio do Samorim com a sua 
comitiva, juntou-se muita gente e 

U] 

O povo que concorre vai confuso 
De ver a gente estranha, e bem quisera 
Perguntar; mas, no tempo já passado, 

Na Torre de Babel lhe foi vedado. 

(VII, 45) 

O Gama e o Catual iam falando 
Nas cousas que lhe o tempo oferecia; 

Monçaíde, entre eles, vai interpretando 
As palavras que de ambos entendia. 

[...] 

(VII, 46) 


Numa rápida análise verificamos pelas estrofes (V, 28 e 64) que Vasco da Gam 
deparou com Hotentotes que viviam perto da baía de Santa Helena e Bosqutaanos n 
denominada bata dos Vaqueiros, depois designada angra de S. Brás, actualment 
conhecida por «Mossel Bay» que, por dccisáo do Governo da República da África 4 
Sul, se passará a chamar «Dias Bay», em homenagem a Bartolomeu Dias, na 
do 5. centenano da chegada do célebre navegador português aquele local. 


Não passou despercebida a característica linguagem que o intérprete da armada não 
compreendia como diz Castanheda: «cuydando que teria lingoa nele, mas não foy assi, 
que nenhum dos lingoas que levava, ho pode entender» ’. 

Tanto a língua bosquímana como a hotentote são caracterizadas por cliques e 
Castanheda referindo-se a esta particularidade diz que «quando falavão parecia q 
saluçavão» 2 . 

Sabemos que nas primeiras viagens dos descobrimentos marítimos ao longo da 
costa ocidental africana acharam-se os Portugueses em presença de vários povos de 
línguas diversas que não entendiam. 

Cadamosto, por não compreender a língua das populações contactadas, desiste por 
isso da exploração da costa de África alem do rio Geba. 

Diz Cadamosto: «Desejoso eu de saber alguma cousa desta casta de gente, lhes fiz 
falar pelos meus interpretes, mas nenhum delles pôde entender nada do que dizião; e bem 
assim os das outras caravellas; o que visto por nós, tivemos hum grandíssimo dissabor, e 
finalmente partimos sem os podermos perceber: conhecendo pois, que estavamos em 
paízes novos, onde não podíamos ser entendidos, concluímos, que era supérfluo passar 
mais adiante, porque julgámos dever sempre ligoagens, cada vez mais novas; e que não 
se podia fazer cousa boa: pelo que determinamos voltar para tráz. A hum Negro das duas 
almadias, comprámos nós alguns anéis de ouro, por algumas cousas que lhe demos em 
troca; fazendo o contrato não com palavras, porém com acenos» Á 

Em Calecut, a língua dos seus naturais é o híndustani, uma das muitas centenas de 
idiomas falados na índia, mas tudo foi facilitado, pela circunstância de alí se encontrar 
um que também conhecia a língua castelhana e que serviu de intérprete. 

Com o descobrimento do caminho marítimo para a índia, Portugal dando «novos 
mundos ao mundo» (II, 45), embarcada nas caravelas, espalhava a língua portuguesa 
pelos quatro cantos do universo e, «se mais mundo houvera, lá chegara» (VII, 14). 

Durante o século XVI, apesar da fraca densidade populacional, alimentou-se forte 
corrente migratória para as terras do Oriente, por se achar a população fascinada com as 
narrativas referentes a riquezas auferidas com as especiarias e pedras preciosas. Por isso, 
Sá de Miranda, segundo Schwalbach Lucci, lastimou-se dizendo: «Não me temo de 
Castela/Onde guerra inda não soa/Mas temo-me de Lisboa/Que ao cheiro desta canela/O 
reino despovoa» 4 

Com pouco mais de um milhão de habitantes, Portugal não tinha capacidade para 
cobrir tão disperso espaço geográfico que descobriu e conquistou. 

Veja-se que primeiro recenseamento regularmente elaborado, em 1864, regista uma 
população de 4 188 410 habitantes de ambos os sexos, do continente e das ilhas 


1 Fernão lopes de Castanheda. Híst. do Desc. e Conq, da índia pelos Portugueses, Liv. I, Cap. II, p. 11. 

2 Idem, Idem. Liv. I cap, II, p, 10, 

2 Navegações de Luiz de Cadamosto, Tomo 2,°, Academia Real das Sciencias, Lisboa, 1867. 

4 Cf. Emigração c Colonização, p. 56. 
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adjacentes. Em 1900 a população de facto era de 5 423 132 habitantes, sendo 2 591 600 
varões e 2 831 532 fêmeas 5 , 

É de salientar que já nos finais do século XIX, relatando uma viagem à costa do 
Daomé, disse Augusto Castilho o seguinte: «A língua portuguesa, que é a língua 
estrangeira mais conhecida em toda esta costa, é indispensável aos negociantes, aos 
missionários e a qualquer que queira ter trato íntimo com os indígenas» 6 . 

E na costa oriental africana, do cabo Guardafui até Sofala, é o suahili a língua 
franca, uma mistura do banto com vocábulos árabes, portugueses e ingleses,Também alí, 
ao tempo, já não se podia dizer que «palavra sua algüa lhe alcançaram» (Lus. V,64). 

Para os países de expressão oficial portuguesa, pela multiplicidade dos'seus 
dialectos, sem dúvida, é o português a língua veicular e o maior factor da unidade 
nacional. 

Sujeita a evoluir como todas as línguas vivas, enriquece-se com a introdução de 
novos vocábulos das antigas colónias como sucede já com «angolismos», mais 
propriamente quimbundismos de que os dicionários registam numerosos vocábulos que 
se integraram na língua portuguesa e que nos esquecemos, por vezes, da sua origem, 
como apenas estes três exemplos: cachimbo, carimbo e minhoca, 

Também de origem oriental e quase imperceptíveis existem muitos vocábulos de 
que apontamos meia dúzia de exemplos: bengala, bule, canja, chá, lacre e leque. 

A escrita fixa a língua e a sua transmissão oral corrompe-a quando é espalhada entre 
diversos grupos étnicos que têm o seu idioma e o substituem por outro. 

Contudo, a existência de um falar brasileiro à semelhança de falares madeirense e 
açoriano e mesmo o uso de certas palavras e expressões como em Angola, nâo afecla a 
unidade * língua portuguesa, porque também se verifica em Portugal continental o 
emprego de vocábulos e frases usados exclusivamente em certas regiões ou províncias 

Citando Morais-Barbosa, «pouco importa que no Brasil se chame aeromoça ao que 
em Portugal se ohm, hospedeira de bordo, (...) que lá se circule de trem por estrada de 
ferro e cá de comboio por caminho de ferro, (...) que em Luanda haja macas nos 
maximbombos e em Lisboa questões nos autocarros, e que daqui para lá se enviem 
cartas e de lá para cá mucandas » 7 , 

O erudito historiador P. Serafim Leite disse: «O Brasil é o exemplo mais ilustre, ou 
pelo menos mais duradouro e positivo, dessa aliança construtiva, com dois factos e 
consequências eternas, um para a Igreja, outro para Portugal, a religião e a língua» 8 . 

lnda res P e j tan[ e ao Brasil não resistimos á tentação de transcrever o que grande 
mlogo brasileiro, Gilberto Freyre, com reconhecida autoridade, deixou l,o: «Na 
erdade, os que no Brasil desejamos não uma idiota língua brasileira’, pomposamente 

6 Mementos estatísticos recolhidos por Schwalbach Lucci. Ob. cit., p, 57. 
gl3 , A província de S. Tomé e o Golfo de Benim, in Boletim da S. G. L„ Lisboa, 1895, 14* série, n • 9, p. 

g A Eíngna Portuguesa no Mundo, p, 150, 

Letrus, in^o Pr0 ’ U,nCÍ “ da "" 3 ' 7 ‘ 1943 - ACadHI,ÍaBn “' felnl 
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oficializada com esse título para gozo de uma minoria cada vez mais reduzida e mais 
ridícula de lusófobos» 9 . 

Que sem descaracterização da sua origem seja aquela língua que Vénus bela «...na 
qual, quando imagina/ com pouca corrupção crê que é a Latina» (Lus. 1,33), 

É relevante o aspecto ortográfico, pois, quer os vocábulos sejam de origem latina ou 
árabe, tupi ou banto, devem ter a mesma grafia, independentemente do sotaque de cada 
país, 

Contudo, é de preservar os diferentes dialectos existentes nos países de expressão 
oficial portuguesa, pelo interesse etnológico do estudo da cultura específica das suas 
diversas etnias. 

Importa muito que a língua portuguesa conserve a sua pureza nos países de 
expressão oficial portuguesa e se promova a sua maior difusão naqueles territórios 
através das nossas relações culturais, sem diferenciações ortográficas. 

Mas, nem tudo são rosas, Já no passado, os Holandeses, por exemplo, quando da 
tomada de Ceilão, em fins do século XVI, perseguiram todos aqueles que falavam 
português. Só uma palavra não perseguiram e aproveitaram-na como fonte de receita. «O 
título de dom era mui estimado pelos indígenas de Ceilão: os Portugueses permitiam o 
seu uso mediante o pagamente de certa quantia, Escrevia-se o nome do comprador numa 
placa de prata com o desejado dom á frente, o comprador ajoelhava perante o governador 
ou pessoa que o representasse; colocava-lhe a placa na cabeça e dizia: levanta- te, dom 
fulano. Os Holandeses continuaram a vender o dom rendoso, reduzindo o preço, que 
chegou a dez dólares, tornando-se acessível ás bolsas mais modestas» 10 

Apesar da grande repressão havida ainda existem muitos termos portugueses em 
Ceilão, «a nobre ilha também de Taprobana, já pelo nome antigo tão famosa » 
(Lus.X,51) que ora é Sri Lanka. 

Em Cabo Verde, no trato familiar, nas vilas e aldeias, não se fala o «português 
limpo» como lá chamam o «português puro», mas de mistura com o crioulo. 

Na Guiné-Bissau, na Escola Médica, orientada por professores cubanos, os alunos 
falam já castelhano. Não deixaremos de lembrar a sua adesão á zona monetária do 
franco. 

Em S. Tomé e Príncipe funciona a Escola Cubana de Direito. 

Notou-se grande decadência da língua portuguesa em Goa após a sua anexação pela 
União Indiana, em 1961, mas ainda é alí falada por muita gente, sendo de reconhecer o 
portuguesismo de muitos goeses ilustres. A emissora de Goa tem restringido o tempo das 
emissões em língua portuguesa, 

Hoje, que Goa só por si constitui o vigésimo quinto estado da Umao Indiana 
convém preservar alí a língua portuguesa, aproveitando sem perda de tempo a boa 
vontade manifestada pelo primeiro-ministro, Rajiv Gandhi. 

Em entrevista ao Diário de Notícias-Documento, de 28 de Dezembro de 1986, disse 
Rajiv Gandhi: «Nós não pretendemos apagar o passado, pelo contrário, estamos a 

^ O Mundo que o Português criou, p. 60. 

10 Cf, Estudos Linguísticos, Crioulos, pp.45- 46, 
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envidar todos os esforços no sentido da preservação de toda a nossa herança cultural. (...) 
Queremos poder absorver o melhor de cada cultura, incluindo a portuguesa e a herança 
de Goa. Abriremos um Instituto de Estudos Portugueses em Nova Dili, por exemplo». 

É preciso criar condições para que a língua portuguesa sobreviva em Goa, onde 
Camões escreveu parte de «Os Lusíadas», moldando-a. 

Em Macau, depois da transferência da soberania portuguesa para a China, será o 
chinês a língua oficial, sem dúvida, continuando o inglês a ser a segunda língua local, e o 
português que hoje é alí falado por uma pequena percentagem da população entrará em 
decadência. 

Contudo, dadas as condições em que se estabeleceu tal acordo esperamos que, 
atempadamente, sejam tomadas medidas práticas para que naquele território se continue 
a ouvir falar a língua de Camões. 

E será de inestimável contributo a grande actividade que vem desenvolvendo para a 
sobrevivência da língua portuguesa no Extremo Oriente o Instituto Cultural de Macau, 

Quanto a Timor-Leste e seu martirizado povo, abandonado a si próprio, após a 
invasão da Indonésia, em 1975, sem a mínima consideração pela sua identidade étnica, 
nada se nos oferece dizer, por ora, relativamente á sobrevivência alí da língua 
portuguesa. 

Tem sido intensa a concorrência da França que nos últimos anos (1985-87), 
incluindo a cooperação cultural, investiu em Cabo Verde, Guiné-Bissau e S. Tomé e 
Príncipe, respectivamente, 89,17; 89,57 e 41,68 milhões de francos franceses atrvés de 
créditos de «Fonds d'Aide à la Cooperation». 

Na Guiné-Bissau, a língua corre o risco de ser preterida pelo francês, não só pela 
vizinhança de países francófonos como o Senegal e a Guiné-Conakri cuja acção já se faz 
sentir como ainda a directa intervenção da França no forte apoio que vem dando para a 
intensificação da língua francesa. 

Na entrevista concedida ao jornal Expresso-Revista, de 28 de Novembro de 1987, o 
Presidente da República da Guiné-Bissau, Nino Vieira, declarou o seguinte: «A língua 
que falamos é o português. (...) E temos interesse em que Portugal reforce ainda mais a 
sua ajuda. Veja, por exemplo, o caso do Centro Cultural. Veja o português, veja o francês 
e espere pelo britânico,que vai abrir dentro de pouco tempo». 

Em Angola e Moçambique, só para a cooperação cultural, no ano de 1987 investiu 
por intermédio da Caisse Centrale de Cooperation Économique 3,5 e 2,6 milhões de 
francos franceses, respectivamente. 

Na Inglaterra, para 1987, o «Britsh Council» orçamentou mais de 221 milhões de 
libras para divulgação da língua e cultura britânicas pelo mundo sendo 27% dessa verba 
destinada a países da África ao Sul do Sara, incluindo edições de livros e publicações e a 
contratação de especialistas 1 \ 

Considerando a difusão da língua portuguesa em países da Europa, salientamos em 
primeiro lugar a França onde a maior comunidade estrangeira é a portuguesa com cerca 
de um milhão de emigrantes. 


Cf. Expresso-Suplemento de 14-2-1987, p,3Q-s, 
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Na Alemanha Federal vivem 112 mil portugueses, na Grã-Bretanha 45 mil, no 
Luxemburgo 30 mil, na Bélgica 18 mil,e na Holanda 10 mil, indicando apenas os países 
de maior acolhimento. 

Citando outros espaços geográficos, segundo a sua importância, salientamos os 
seguintes países: República da África do Sul onde vivem 600 mil portugueses, na sua 
maior parte madeirenses; os Estados Unidos da América do Norte, onde os açorianos 
constituem maior número, há mais de 500 mil pessoas que falam o português, contando 
com os cabo-verdianos. 

No Canadá residem 240 mil, na Venezuela 150 mil, na Argentina 60 mil, na 
Austrália 31 mil e cerca de 600 mil noutros países, 

Excluído o Brasil e os novos países africanos de expressão oficial portuguesa, 
existem espalhados pelo mundo cerca de três milhões e meio de emigrantes portugueses. 

Segundo dados da UNESCO, em 1980, a população total dos países em que o 
português é a língua-mãe ou língua oficial era de 150 688 000 habitantes, sendo a língua 
portuguesa falada por 136 787 000 pessoas, ocupando assim o sexto lugar entre as mais 
faladas no mundo e de maior extensão geográfica. 

Fala-se desde a «ocidental praia lusitana» (Lus. 1,1) aos «reinos lá da Aurora» (Lus. 
1,14) e à «quarta parte nova» (Lus. VII, 14). 

Os emigrantes levaram a língua portuguesa a todos os pontos do globo, quer fossem 
com ideia de fixação ou simples passagem por outros países da Europa e outros 
continentes. 

E quando a língua portuguesa não é falada correntemente encontram-se vestígios 
deixados em muitos territórios de que ainda hoje se orgulham os naturais de pronunciar 
alguma palavras e mesmo frases. É o caso, por exemplo, da formação de crioulos 
portugueses em Ceilão e Malaca, além da entrada de numerosos vocábulos nas línguas 
do Oriente. 

Claro testemunho disso tem-se verificado através do programa televisivo 
subordinado ao tema «Portugal sem Fim» que muito dignifica os seus organizadores. 

Relativamente ao Japão, Venceslau de Morais, nas «Cartas do Japão» menciona 18 
vocábulos portugueses alí entrados, entre os quais batel, capa, copo, padre e pão 
incluídos nos 30 termos registados por Gonçalves Viana (Palestras Filológicas), enquanto 
Monsenhor Sebastião Rodolfo Dalgado aponta 80 vocábulos certos e 12 incertos 12 , 

Da influência do vocabulário português em línguas asiáticas diz David Lopes que 
«não parece terem-se encorporado nessas línguas, vivem á margem delas e não, como 
por exemplo, os vocábulos árabes que penetraram no português, onde se integraram e 
aglutinaram substancialmente» 13 . 

E que tem feito Portugal para a difusão da língua portuguesa no mundo? 

«Portugal assinou acordos de cooperação cultural com todos os países onde há 
comunidades de emigrantes para assegurar que os seus filhos possam aprender a língua 
materna nas escolas. Ensina-se português no nível secundário em 27 países e em 124 

12 Influência do Vocabulário português em Línguas Asiáticas, p, 225, 

13 A Expansão da Língua Portuguesa no Oriente durante os séculos XVI, XVII e XVIII, p. 91. 
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universidades. O Estado Português paga a 1400 professores e leitores de português 
espalhados pelo mundo e, através do Instituto da Cultura e Língua Portuguesa (ICALP), 
fornece livros e material didáctico aos alunos» I4 . 

De salientar a representação portuguesa, na Expo-Langues, Salão Internacional das 
Línguas, em Paris, de 18 a 22 de Fevereiro último, com pavilhão da responsabilidade do 
Instituto da Cultura e Língua Portuguesa (ICALP), considerada a melhor e mais activa de 
todas que alí divulgaram as línguas mais faladas do Mundo. A representação portuguesa 
distribuiu milhares de camisolas com o dístico «Eu falo português». 

Respondendo à razão porque Portugal se encontrava em força, neste 6 o Salão 
Internacional das Línguas, disse o prof. Fernando Cristóvão, presidente do ICALP: «Que 
entrámos para a Europa há dois anos e não queremos que seja apenas uma ficção 
linguística o facto de terem deixado de existir, automaticamente, um milhão de 
emigrantes portugueses já que, a partir dessa entrada, passou a haver um milhão de 
residentes». 

É interessante realçar que durante a mesa-redonda sobre problemas relacionados 
com a identidade portuguesa, perguntou um elemento da assistência, um cidadão 
português, nascido no estrangeiro, «desafiando os conferencistas para que lhe 
explicassem porque ele se sentia tão profundamente português identificando-se com a 
nossa História» 15 . 

E como membro da UNESCO, viu aprovada uma resolução para elaboração dum 
estudo sobre a introdução do português como língua de trabalho daquela instituição 
internacional a partir de 1990 16 . 

Respeitante aos países africanos de expressão oficial portuguesa não se acha 
ameaçada a língua portuguesa, com excepção da Guiné-Bissau, onde os seus naturais 
querem continuar a falar o português, mas onde paira a ameaça da França que vem 
procurando sobrepor a língua francesa à nossa. 

, É preciso dar .lí maior apoio ao Centro Cultural Português, investindo o máximo 
possível para se poder colher o seu fruto. 

Sirva o exemplo da Gâmbia, país de língua inglesa encravado no Senegal, que 

passou a adoptar o francês como língua oficial. 

Devemos ainda salientar a valiosa contribuição das seguintes instituições 
particulares para a difusão da língua portuguesa: 

a) Fundação Calouste Gulbenkian, nomeadamente, na Guiné-Bissau; 

b) Instituto Marquês de Vale Flor, cujos estatutos têm por objectivo a «difusão da 
cultura lusíada em países onde existem comunidades portuguesas, bem como nos países 
africanos de expressão oficial portuguesa e de forma muito especial em São Tomé e 
Príncipe»; 

c) Função Lusíada, instituída em 1986, que se propõe defender e divulgar a língua e 
a cultura portuguesas em países onde existem comunidades lusas e em qualquer outro 

14 Júdice, Jose - Agonia e Explendor nos Trópicos. Expresso-Revista de 10-5-1986, pp, 45-R a 48-R 

Cf, Correio da Manhã de 25-2-1988, p, 21. 

16 Cf. Expresso de 5-3-1988, p. 5, 
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país onde tal se toma necessário e «dar às comunidades um melhor sentido da sua liga,ão 
às origens». 

É de salientar também que a Sociedade Histórica da Independência de Portugal vem 
realizando, quinzenalmente, programas radiofónicos de quinze minutos, intitulados 
«Novos Mundos ao Mundo», transmitidos pela RDP-Intemacional, destinados aos 
portugueses espalhados pelo mundo, com emissões para Europa e África às quintas- 
feiras; para o Médio Oriente/ índia e Extremo Oriente às sextas-feiras e aos sábados para 
o continente americano (Brasil, Venezuela, E.U.A, e Canadá). 

Também é digno de registo o lançamento do concurso trimestral «Conheça melhor 
Portugal ouvindo a RDP-Internacional», destinado às comunidades portuguesas, que vem 
trazendo a Portugal os emigrantes vencedores, com acompanhante, e direito a transporte, 
alojamento, alimentação e o prémio de um automóvel. O concurso que é da iniciativa 
daquela emissora conta com a colaboração de algumas empresas e patrocínio da 
Direcção-Geral de Turismo e do Instituto de Apoio à Emigração. 

Em relação a Macau, além do que atrás se referiu, acresce o facto importante de se 
ter efectuado, recentemente, em cerimónia presidida pelo governador Carlos Melancia, a 
transmissão da propriedade da Universidade da Ásia Oriental de Macau, única alí 
existente, em língua inglesa, para a Administração e à responsabilidade agora da 
Fundação Macau, e onde será utilizada a língua portuguesa juntamente com a inglesa e 
chinesa. 

Recorde-se ainda a importância da Fundação Oriente, com sede em Lisboa, cujos 
estatutos visam o relacionamento cultural e científico entre Portugal e a China e que se 
prolongará mesmo depois de finda a administração portuguesa naquele território. 

Prolonga-se assim, em Macau, a existência da língua de Camões. 

Os emigrantes continuam a ser os mensageiros anónimos da nossa língua em todos 
os continentes, devendo o governo português dar o necessário apoio a todas as 
comunidades para que os seus filhos nascidos em terras estrangeiras aprendam a língua 
portuguesa. 

Cumpre a Portugal, juntamente com o Brasil, país onde também se fala o português 
desde o berço, e com os novos países africanos de expressão oficial portuguesa, conjugar 
esforços para que a expansão da língua portuguesa no mundo se torne cada vez mais 
efectiva, de modo que no ano 2000, segundo as previsões, sejam no mundo duzentos 
milhões de falantes do português. 
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BOLETIM DO CENTRO DE ESTUDOS MARÍTIMOS DE MACAU 
— Museu Marítimo de Macau, n.° 1 

O Museu Marítimo de Macau abriu ao público recentemente. Já guarda importantes materiais, cuja 
conservação é de todo o interesse, dado o seu valor histórico e patrimonial, bem patente no seu Roteiro há 
pouco editado, Aí funciona o Centro de Estudos Marítimos de Macau, o qual já publicou dois livros da autoria 
do Pe. Videira Pires e de Mons, Manuel Teixeira e agora lança um Boletim. 

O objectivo do novo Boletim é estudar as «actividades marítimas baseadas em Macau ou com aspectos 
ligados ás navegações sobretudo portuguesas e chinesas, de preferência as que tenham por temas os Oceanos 
índico e Pacífico» (p, 4). 

Na parte inicial do Boletim encontramos os resumos dos trabalhos apresentados ao Seminário já sobre 
Ciência Náutica e Técnicas de Navegação nos Séculos XV e XVI. De assinalar que o resumo do estudo da 
Doutora Anne Kroell sobre a viagem de Lazarus Niirnberger à índia (1517-18) está acompanhado da tradução 
do relato dessa viagem, a qual se fica a dever ao Contra Almirante Manuel Vilarinho. É um texto de grande 
interesse não apenas pelo que respeita á índia, mas também para a carreira da índia. 

Na integra, encontram-se no Boletim os artigos de Mons. Manuel Teixeira sobre os primeiros contactos 
dos portugueses e espanhóis com a ilha de Borneu, Nagasaki, cidade portuguesa no Japão pelo Arq. Francisco 
Moura, A Economia de Macau na I."Metade de Seiscentos da Dr* Ceiina Veiga de Oliveira, e, do Comandante 
Namorado Junior um estudo sobre a aviação naval em Macau. A encerrar o volume, um bem curioso trabalho 
do Contra Almirante Vilarinho sobre a paremiologia e a expansão portuguesa. Publicam-se resumos em inglês e 
chinês dos artigos e dos trabalhos apresentados no Seminário. 

INSTITUTO CULTURAL DE MACAU 


Na impossibilidade de fazer a recensão das edições do Instituto Cultural de Macau referidas neste Tomo 
com o desenvolvimento que o seu interesse impunha, não queremos deixar, porém, de salientar a importância 
excepcional dessas edições, especialmente para o conhecimento de Macau. 

Francisco Figueira, com mestria, evidencia o valor do Património Arquitectónico de Macau e Benjamim 
Videira Pires, com segura erudição e bom espírito crítico, estuda numerosos aspectos da transculturação em 
Macau no seu Os extremos Consiliam-se. 

É um estudo de sintese, quenos seus 20 capítulos nos decreve as vicissitudes da história de Macau, 
referindo brevemente a situação da china à data da chegada dos portugueses, as circunstâncias da fundação de 
Macau, narrando depois aspectos dos mais relevantes da sua vida poítica, económica, social, religiosa, Desde a 
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criação da primeira polícia e sua evolução às por vezes tão complexas e para nós por vezes um pouco 
surpreendentes relações com as autoridades chinesas, encontramos aí estudados, com bom fundamento, aspectos 
prmaciais da história da Cidade do nome de Deus. E surgem-nos facetas dessa história, com muito interesse 
como o da miscegenação, do bom acolhimento a estrangeiros, permitindo-nos destacar, pela sua actualidade, 
que os arménios partilhada a sua nação pela Turquia, Sússia e Pérsia, aí «foram recebidos de braços abertos (...) 
por serem cristãos e se despojados de sua pátria e príncipe». De referir ainda a afirmação do autor, fundada em 
v«ários augumentos, de ser «certo que Luis Vaz de Camões esteve em Macau», toamndo assim posição nesse 
debatido problema, 

O Glossário do Diakcto Macaense , devido a Graciete Nogueira Batalha, representa um fundamental 
contributo para o tema em causa, interessante sem dúvida, mas tão pouco tratado que na Revista Lusitana, onde 
se publicou um razoável conjunto de artigos sobre dialectos ultramarinos, nada consta sobre o de Macau. Por 
isso mereceu em 1979 a atenção de Heinz Kroll, numa revista da especialidade, 

De registar ainda ter o Instituto reeditado obras de grande interesse como a de Jordão de Freitas sobre 
Macau — Materiais para a sua História no século XVI, Se, como disse Nolasco da Silva, é tão valioso este 
«trabalho que, quantos pertendem escrever acerca deste assunto não podem deixar de se socorrer dos 
abundantes e preciosos documentos por ele fornecidos», não é decerto ocioso acentuar que o autor os aproveitou 
e comentou como muito saber e capacidade crítica. 

Escreveu Jordão de Freitas outros estudos valiosos sobre Macau, os Portugueses no Oriente e Femáo 
Mendes Pinto, que mereciam ser reeditados, como foi este, pois encontram-se dispersos e esquecidos por jornais 
e revistas e são devidos a «uma das mais notáveis figuras de investigador do nosso século», como afirmou o 
Prof. A. Silva Rego no elogio que dele fez, como seu sucessor, na Academia Portuguesa da história em 27 de 
Janeiro de 1956, onde inseriu uma minuciosidade bibliografia de jordão de freitas indicam-sed aí os seus 
estudos as temáticas mencionadas 


Fernando Castelo Branco 



ATRAVÉS DAS REVISTAS 

HOMENAGEM A MARANON 

Julio Caro Baroja membro da Real Academia de la História de Madrid presta 
homenagem à memória do Dr. Gregorio Maranon no centenário do seu nascimento 
O seu vibrante estudo foi publicado no Boletim da Academia re a iv 
Abril de 1988 entrado na Biblioteca da Sociedade em 5 de Julho d ° mesmo ano. 

Nele se põe em relevo as virtudes extraordinárias de Maranon ^ 
talento que lhe conquistou a admiração do profano e do especia ista, an o 
como médico como a sua obra de historiador segundo alguns 
seu pendor para a história vista em profundidade por um espinto inclinado ao estudo do 

homem como objecto e análise. pnríncrinoloeia 

Segundo Batoja Maranon foi investigador bnlhan e no campo de endocratoU 

médico prático reputadissimo e salientado historiador, angular ensatsta ltdo pelo grande 
público e ainda homem de prestante físico. . 1030 a 1960 as 

de Olivares» e «Tiberio». _ ch a liter atura como 

Ainda segundo Baroja Maranon foi um 9 

C ° m ^Assinalada e comoTingular na sua obra o ensaio sobre Toledo «Elogio e nostalgia de 

esclarecedor de muitos aspectos de sua biografia. 

O ESPAÇO E A POLÍTICA UMA GEOGRAFIA DE LEGITIMIDADE SOCIAL 

r Ap Análise Geográfica» orgão do Departamento de 
A revista «Documentos de Analis g um artig0 de 
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O articulista salienta que convêm hoje destinguir a geografia da política que se 
interessa pela maneira como as forças sociais internas procuram receber o consenso e 
legitimidade por parte dos cidadãos, da gepolítica que trata dos conflitos quase sempre 
marcados pelas lógicas militares entre diversos Estados para o domínio de territórios. 

No caso de geografia da política o espaço pode constituir um aspecto de leitura da 
função política não para juntar um facto suplementar aqueles que constituem 
aproximação estatística jâ identificados sob este aspecto mas para revelar as lógicas do 
processo. 

Isto permite em especial ligar dois planos habitualmente separados: o da 
representação e o do exercício do poder. Poderá enfim comparar os espaços políticos aos 
outros espaços sociais e tentar assim avaliar a contribuição do político aos movimentos 
das sociedades. 

ARTICULISTA FRANCÊS OCUPA-SE COM PORMENOR 
DAS ANTIGAS COLÓNIAS DE SÃO TOMÉ E GUINÉ 

Nos n. os 157 e 158, Verão e Outono de 1988, da revista TAfrique et lAsie 
modernes, órgão do Centre des Hautes Études sur TAfrique et TAsie Modemes, de Paris 
publica Phihppe Decraene dois artigos, um sobre «São Tomé et Príncipe au le charme 
discret de TOccident», o outro sobre «La Guinée Bissau, république populaire en voie de 
hberalisation». 

No primeiro dos artigos citados, o articulista propõe-se assinalar a razão do facto 
pc o qual S. Tome e Príncipe tem chamado a atenção sobre a sua actividade política. 

Alude Decraene a uma misteriosa tentativa de golpe de estado que não surtiu efeito 
por o exercto ter procedido à prisão de uns quarenta opositores ao regime em vigor, 
vmdos, parece dos Camarões, a bordo dum barco de pesca. Este pequeno comando que 
compreendia vários sul africanos, queria apoderar-se do poder pela força 
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Descreve o articulista de UAfrique et UAsie modemes , que a economia do 
arquipélago de São Tomé era, ao tempo de independência baseada no cacau. Nos dez 
anos que medeiam 1973 e 1983 a produção baixou de 36.000 toneladas para 3.000. 

Menciona o articulista que Angola concedia um apoio económico e financeiro 
importante principalmente vendendo gazolina e querosene abaixo do preço mundial. 

Parece — afirma-se no artigo que resumimos — que a União Soviética, Cuba e a 
República Democrática Alemã eram os únicos paises a conceder uma importante 
assistência técnica, em pessoal civil e militar, até ao fim de 1987. Depois do inicio da 
liberalização começou a falar-se em marxismo crepuscular e os dirigentes de São Tomé 
para modernizar as suas forças armadas entraram em contacto com Portugal. 

A França deu assistência técnica especialmente no que se refere à valorização 
agrícola. Interesses franceses privados investiram na implantação duma fábrica de 
secagem de cacau. 

Sustenta Decraene que Manuel Pinto da Costa desapontando com o modelo 
marxista várias vezes tentou contactos com a França através do Gabão. A lentidão da 
reviravolta deve-se ao facto de qualquer modificação séria na política externa de São 
Tomé ter de passar obrigatoriamente por uma modificação da atitude em relação ao 
governo de Luanda. 

No final do seu artigo Decraene afirma que São Tomé tem sido objecto de 
solicitações continuadas, por parte dos dirigentes sul- africanos que estão à procura de 
escalas regulares para as suas linhas de navegação aérea. Os sul-africanos procederam 
em 1986 e 1987 à modernização e extensão da pista do aeroporto de São Tomé. Da 
mesma forma o sector privado sul-africano está a proceder à reabilitação do sector 
hoteleiro de São Tomé. 

Como visto está este artigo de Philippe Decraene é muito completo no que se refere 
a informações recentes sobre a vida política da antiga colónia portuguesa. 

O outro artigo de autoria de Decraene é uma tentativa de análise do caminho que a 
república popular da Guiné-Bissau está a seguir na via da liberalização. Alude assim a 
personaliade de João Vieira, um dos chefes históricos da independência. 

Refere o articulista que um dos principais trunfos do país reside no facto de que tres 
quartas partes da população estar dispersa no campo. A própria capital conta apenas 
200.000 habitantes. A agricultura ocupa oitenta por cento os gumeences, sendo muito 
diversificada a produção agrícola. 

Assinala Ducraene que o primeiro colaborador internacional do pais continua a ser 

P0 'Xde em seguida ao facto de metade do comércio exterior da Guiné-Bissau se 
efecraar com Portugal. As relações Bissau e Lisboa conltnuam ralativamente 

PnV Ref« aS o articulista os outros colaboradores nomeadamente a Fr »5 a e “ da aa 
relações com a União Soviética não cessam de se desanuviar pnncipalmente depois de 

“somente Cuba parece no entanto ter um papel não significante no que se rafem à 
assistência médica. 
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Griscellí, e Marie-Joseph Dubois chegar à conclusão acima referida. Dividiram o seu 
trabalho na procura de provas científicas, provas históricas e provas linguísticas, 
chegando os investigadores à conclusão de que Lapérouse partiu efectivamente de 
Botany em 10 de Março de 1788, descobriu a enseada de Nouméa, e explorou a 
embocadura do rio Dumbéa, tendo tocado o seu navio outro ponto da costa, distribuindo 
milho na ilha de Maré, onde foi semeado. 

Lapérouse foi o segundo descobridor depois de Cook, afirma, Bemard Brou o qual 
visitou a Nova Caledónia, antes de d'Entrecasteaux e Dumont dUrville. 

MAR PROIBIDO 

A revista Geográfica Italiana, no n.° de Junho de 1988, entrado na nossa biblioteca 
em 3/VIII/88, publica um artigo intitulado «O mar proibido, perfil geográfica dos usos 
militares do Mediterrâneo». O autor, Giovanni Ridolfi, analisa em profundidade os 
empregos militares do Mediterrâneo. 

Salienta que actualmente sobre os paises mediterrâneos europeus, africanos e 
asiáticos tradicionalmente vítimas de divergências políticas, económicas, ideológicas e 
étnicas, pesa uma multidão de conflitos locais que suscitam receios pelas repercussões 
que podem alterar os delicados equilíbrios desta zona, 

Giovanni Ridolfi define o Mediterrâneo como mar de conflito e as terras que ele 
banha como uma das zonas mais instáveis e delicadas do mundo. Nesta área assiste-se a 
uma militarização cada vez maior que consiste não somente no aumento dos meios de 
combate e dos contingentes humanos, como no das forças aéreas. 

Revela ainda o articulista que cada um dos paises em questão traçou no interior, 
como no exterior das suas águas territoriais, zonas reservadas aos exercícios navais de 
unidades de superfície e submarinas. Estas zonas estão sujeitas a um regulamento 
particular que as torna interditas ou perigosas à navegação, à pesca ou a qualquer outra 
actividade de superfície ou profundidade, justificando perfeitamente a designação de mar 
interdito, em grande parte da bacia mediterrânea. 

CELEBRAÇÕES DO PRÉMIO COLOMBO 1987 

O n.° citado da revista Geográfica Italiana refere-se às cerimónias havidas em 
Florença em Outubro de 1987, a propósito do prémio Colombo, 

A. Borgi, autor da notícia refere que as comemorações no que diz respeito a 
Colombo, foram dirigidas por M. Spallanzani, docente de História económica moderna 
no Ateneu florentino, que propôs o tema «Florentinos no Oriente na época das grandes 
descobertas». No seu trabalho Spallanzani sublinhou a importância e o desenrolar das 
operações económicas que tinham lugar em Lisboa levadas a efeito por Florentinos que 
apoiavam os Portugueses nas índias Orientais no decurso do século XV e princípios do 
séculos XVI, aludindo em especial aos mercadores florentinos que com os portugueses 
desenvolviam a sua actividade no Oriente e dos quais se conservam testemunhos nas 
bibliotecas. 
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Aludiu a uma figura que tem sido referida por quantos têm escrito sobre o assunto, 
Girolamo Semigi pertence a uma familia ao tempo estabelecida em Lisboa e corresponde 
das mais importantes companhias bancárias florentinas nomeadamente à Combini. A 
fama de Semigi, que chegou a Malaca em 1510 e à índia em 1514, consta de duas cartas 
escritas para Lisboa em 1499 e consideradas fontes essenciais para o estudo da primeira 
viagem de Vasco da Gama ao Oriente, Destes textos publicados a primeira vez no ano de 
1507 e difundidos por Ramusio conhecem-se diversos manuscritos antigos. 

Refere A. Borgi ainda, juntamente com Sernigi, Leonardo Nardi, cuja activiade em 
Portugal e depois na índia nos primeiros anos do século XVI foi reconstituida de noticias 
indirectas contidas nos escritos de Giovanni de Empoli, navegador e mercador florentino 
que no decurso das viagens que fez no Oriente, tendo morrido na China, perto de Cantão 
De Giovanni de Empoli existe na biblioteca central de Florença, a única cópia da famosa 
«Vida» sua. 

Giovanni frequentou alguns importantes portos da costa ocidental da índia, com a 
trota de Afonso de Albuquerque. Na sua segunda viagem, em 1510, com a frota de 
Diogo Mendes de Vasconcelos. Somente na sua tereira viagem conseguiu, com a frota de 
Femao Peres de Andrade chegar finalmente à China, em Agosto de 1517. 

„ A ' ? ç ° n f/ lude ainda à presen ? a contemporânea na índia de Giovanni Buonagrazia 
que em 502 foi capitao dum dos navios da frota de Vasco da Gama. Também Francesco 

febor!! r° Perad M Cm L u Sb °, a em COmUm C ° m Semigi e Leonardo Nadi ’ foi nomeado 
teitor em Goa, em Novembro de 1510 por Afonso de Albuquerque. 

Cl arhgo alude ainda a outras figuras nomeadamente Piero Strozzi que, sob as ordens 
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O artigo é excelentemente ilustrado com gravuras adequadas ao tema, 
nomeadamente uma prótese num craneo, a extração de uma frecha num fresco de 
Pompeia, e a reprodução fotográfia de antigos instrumentos cirúrgicos. 

Das muitas referências ao diagnostico e tratamento das varias doenças que afligem a 
humanidade constantes das várias medicinas que Attilio Gáudio estudou as que se me 
afiguram dignas de especial menção são afirmação de que «paradoxalmente o homem 
pré-histórico invocava os deuses ou a magia mas sabia trepanar um craneo ou reduzir 
uma fractura enquanto que homem moderno que dispõe de alta tecnologia e potente 
farmácia volutariamente procura o milagre na medicina paralelo ao talismã na fé». 

A outra referência que desejamos citar neste resumo do artigo de Attilio Gáudio é a 
afirmação «que os etruscos haviam atingido uma competência quase à altura dos 
modernos dentistas. Foram os primeiros do mundo do seu tempo a aplicar próteses 
dentárias. Extraiam dentes cariados mas antes da extracção enchiam o buraco com 
chumbo para evitar que se desfizessem na tenaz». Dá o articulista ainda outros 
pormenores que mostram o grau de adiantamento da sua arte. 

AS ORIGENS E O NOME DE BRASÍLIA 

A revista alemã Humboldt insere no seu n.° 56-1988 um elucidativo artigo da 
redacção sobre as origens e o nome de Brasília. 

Nele se põe em relevo que a ideia de criar uma capital para o Brasil no centro do 
pais não é nova e que o reconhecimento especial de Brasília pela UNESCO dá ensejo a 
algumas reflexões. 

O artigo da revista Humboldt relata que desde remotas eras nas lutas nordestinas 
contra os holandeses da Companhia das índias Ocidentais que um dos comandantes João 
Fernandes Vieira aconselhava, em pleno século XVII a escolha de áreas «as mais longe 
do mar que possam ser» para abrigo do centro da resistência; como consta nas 
«Advertências que se devem fazer nesta campanha enquanto Sua Magestade não é 
servido tomar outra resolução». Esclarece a revista Humboldt que em 7 de Abril de 1665 
voltou o mesmo ao assunto em carta a El Rei de Portugal. 

O artigo da revista Humbolt sustenta que a ideia, de início estratégica depois se iria 
repetir, mas invocando motivos de penetração económica, o que deu a origem ao debate 
de haver vantagem ser no interior, o centro das decisões políticas. 

Voltou a ideia de mudar para o Nordeste a capital em 1817, escrevendo-se 
expressamente como condição essencial o levantamento duma cidade central que pelo 
menos diste 30 a 40 léguas da costa do mar, para residência do Congresso e do Governo. 

Ainda nas cortes liberais de Lisboa de 1820, José Bonifácio de Andrade e Silva 
propusera «criar uma cidade no interior do Brasil, para assento da regência, que poderá 
ser em 15° de latitude em sítio sadio, ameno e fértil e junto a algum rio navegável bem 
como abrir desta cidade caminhos de terra para as diversas províncias e portos do mar». 

Salienta justamente a revista Humboldt que o cosmopolita José Bonifácio ecoava de 
certo modo o discurso do primeiro ministro William Pitt na Câmara dos Comuns, em 
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1809, quando do traslado da família real portuguesa para o Brasil; temoroso dos 
franceses, Pitt sugeria a construção duma cidade denominada Nova Lisboa para a Corte e 
assento do imperador, e da Nova Lisboa se abrirão estradas reais que à maneira de raios 
corram do centro para a periferia. 

Esclarece a revista Humboldt que o próprio nome Brasília surge através dum 
deputado que nas cortes de 1820 sugeria esse nome: «no centro do Brasil entre as 
nascentes dos rios confluentes do Paraguai e Amazonas fundar-se a capital deste reino, 
com a denominação de Brasília ou outra qualquer». 

José Bonifácio é quem sugere o nome de Petrópolis ou Brasília, na sessão de 9 de 
Junho de 1823 da primeira assembleia constituinte do Brasil. A denominação viera para 
ficar apesar de outras propostas para outros nomes. Daí em diante só se discutia o local 
onde a capital viria a instalar-se. 

Refere o articulista da revista Humboldt que um italiano, futuro santo canonizado, 
D. Bosco, tivera uma visão de alguém que lhe profetizou que num lugar entre 15° e 20°, 
num ponto onde se formava um lago, ouvira uma voz que assegurava que se escavassem 
as minas no meio das montanhas apareceria a terra prometida fluindo leite e mel; seria de 
uma riqueza inconcebível. 

Salienta a revista Humboldt que menos de um século depois ali surgia Brasília e 
foram, descobertas minas de ouro na Serra Pelada, desconhecidas, ao contrário das de 
Paracátu, embora estas tivessem sido ampliadas. 

Ambas são das maiores do mundo, além do gigantesco complexo ferrífero de 
Tucurui e inúmeros garimpos de diamantes. 

A PERSONALIDADE DE GOA 

O boletim do Instituto Menezes Bragança que depois da anexação de Goa, pela 
União Indiana sucedeu ao boletim do Instituto Vasco da Gama, centro de difusão cultural 
de lusitaneidade, que hoje se publica em Goa, adoptou para a maioria dos seus artigos a 
língua inglesa. 

Foi pois com natural satisfação que deparámos no último número (153 de 1987) um 
poema da autoria de José Rangel com o título «Síntese», que abre com uma transcrição 
de Nehru: «Goa has a dístinct personality and it would be a pity if this were taken away». 

Pelo grande interesse desse poema, pleno de significado sob todos os pontos de 
vista permitimo-nos transcrevê-lo na íntegra 

«Labuta insana / Na colmeia humana! / Levaste / E levantaste / O nome da tua terra. 

I Suportaste / Agruras da fome / Em tempo de Guerra. / Recriaste / A imagem do teu 
torrão / Em época de paz, / Em alheias plagas. / E as chagas / Da nostalgia do teu coração 
/ Dulcifícaste / Com o balsámo que o amor natal trás. / Duas grandes civilizações / Ricas 
de pensamentos e acções, / Deram carácter ao teu ser. / Por isso é dos outros prazer / Em 
ti ver / O misticismo do Oriente / E o dinamismo do Ocidente. / Cantas com a mesma 
alma mandós, ovis, dhalós e fados; / Com naturalidade vestes a gama / De trajes 
variegados. / Tu és Hindu, Cristão, Moiro; / Mas o teu fundamento ético é o mesmo. / E 


neste tesouro / Não se formou a esmo. / Pois vives em invejável harmonia / Com o teu 
semelhante. / E nesta atmosfera de sinfonia / Cresces, trabalhas e segues avante» /. 

Este poema de José Rangel foi traduzido para inglês, publicando ainda essa tradução 
o boletim. 

Por nos parecer de interesse chamamos ainda a atenção dos leitores desta secção 
para outro poema de José Rangel que a revista também insere, com o título «Huzeiro». A 
conclusão desse poema está resumida em dois versos: «Vai lançando, jorros de luz / E a 
bom porto Goa conduz». 

Alves de Azevedo 
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia 8 de Novembro reuniu a Assembleia Geral, em sessão ordinária sendo a 
Mesa constituída pelo presidente, ladeado pelo Engenheiro A. Palma Carlos e pelo Dr. h 
Castelo Branco. Foi aprovada a admissão de um sócio correspondente e vinte e sete 

sócios efectivos. . 

O presidente anunciou, com profundo pesar, o falecimento dos seguintes soaos. 

Dr. Manfred Zapp 
Dr. Virgílio A. Martins Janeira 
Eng.* Joaquina M. Alves da Silva 
Prof. Evaristo Campos Coelho. 


CONFERÊNCIA SOBRE «AMERICAN UTOPIAN 
LUERATURE» 

Em 18 de Outubro o Prof. Kenneth Roemer, professor de literatura na Universidade 
do Tetas. Arlington, pronunciou na sede da Sociedade uma interessante conferenca 
sobre o tema em epígrafe. 

Assistiram membros da secçSo de literaturae muitos convidados e sdcros. 
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I JORNADAS DE INVESTIGAÇÃO 
CARDIOVASCULAR 

IV LATIN MEETING ON VASCULAR RESEARCH 

De 7 a 9 de Novembro realizaram-se nas salas da sede da Sociedade as jornadas em 
epígrafe promovidas pelo Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa e pelo Centro de Bioquimica dos Lípidos 
associadas ao IV Congresso Latino de Investigação Vascular no âmbito do «Latinorium 
Investigatorum de Artéria». 

Na organização das jornadas interveio ainda o Centro de Saúde de Alcantara e 
tiveram o apoio do INIC e da JNICT. 

As jornadas decorreram com grande exito e com a presença de numerosos 
especialistas. 


JORNADA SOBRE O TRANSPORTE MARÍTIMO E O 
DESAFIO EUROPEU 


Promovida pela Secção de Transportes realizou-se a 17 de Novembro a jornada 
dedicada ao tema em epígrafe. 

A sessão de abertura foi presidida pelo senhor Presidente da República, Dr. Mário 
Soares. 

O Presidente da Secção de Transportes, Almirante Cruz Junior, apresentou uma nota 
introdutória às jornadas. 

No decurso dos trabalhos foram apresentadas as seguintes comunicações: 

— Comercio e Transporte Marítimo — Aspectos Empíricos e Metodológicos do 
Problema, pelo Dr. António Guerra, professor do ISE. 

— O Enquadramento Económico do Transporte Marítimo, pelo Dr. Mário Salvado, 
presidente da APAMM. 

— O Desafio Europeu e o Armamento Português, pelo Dr. Álvaro Duarte, 
presidente do C.A. da Transinsular. 

— O Desafio Europeu e o Amamento Espanhol, pelo Eng.° Fernando Casas 
Blanco, Director-Geral da Associación de Navieros Espanoles. 

A sessão de encerramento foi presidida pelo senhor Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações. 

À jornada assistiram numerosas personalidades ligadas à actividade de transportes 
marítimos. 


A POLÍTICA DO AMBIENTE EM PORTUGAL 


Em 29 de Novembro o Eng.° Macário Correia, Secretário de Estado do Ambiente e 
Recursos Naturais, pronunciou na sede da Sociedade uma interessante conferência sobre 
o tema em epígrafe. 

Estiveram presentes o Presidente e diversos membros da Secção de Ordenamento do 
Território e Ecologia, além de muitos convidados e sócios da sociedade, 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 


COMISSÃO DE EMIGRAÇÃO 

Presidente'. Dr. João Afonso Corte-Real 


SKSÍ * '«ÍSE HL ta ta d, emigraçSo P<ta. - * 

encontros de «migrantes n. Pateta de Fermenlelos, onde U po.ce to. ...egmdo nm mementos eroat.» 


J_«rtH-umiAeac nn pstrnnirfiiro. 


ridativas considerações acerca dos Açorianos emigrante g > 

i verificado na respectiva evolução. snciedade de Geográfica no domínio de 

Na segunda parte da sessão, • Presidente 1910, e de 1936 a 

igração, lembrando os inquéritos sobre as comum J. nt mnpressos oue sobre esta matéria 


COMISSÃO DE ESTUDOS «CORTE-REAL» 

Presidente: Vice-Almirante António Tengamnha Pires 


Sessão de 13 de Dezembro ioridade do descobrim ento das terras a Noroeste da 

A Comissão ocupou-se de questões relativa p obra de Jo5o Va2 Corte-Real no ano 

Europa que, segundo depoimentos de especialistas estra g , 

de 1472. , , j-torminacão de quais os navios portugueses que primeiro 

Foi igualmente examinado o çtoHem * d ^ ^ dúvidas que se pretende esclarecer 

usaram nas suas velas a Cruz de Cristo, so q _ , . mpn , ns 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Presidente: Vice-AImirante Fernando Fonseca 

A Comissão realizou em 6 de Julho um Colóquio sobre «Portugal e Marrocos no Mundo 
Contemporâneo», compreendendo as três conferências seguintes: 

— Relações históricas entre Portugal e Marrocos pelo Prof. Dr, António Dias Farinha, da Universidade 
Nova; 

— O Islão e a Sociedade Modema-uma visão Marroquina pelo Dr. A, Salad Eddin Tazi, Conselheiro da 
Embaixada de Marrocos em Lisboa; 

— Marrocos e a Europa na época contemporânea pelo Prof.Dr. Bernd Manuel Weischer, representante 
em Marrocos do Instituto Internacional da Fundação Konrad Adenauer. 

Esteve presente o Sr. Embaixador de Marrocos em Lisboa, que manifestou vivo interesse em desenvolver 
os intercâmbios culturais entre Portugal e Marrocos, designadamente através da Sociedade de Geografia de 
Lisboa. 

A Comissão deliberou que as suas actividades em 1989 teriam em conta especialmente dois temas: as 
relações culturais com Marrocos e os aspectos das relações internacionais relativos á lingua portuguesa e à 
África. 


SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Presidente: Dra.Maria Emília de Castro e Almeida 


Sessão de 26 de Outubro. 

Comunicação sobre «Aspectos bio-nutricionais em Cabo Verde» por Dra,Maria Augusta Gama Antunes, 

Dr.Vitor Manuel Rosado Marques e Dra.Maria Emília de Castro e Almeida. 

Sessão de 23 de Novembro 

Comunicação sobre o tema Uma leitura antropológica do Auto dos Físicos de Gil Vicente pelo 
Dr.Alfredo Reis Borges. 

O autor começou por dizer que, não existindo divisão cénica da peça, usual no teatro medieval, divide-a 
em cenas, em obediência à entrada das personagens, para maior facilidade dos comentários. 

Baseou o seu estudo nos passos mais significativos do texto em que o grande dramaturgo satiriza os 
médicos da corte que tratam um clérigo enamorado, também sarcasticamente criticado, 

Nos versos 640 e 641: «No Leistes de Jacó/Quanto servió por Raquel», além da passagem biblica (Gen 
29, 15-28), alude ao soneto «Sete anos de pastor Jacob servia», em que Camões, magistralmente, relata esse 
texto bíblico. 

Observou que os Hebreus praticavam a poligamia e que o casamento consistia na compra da noiva, pois 
que Jacob não tendo dinheiro paga esse preço com o seu trabalho. Diz ainda que o mohar hebreu corresponde 
ao alambamento em Angola, lobolo em Moçambique e burano em Timor-Leste, de uma forma generalizada, 
Que também era costume casaram-se as filhas por ordem de nascimento. 

Sobre os físicos diz que a medicação dos três primeiros baseia-se na alimentação, pela sua transformação 
em remédio, A cura pela comida ministrada era a prática geralmente seguida, e que até há dois séculos se 
verificou no tratamento de uma afecção cutânea acompanhada de hemorragias intestinais com caldo de víbora, a 
que se submeteu o Marquês de Pombal, prescrito pelo seu médico assistente. 

O físico Torres é ridicularizado pela sua crença na Astrologia, de que fazia depender o tratamento. O 
«Auto dos Físicos» retrata a realidade da época, diz o autor, e constitui um valioso documento para a história da 
medecína. 

Relativamente ao clérigo lembrou que o celibato eclesiástico foi promulgado no concílio de Elvira 
(Eliberi), entre os anos 300 a 303, na localidade que corresponde hoje à actual Granada, no Sul da Espanha. 
Observou que não pretendia analisar a questão da obrigatoriedade do celibato dos padres, se deve ser ou não 


petraiüdo „ — - * « -«— z SÍTÍi* 

disciplina eclesiástica imposta pela igraj. católica e cuja decmt epe.de “ 

teria até sentido esta obra de Gii Vicente, e, consequentemente a ^ dias, sõ 

Que, atitude do clérigo, cotno homem, cot» as suas íraqnezaé, contra... » nf« 
que não deve continuar o seu múmu, por quebra do cwnproraisso Yom^raíficandte ainda hoje, 

O «Auto dos Físicos,, diz o autor,. .^^«”35= 


Sessão de 14 de Dezembro 

Comunicação sobre o tema A empresa agrícola portuguesa 
organizacional pelo Prof.Doutor João Pereira Neto. 


tradicional como modelo de cultura 


SECÇÃO DE DEMOGRAFIA E HIGIENE SOCIAL 

Presidente: Dr. Leonel Henriques Domingues 


Sessão de 12 de Dezembro , 

A secção elegeu a mesa para 1989, que ficou assim constituída: 

Presidente: Dr. Fausto Robalo Amaro 

Vice-Presidente: Prof, Doutor Maria Manuela Machado da Silva 

Secretário: Dr. Nuno Silva Fernandes 
Vice-Secretário: Dr. José Luz de Carvalho 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Presidente: Prof. Pedro Cunha Serra 


Sessão de 13 de Dezembro 

Comunicação sobre O Sufismo pelo Dr.Garcia Domingues. 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Presidente: Doutor Manuel Alfredo de Morais Martins 


Sessão de 12 de Outubro 

Comunicação sobre Três vinténs, 
Agostinho Ferreira Gambetta. 


virgindade e uma história 


verídica, edificante e inédita pelo Eng, 


Sessão de 14 de Dezembro 

Mesa redonda sobre Gilberto Freire 


, orientada pelo Prof. Doutor João Pereira Neto. 


SECÇÃO DE GENEALOGIA E HERÁLDICA 

Presidente: Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo 

S n-t^Í » te- hm. * * « “““ ' Smd0S “ é 
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Sessão de 12 de Dezembro 

Comunicação sobre o tema Europa-América-Ásia , três Continentes, uma ficha de jogo pelo 
Arq.Segismundo Pinto. 


SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 

Presidente : Eng. Eugênio Terra da Mota 

Sessão de 11 de Outubro 

Prosseguiu o ciclo sobre «A contribuição actual para o conhecimento geográfico» com a conferência 
sobre A Geografia, a Cartografia e a Ciência Informática e Inteligência Artificial pelo Prof. Jacques Arsac, da 
Universidade de Paris. 


SECÇÃO DE LITERATURA 

Presidente: Prof.Dr. Mário António Fernandes de Oliveira 

Sessão de 15 de Dezembro 

Comunicação sobre Frcidiqtte Mendes, um precursor da moderna antropologia pelo Prof.Dr. Mário 
António Fernandes de Oliveira. 


SECÇÃO «LUIS DE CAMÕES» 

Presidente: Prof. Pedro da Cunha Serra 

Sessão de 19 de Outubro 

Comunicação sobre Camões e Pero de Magalhães de Cândavo pelo Doutor Justíno Mendes de Almeida, 


SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 

Presidente: Arq, José Nicolau de Sousa Tudela 

Sessão de 15 de Dezembro 

Comunicação sobre A Meteorologia e o Ambiente pelo Eng.Tomás do Espírito Santo. 

SECÇÃO DE TRANSPORTES 

Presidente: Almirante Cruz Júnior 

A Secção tomou parte activa na jornada sobre «O Transporte Marítimo e o desafio Europeu» que se 
realizou na Sociedade de Geografia em 17 de Novembro, tendo o Presidente, Alm. Cruz Júnior, apresentado 
uma comunicação. 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(JULHO A DEZEMBRO DE 1988) 

ACADEMIA INTRENACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA -E.d,- Colecção de 
tratados,convenções e outros actos públicos internacionais relativos a Portugal».— Vol. III, 1920- 
1922.-Lisboa, 1987. 

— «Legado político do ocidente (o homem e o estado)». 

— 2.“ Edição. — Lisboa, 1088. 

— «Revisão da Lei Orgânica do Ultramar». — Reunião Extraordinário do Conselho Ultramarino. — Lisboa, 

1988.-Of.daEd. 

— ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS,CORDOBA - Ed. - «Sistema (el) carbonífero en la Republica 

argentina», — Cordoba 1987. — Perm. 

— ALBUQUERQUE (Teresa) — Anjuna.—Profile of a Village in Goa». 

— New Delhi, 1987. — Of. da Fundação Calauste Gulbenkian. 

— ALEGRIA (Cónego José Augusto) — «Contribuição de Eivas para a história da música». — Eivas, 1987. — 

Of. da Câmara Municipal de Eivas. 

ALMEIDA (Carlos A. Machado de )— «Villa (A) romana do Paço, Vila Cova, Barcelos». — Exposição 
arqueológica em Vila Cova de 9 a 17 de Julho de 1988. — Barcelos, 1988, Câmara Municipal de 
Barcelos.— Of. da Ed. 

AMARAL (Ilídio do) — «Irrupção (A) de estados-insulares após a Segunda Gerra Mundial: um facto novo de 
geografia política». — Lisboa, 1987. — Of. do A, 

ARAÚJO (Laurinda Fernandes de Carvalho) — «Poesias, — Portugal e Brasil de mãos dadas». — Viana do 
Castelo, 1988.-Of. da A. 

ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL PORTUGUESA—Ed. — «Intervenções do Presidente». - [Série de discursos 
relacionados com a Economia Portuguesa]. —N.os 1 a 14. — Lisboa, 1982 a 1988. 

— «Relatório [...]». —Gerência de 1987. —Lisboa, 1988. 

— Of. do Ed. 

AZEVEDO ( Carmo) — «Descobrimentos (Os) e conquistas dos Portugueses na História da Humanidade 
[„.]», — Bastorá, Goa, 1988. — Of. do A. 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de) — « Centenário (No) da elevação de Lourenço Marques a cidade». 
— Lisboa, 1987.-Of. do A. 

AZEVEDO (Rubens de) — «Bandeira (A) Nacional». — 3.* Edição. 

-Fortaleza-CE, 1988.-Of. do A, 

BARBOSA (Maria Augusta Alves) — Dia Mundial da Música 1987».. 

— Conferência, — Eivas, 1987. — Of. da Câmara Municipal de Eivas. 

BATALHA (Graciete Nogueira) — «Poesia tradicional de Macau». Macau, 1988. 

— « Suplemento ao Glossário do dialecto macaense [..,]«. — Macau, 1988, — Of. da A. 
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BERWS1HN (Harry) — «City (The) aitisans on the high seas: the nau and náutica». — Rio de Janeiro 1984] 
—Of.doA, J ' 

DO ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR », Lisboa, 1930 a 1935, vok 1 a 5. - Of do arquivo. 

BRANDÃO (Eduardo H, Serra) — «Equidade (A) na delimitação dos espaços marítimos», — [Lisboa), 1989 
—Of.doA. 

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS — Ed. — «Relatório e Contas, 1987 e 1988 ». — [Lisboa, 1987], — Of. da 
Ed, 

CAUJXTO (Vasco) - «Jornada americana. - Estados Unidos - Canadá. - 5000km. - 26 dias». Lisboa 
1976. ' ’ 

—Of. * Comissão Côrte Real da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

CARVALHO (Luís Crespo de) - «Ensaios sobre o nivelamento de precisão de Angola». — Lisboa 1988 
fcfttiiio de Investigação Científica Tropical. — Of. do Ed. 

ICASA DE PORTUGAL], ANTUÉRPIA — «Descobrimentos Portugueses e relações luso-belgas». — 
((Comemorações do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas. 

—Serviços de Apoio da Embaixada de Portugal). 

— Bmrodas, 1988,—Of. 

™“ DE BTOD0S DE E ARQUEOLOGIA, TOMAR —Ed. - .Neolilização da região de 
tama». —Exposição (...] I a 13 de Março de 1988. — [Tomar], 1988. 

—« Tomar setecentista na obra de viajantes estrangeiros: história -arte-indústria». — Tomar, 1988. 

«Vila Mítica de S. Pedro de Caldeias —Tomar».—Tomar, 1988. —Perm. 

CENTRO DE ESTUDOS DEMOGRÁFICOS — Ed. — «Conferência Internacional sobre População —1984». 
— Odade do México 6 -14 de Agosto de 1984. — Lisboa, 1988 — Of do Ed 

CENIIRO DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS, LISBOA - Ed. - «Livre de homenagem a Orlando Ribeiro - 
l[~>-—2° Vol.—Lisboa, 1988.—OF. do Ed. 

CEírillOJfJESCO DO PORTO—Ed.—«Sinopse de actividadcs, 1988».—Porto 1989 —OfdoEd 

COMISSÃO CIENTIFICA DO DEPARTAMENTO DE ESTUDOS ANGLO-AMERICANOS DA 
FACULDADE DE LETRAS de LISBOA - Ed. - .Miseei™ de eãedos ded,™ d e 

Albuquerque». — Lisboa, 1988.—Of. da Ed, 

'COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA - Ed. - «Presos políticos no regime 
fascista».—Vol. VI (1952-1960).—Mira Sintra, 1988.— OfdoEd. 

COMISSÃO NACIONAL PARA AS COMEMORAÇÕES DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES 
«lattrtomeu Dias. — Corpo documental - Bibliografia». 

—(VOattoário da Passagem do Cabo da Boa Esperança, 1488-1988). —Lisboa, 1988 — Of doEd 

—«DaraMr.—Baitolomeu Dias 1488/1988». 

«CÔWBNTIONALFORCES INEUROPE: THEFACTS» -sd es 1 

* "S22ST mom “ s ■ - * ' ;i - «* o— * 

CORREIA (Luís Miguel) - «Pilotagem. - Servir a navegação e os portos». - Lisboa, 1988. Of. do Sr 
Atarante Sousa Leitão. 

COSTAdFrancBcoADtdnioRibeiroda}—«CurriculumVilae».—[Lisboa, 1987) —Of doA 

“BI-A {taê, Nopãi da) - «CoMA.ição para o earado do colonial - fascismo em Moçambique., - 
Mapato, 1987,Arquivo Histórico de Moçambique. — Of. do Ed 

““!> 7 * Eleme “ * - Aponlanmos para »m Carso., - Vol. I. - [Lisboa, 

1987! -—Of. do Instituto de Altos Estudos Militares. 

CUNHA jjfosé Gabriel Mendonça Correia da) - «Curriculum». - [Lisboa 1987] - Of do A 

DHUàOÇAO - GERAL DA MAiUNHA DE COMÉRCIO - Ed. L eM^ba t Comémio L Re, a «„ da 
~ m nomeada pelo despacho SETC 15/87 de 10 de Março». - Lisboa 1988 - Of do Ed 


DOMINICOS DE ANDALUCIA & UN1VERSIDAD DE GRANADA — org, — «Fray Luis de Granada, — 
Of. da Sra. Dra. Maria Cristina Neto. 

ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DE TOMAR — Ed. — «Curso livre de jornalismo», — Tomar, 
1986. 

—«Iconografia do Espírito Santo no Conselho de Tomar». — Tomar, 1987, — Perm. 

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS - UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA — Ed, — 
«Seminário (I) internacional. — Area metroplitana.de Lisboa. — Que futuro?». — (Fundação Calouste 
Gulbenkian, 13-16 de Outubro de 1987). - I o Edição. Maio de 1988. — [Lisboa, 1988], - Of. da Ed. 

FERREIRA (Eugênio) — «Alvorecer (0) dos dias findos. — (Questões da crítica realista)». — Luanda, 1963. 

— «Amanuense (o) Belmiro e outros romances do Brasil», — Luanda, 1958, 

— «Feiras e Presídios». — Luanda, 1958. 

—«Intercolúnio». — Luanda, 1958, 

— «Realismo (o) literário». — Luanda, 1961.— Of, do Sr. Rui Teixeira Filho. 

FONSECA ([ José da Cruz] Moura da) — «Comunicações (As) navais e a TSF na armada ». — Subsídios para 
a sua história (1900-1985). — [Lisboa], 1988, — Of. do Sr. Almirane Sousa Leitão, 

FRADA (João) — «Descobrimentos e Medicina». — In: «Notícias Médicas», Lisboa, 1988, n.° 1739, pp. 5 a 7, 
10 e 11, c. gravs. — Of. do Sr. Rafael Reis. 

GARDI (Bemhard) — «Mali land in Sahel». — Basel, 1988, Museum fiir Volkerkunde und Schweizerische 
Museum fiir Volkskunde Basel. — Perm, 

GOUMAZ (Max Liniger) — «Comment on sêmpare d'un payes»., — l — La Guinée Equatoriale . — Genéve, 
1989, Les Editions du Temps. — Of. da Ed. 

HEINTZ (Beatrix) — «Desenhos etnográficos dos Lwimbi/Ngangela». — Do espólio de Herman Baumann,— 
Estugarda, 1988. 

—«Fontes para história de Angola no século XVII» — II, Cartas e documentos oficiais da colectânea de 
Fernão de Sousa (1624-1635). .— Stuttgart, 1988. — Of. da A. 

INSTITUTO CULTURAL DE MACAU & CENTRO DE ESTUDOS MARÍTIMOS DE MACAU - Eds, - 
«Actas do Seminário Ciência Náutica e Técnica de Navegação nos séculos XV e XVh, — Comunicações 
apresentadas pelo [...], realizado a 3,4 e 5 de Novembro de 1987 [...]. — Macau, 1988. — Of. dos Eds. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA TROPICAL & DIRECÇÃO - GERAL DO PATRIMÓMIO 
CULTURAL DE CABO VERDE — Eds. — «História Geral de Cabo Verde», — Corpo Documental. — 

I Vol.—Lisboa, 1988. — Of. dos Eds, 

INSTITUTO GEOGRÁFICO CADASTRAL — Ed, — «Informação sobre documentação e elementos de 
estudo disponíveis, 1987» —Lisboa, 1987. —Perm. 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO — Ed. — «Relatório de Actividades, 1987 ». — Lisboa, 1988. — Of. do Ed. 

LANCIANI (Giulia) — «Relatos (Os) de naufrágios na literatura portuguesa dos séculos XVI e XVII», — 
Lisboa, 1979. 

— «Santa Maria da Barca. — Três testemunhos para um naufrágio».—Lisboa, 1983. — Of. da A. 

LEITÃO ( António Brandão Simões) & PATRÍCIO (Cidaliza Reia) — «Frei Luís de Granada».— [Lisboa, 

1988]. — Of. da Sra. Dra, Maria Cristina Neto. 

LIMA ( [Augusto Guilherme] Mesquitela) — «kyaka (Os) de Angola. — História, parentesco, organização 
política e territorial». — 1Volume (Abertura e História), — Lisboa, 1988. — Of. do A. 

LIMA (Maria Helena de Figeiredo) — «Serpa Pinto na travessia da África». — Porto, 1988, Livraria 
Civilizações Editora. — Of. da Ed. 

MACEDO (Jorge Avelino Braga de) — «Curriculum Vitae», — [Lisboa, 1985J. — Of. do A. 

MACEDO (Jorge Borges de) — «História diplomática portuguesa. — Constantes e linhas de força».— Estudo 
de Geopolftica. — Vol, I. —[Lisboa], 1987. — Of. do Sr. General Pelágio M. de Abreu Castelo Branco, 

MACEDO (José de) — «Autonomia de angola». — 2." Edição. — Lisboa, 1988. — Of. do Instituto de 
Investigação Científica Tropical. \ 

MADUREIRA (Arnaldo) — «Colonização (A) Portuguesa em África 1890-1910. — Retrospectiva e 
Diagnóstico», —Lisboa, 1988. Of.doA. 
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MAGRO (F. [rancisco] M.[endes]) — «Armas em Numária portuguesa». — Lisboa, 1988, Academia Militar, — 
Of.doEd. 

MEDEIROS (Eduardo) — «Bebidas moçambicanas de fabrico caseiro». — Maputo, 1988 — Of. do A. 

MENEZES (Avelino de Freitas de) — «Município (o) da Madalena (Pico): 1740-1764. — Subsídios para o seu 
estudo». — Madalena, 1988. — Of. do A. 

MORAIS (João Manuel Figueiredo) — «[Bibliografia de]» . — [Lisboa 1988], — Of. do A. 

MOREIRA (Adriano) — Novíssimo (o) Príncipe. — Análise da Revolução », — 4,“Edição .— Lisboa, 1986, 

— «Tempo de Vésperas. — A agonia do regime». 3“ Edição. — [Lisboa], 1986. — Of. da Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa. 

NUHN (Helmut) OSSENBRUGGE (Jürgen) — «Polarisierte siedlungsentwicklung und 
dezentralisierungspolitik in Zentralamerika». — Hamburg, 1987, Institut flir Geographie und 
Wirtschaftsgeographie der Universitát. — Perm, 

' « NUMBERS », — [Exemplar dedicado a Fernando Pessoa], — Cambridge, 1988, vol. III, n.° 1. — Of. da 
Fundação Caiauste Gulbenkian. 

NUNEZ (Estanislao Femández de la Cigna) — «Isias Cies». — Vigo, 1988, Asociación Gallega para la Cultura 
y la Ecologia — Ed. — Perm. 

OSORIO (Helena Sanches) — «Um só rosto, uma só Fé». — Conversas com Adelino da Palma Carlos», — 
[Lisboa], 1988. — Comp, 

PARTIDO POPULAR MONÁRQUICO — Ed. — «Reipovo», Lisboa, 1988, n,°l (Março). — Of. da Sra, Dra. 
Maria Cristina Neto. 

PIRES (António Tengarrinha) — «Caravela dos Descobrimentos — II, — (C — Bolina na costa portuguesa)». 
Lisboa, 1988. Of. do A, 

PORTUGAL (Jorge Marini) — «Informação Geográfica Física para ordenamento do território a nível 
municipal». —Lisboa, Setembro de 1988. — Of, do A. 

RIBEIRO(René) — «Negro (0) na actualidade brasileira». — Lisboa, 1988, Instituto de Investigação Científica 
Tropical — Centro de Antropologia Cultural e Social. Of. do Ed. 

RODRIGUES (F.[ernando] [Manuel da Silva] de Matos) — «Azulejos (Os) setecentistas do Convento de 
Brancanes em Setábal actual B.S.S.» — [Batalhão do Serviço de Saúde], — s.l., 1987. —Of.do A. 

RYING (Bent) - «Danish in the South and the North». — Vol. II. — Copenhagen, 1988, — Of. da Embaixada 
Real da Dinamarca. 

SÁ (Artur Basílio de) — «Documentação para a história das missões do Padroado Português do Oriente». — 
Coligida e anotada por [„,]. - Insulíndia, vol. 6 (1595-1599). - Lisboa, 1988, Centro de Estudos de 
Cartografia Antiga—Instituto de Investigação Científica Tropical, — Of. do Ed. 

SECRETÁRIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA & SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE 
LISBOA Eds. «Portugal. — A ideia de descoberta». — Exposition de la Science et de la 
technologie du Portugal du 29 Février au 4 Mars 1988. - Paris, 1988. - Of, dos Eds. 

SECRETARIADO NACIONAL DO ROSÁRIO — Ed. — «Pe, Frei Luís de Granada, O.P.»- 4° Centenário da 
sua morte 1588- 1988. — Fátima, 1988. — Of. da Sra. Dra. Maria Cristina Neto. 

SERRA (Pedro Cunha) — «Notas de vocabulário português», — Tubigen, 1988. — Of. do A 

SOCIEDADE EUROPEIA DE ANTROPOLOGIA — Ed,— «Actas do 5. 0 Congresso da Sociedade Europeia 
de Antropologia». — [European Anthropological Association], — Lisboa, 1988.—Of. daEd. 

TENDEIRO (João) - «Etudes sur Ies Goniodidés (Mallophaga, Ischnocera) des Galliformes. — III — Espéces 
Parasites des Numididés». —Lisboa, 1988, Instituto de Investigação Científica Tropical, — Of. do Ed, 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA — Ed. — «Prospecto da Universidade de Coimbra» — Ano lectivo de 
1988/89.-Coimbra, 1988.-Of, daEd. 

UNIVERSITÁ Dl BOLOGNA - Universitá di Bologna . - 1088-1988, - Programa delle Celebrazioni dei 
Nono Centenário». — Bologna, [1988], 

- «Universitá (U) nel mondo contemporaneó». - Bologna, [1988 ]. - Of. da Universitá di Bologna. 

VALLE (Eunco António Valadão do) — «Algumas considerações históricas das comerciais entre a Noruega e 
Portugal (Comércio do bacalhau)». — [Lisboa, 1986], — Of. do A, 

VAZ (Joaquim Ferraro) - «Cifrão (0)». - In: «O Numisma», Lisboa, 1988, n.°49. 
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— «Moeda (A) de Portugal no Mundo». — Braga, 1985. —0f. do A. 

VIEIRA (José António Jacinto) — «Curriculum Vitae» . - [Lisboa, 1988], — Of. do A. 

VITAL (Nestor Fatia) — «Vida e obra de Joaquim Ferraro Vaz, — Quarenta anos de labor numismático». — 
In: «O Numisma», Lisboa, 1988, n.°49. — Of. do Sr, Eng.” Joaquim Ferraro Vaz. 

OFERTA DA ACADEMIA PORTUGUESA DE HISTÓRIA 

« ANAIS. — Cinquentenário da Restauração da Academia», II Série (Volume Comemorativo), Lisboa 1987. 
«BOLETIM DA ACADEMIA DE HISTÓRIA», Volume 50, Lisboa 1987. 

«CENTENÁRIO (7.°) DA MORTE DE AFONSO X, O SÁBIO (1221-1284)» Lisboa, 1987. 

«ELOGIO DO GENERAL LUIS DA CÂMARA PINA», por Mário Júlio de Almeida Costa, Lisboa 1988. 
«ELOGIO DO PROF, DOUTOR ANTÓNIO DA SILVA REGO», por Roberto Gulbenkian, Lisboa 1987, 
«ELOGIO DO PROF. DOUTOR MANUEL HELENO», por Fernando Castelo-Branco, Lisboa 1988, 

«ELOGIO DO PROF. DOUTOR PEDRO CALMON», por Josué Montello, Lisboa 1988. 


OFERTA DO CENTRO DE ESTUDOS DO INSTITUTO DE APOIO 
À EMIGRAÇÃO E ÀS COMUNIDADES PORTUGUESAS 

«Algumas palavras agora...», por Agustina Bessa-Luis, 

«Alocução sócio-profissional e visão do mundo: portugueses proprietários de bares e padarias na região de Vila 
Mariana (São Paulo-Brasi!)», por Luis Edmundo de Arruda Campos. 

«Amadeu de Sousa Cardoso», por Fernando Pernes. 

«Amarante (De) do Brasil a Amarante de Portugal», por Alberto da Costa e Silva. 

«Antecedentes, criação e percurso do Conselho das Comunidades Portuguesas». 

«Associação Portuguesa da Embaixada Santista», por Clolilde Paul. 

«Atlas da emigração portuguesa», por Jorge Carvalho Arroteia. 

«Canadianos ou étnicos? — Em busca de uma identidade», por Laura Bulger. 

«Cantos e recantos», 

«Carta (A) de Pero Vaz de Caminha lida por um etnógrafo», por Manuel Viegas Guerreiro. 

«Cem anos de poesia portuguesa na Califórnia», por Donald Warrin e Eduardo Mayone Dias, 

«Cidade (Na) estrangeira», por Amândio Sousa Dantas, 

«Comunidades portuguesas e sua imprensa,— Subsídios para um inventário», por Joaquim Palminha Silva, 
«Comunidade portuguesa em França. — Algumas observações com base nas respostas obtidas a um inquérito às 
associações portuguesas», por Gil Pereira. 

«Comunidades portuguesas. — Fenómeno associativo no Estado do Paraná», por Lucy Schimiti. 

«Conduites (Les) d'adaptation motrice chez les enfants scolariés de deux à trois ans, — Enfants portugais en 
France et au Portugal», por Maria da Graça Sousa Guedes. 

«Conferências e discursos». 

«Conselho das Comunidades Portuguesas. — Recomendações de 1981 a 1985 e sua implementação. 
«Convivência (A) do Centro Português de Maringá com a comunidade do Norte do Paraná», por Vanildo 
Rodrigues Pereira. 

«Discurso de encerramento», por Maria Manuela Aguiar. 

«Emigração, acordos e convenções internacionais». 

«Emigração portuguesa — Histórias para a história», por Manuel Dias, 

«Emigração (A) na literatura portuguesa: uma colectânea de textos», por A. M. Pires Cabral, 

«Emigração portuguesa». — Algumas caracteríticas dominantes dos movimentos no período de 1950 a 1984», 
por F. G, Cassola Ribeiro. 

«Emigração portuguesa Aspectos revelantes relativos às políticas adoptadas no domínio da emigração 
portuguesa, desde a última guerra mundial. Contribuição para o seu estudo» , por F. G. Cassola Ribeiro. 
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«Emigração portuguesa», — Regulamento emigratório: do Liberalismo ao fim da Segunda Guerra Mundial, 
Contribuição para seu estudo. — por F, G, Cassola Ribeiro, 

«Emigração (A) portuguesa no Grâo Ducado do Luxemburgo», por Jorge Carvalho Arroteia. 

«Emigrante (0) português — processos de adaptação», por Mário Pinto Simões, 

«Emigrar... Emigrar, — As contas do meu rosário», por Serafim Alves de Carvalho. 

«Emigration policy and portuguese communities», por Manuela Aguiar. 

«Encontro (I o ) portuguesas migrantes no associativismo e no jornalismo», 

«Enfants (Les) d'ímmigrés porluguais «Cá e Lá», por Alberto Trindade Martinho» 

«Ensaio tipológico sobre os movimentos migratórios portugueses»,por Jorge Carvalho Arroteia, 

«Estrutura (A) da comunidade portuguesa em França», por Jorge Portugal Branco, 

«Etopeya y tragédia de Manuel Lobo», por Fernando Assunção. 

«Família portuguesa e família brasileira. — Paradigma europeu no mundo colonial», por Alzira Campos. 
«Famille (La) dans 1’immigration. — Etude de Ia problematique dans le domaine de 1'fmmigration portuguaise 
en Suisse», por Teófílo Augusto Rodrigues Minga, 

«Fenómeno (0) migratório e a saúde», por Barreiros e Santos. 

«Guia das Associações. — América do Norte». 

«Guia das Associações. —América do Sul». 

«Guia das Associações, — Austrália». 

«Guia das Associações. — Europa», 

«História (A) dos meios de comunicação social em língua portuguesa no Brasil», por Maria Edith Caseiro. 
«História (A) exemplar de uma família cafeicultora de origem portuguesa», por Vera Assunção. 

«Homem (0) minhoto (das origens à diáspora). — História da casa do Minho do Rio de Janeiro», por José 
Pereira Torres. 

«Homenagem aos pioneiros da emigração portuguesa paia o Canadá, residentes no Quebec», 

«Horizonte. — Mensagens aos Luso-Americanos», por Ramiro Dutra 
«Idioma (0) como forma de integração», por Aristóteles Atheniense. 

«Importância actual do Direito Luso-Brasileiro», por Aristóteles Atheniense. 

«Jovens (Os) de origem portuguesa em Hamburgo e a sua atitude face a Portugal e à sua cultura portuguesa» 
por Cristina Althoff. ’ 

«Jovens portugueses em França. - Aspectos da sua adaptação psico-social», por Félix Neto. 

«Literatura, elemento de integração», por Leopoldo Schemer. 

«Luis de Camões e a universalidade de Portugal», por José Augusto Seabra, 

«Manual de legislação». 

«Migração (A) portuguesa vivida e representada, - Contribuição para o estudo dos projectos migratórios», por 
Félix Neto. 

«Migrantes portugueses no Brasil: o paradoxo do retorno», por Irene de Mexia Heitor de Medeiros Portela e 
Maria Ermelinda Pereira Gatamba de Oliveira. 

«Migrare — Revista dos seminários de verão 1986». 

«Monografia sobre el periódico «Ecos de Portugal», por Paula Nascarucci. 

«Questões de migração. - Regresso e reinserção. - Medidas», por Rita Gomes. 

«Palavras proferidas pela Secretária de Estado da Emigração, Dra. Maria Manuela Aguiar, na Comemoração do 
dia da comunidade Luso-Brasileira- 1985». 

«Pascoaes, a saudade e as sombras», por José Augusto Seabra. 

«Política de emigração e comunidades portuguesas», por Manuela Aguiar. 

«Ponte (A)», por Maria Almeida. 

«Portugal conheça os seus direitos na C.E.E.. -A comunidade portuguesa no Reino Unido e a adesão de 
Portugal à C.E.E. 

«Portugal conheça os seus direitos na C.E.E, - Igualdade de tratamento, entrada, estabelecimento, acesso ao 
trabalho, reagrupamento familiar, segurança social», 

«Portugal conheça os seus direitos na C.E.E. - Os portugueses na Bélgica», 
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«Portugal e as regências de Argel, Tunes e Tripoli, — Subsídios para a História Diplomática Portuguesa», por 
Fernando de Castro Brandão. 

«Portugueses na Bahia na segunda metade do séc. XIX. — Emigração e comércio», por Tania Penido Monteiro. 
«Portugueses e moçambicanos no Apartheid. — Da ficção à realidade», por Victor Pereira Salvado Trigo. 
«Portugueses (Os) na Califórnia», por Urbino San Payo. 

( «Posição (A) socioeconómica dos imigrantes portugueses e seus descendentes nos Estados de Massachusetts e 

Rhode Island (U.S. A.)», por Maria da Glória Pires de Sá Pereira. 

«Potencialidades distritais para o investimento de emigrantes» por Gustavo da Costa Pereira. — (11 folhetos), 
«Presença e heranças portuguesas na região do Rio de Prata (1500-1900)», por Fernando 0. Assunção. 
«Problems and adjustments of the portuguese ímmigrant family in Canada», por Fernando Nunes, 

«Questões de emigração — Regresso e reinserção —»(Semana Cultural), por Rita Gomes — Lisboa, 1986: 
«Saudades da Pátria. — Pequena iconografia de temas portugueses», por Fernando Ponce Léon. 

«Scolarisation (La) des enfants de migrants portugais dans le secondaire». 

« Semana Cultural — Amarante, o Homem, o Mundo, 9 a 17 Agosto 1985 — discurso de encerramento», por 
Manuela Aguiar, — Lisboa, 1986 — 23 xI6 — [7j pp. 

«Sinais exteriores de riqueza (Contos que a emigração me contou)», por E.G. Cassola Ribeiro». 

OFERTA DO INSTITUTO CULTURAL DE MACAU 
«Antologia de Fernando Pessoa», — Macau, 1988. 

\ «Asia Sínica e Japónica», — por Frey José de Jesus Maria. — Anotada por Charles Ralp Boxer, — Reedição. 

— Macau, 1988, 

«Elegia de Luis de Camões comentada por Manuel de Faria y Sousa,, — Vergel de Amor» — (Jardim-Horto de 
Camões em Constância). — Macau, 1988. 

«Extremos (Os) conciliam-se. — (Transculturação em Macau)», por Benjamim Videira Pires, S.J. — Macau, 
1988. 

«Glossário do dialecto macaense. — Notas linguísticas, etnográficas e folclóricas», por Graciete Nogueira 
Batalha ,—Reprodução fac-similada. —Macau, 1988. 

«Influência da Mitologia Hindú na literatura portuguesa dos séculos XVI e XVII», por Maria Selma de Vieira 
Velho, — Tese apresentada em 1983 na Universidade de Bombaim [...]. — Tomos I e II. — Macau, 
1988. 

«Macau. — Materiais para a sua história no século XVI», por Jordão Apolinário de Freitas.—Macau, 1988. 
«Património Arquitectónico. — Macau. — Cultural Heritage», por Francisco Figueira. — Macau, s.d. [1988], 
«Voz (A) das ruínas», por Manuel Joaquim Pintado. — Macau, 1988. 

OFERTA DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

«Contas Nacionais. — Dados definitivos de 1985», — Lisboa, 1988. 

«Estatísticas da cultura, Desporto e Recreio». — 1987. — Lisboa, 1987. 

«Estatísticas das Finanças Públicas. — Continente, Açores e Madeira, 1986», — Lisboa, 1988, 

«Estatísticas de Protecção Social, Associações Sindicais e Patronais, 1987», — Lisboa, 1988. 

«Estatísticas do Comércio Externo, 1987». — Lisboa, 1988, 

«Estatísticas dos Transportes e comunicações. — Continente, Açores e Madeira, 1987», — Lisboa, 1988. 
«Estatísticas Industriais, — Continente, Açores e Madeira, 1986 e 1987». — Vol. II e I, — Lisboa, 1988. 
«Estatísticas Monetárias e Financeiras, — Continente, Açores e Madeira, 1987», — Lisboa, 1988. 

«Portugal, — Continente. — Indicadores de Conforto, 1988». — Lisboa, 1989. 

«Portugal. — Continente. — Inquérito ao Emprego», — 1° e 2 o Trimestre de 1988, — Lisboa, 1988. 
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OFERTA DO SR. DR. JOÃO AFONSO CORTE-REAL 
«Mensage presentada ei Congresso Nacional r eph ' Leo " BaudnI1 art.—Paris, 1857. 
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